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Editorial 


Palavra do 

PRESIDENTE 



POR CARLOS EDUARDO SOBRAL 

O ano de 2017 se inicia com 
o lançamento de um importante 
projeto: a Revista Delegados Fe¬ 
derais. A publicação surge como 
uma reformulação da antiga Re¬ 
vista Prisma e, nesta edição, traz 
destaques do ano que passou 
- como bastidores da Operação 
Lava Jato e a luta pela Autonomia 
da Polícia Federal além de no¬ 
vidades para 2017. 

A principal será o VII Congres¬ 
so Nacional dos Delegados de 
Polícia Federal, que realizaremos 
em março deste ano, em Santa 
Catarina. O maior encontro de 
todos os tempos de Delegados 
Federais reunirá 400 participan¬ 
tes para debater temas relacio¬ 
nados à Segurança Pública e à 
Justiça Criminal. 

O evento será uma boa opor¬ 
tunidade para fazermos um ba¬ 
lanço de nossas atividades em 
2016 e planejarmos 2017. A tur¬ 
bulência no cenário político, fis¬ 
cal e econômico reverberou na 
vida de milhões de brasileiros. 
Para os Delegados de Polícia Fe¬ 
deral, não foi diferente. Como 
resultado, nos engajamos em di¬ 
versos embates. 

Em março de 2016, lançamos 
a Campanha pela Autonomia da 
Polícia Federal. O sucesso foi es¬ 


trondoso. Mais de 650 mil pes¬ 
soas assinaram a “Carta Aberta 
do Povo Brasileiro" em defesa da 
aprovação, no Congresso Nacio¬ 
nal, da PEC 412/2009, que prevê 
a autonomia funcional, adminis¬ 
trativa e orçamentária da PF. 

O apoio maciço confirma que 
a garantia institucional para que 
a Polícia Federal continue a in¬ 
vestigar e a combater o crime 
organizado e a corrupção não é 
uma preocupação somente dos 
Delegados Federais, mas de toda 
a população. E a mobilização deu 
muitos resultados. 

Após sete anos estaciona¬ 
da na Câmara dos Deputados, a 
proposta finalmente começou a 
ser apreciada pela Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Na esteira da Campanha pela 
Autonomia da PF, realizamos 
simpósios nacionais de combate 
à corrupção e corridas contra a 
corrupção. Participamos de se¬ 
minários da Estratégia Nacional 


de Combate à Corrupção e à La¬ 
vagem de Dinheiro (Enccla) e fe¬ 
chamos importantes parcerias. 

No Congresso, lutamos pelo 
apensamento das Propostas de 
Emenda à Constituição que tra¬ 
tam da reformulação do sistema 
de segurança pública, visando 
dar um tratamento sistêmico à 
crise de segurança pública, inclu¬ 
sive ao sistema penitenciário. 

No Executivo, brigamos pela 
recomposição dos subsídios dos 
Delegados Federais e pelas ga¬ 
rantias do cargo. 

Além disso, levamos as pro¬ 
postas e o pensamento dos De¬ 
legados Federais à televisão, 
jornais, revistas, sites de notícia. 
Ocupamos espaços e nos fize¬ 
mos ser ouvidos. 

Todos esses assuntos, além 
de muitos outros, leitor, estão 
detalhados nas páginas a seguir. 

Boa leitura! 
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O Direito e a 
computação 
em nuvem 

0 ARMAZENAMENTO DE DADOS 
EM ALGUNS DATACENTERS DE 
HIPERESCALA MUNDIAL SUSCITA 
DIVERSAS DÚVIDAS JURÍDICAS 

O desenvolvimento das mídias 
digitais e das tecnologias da comu¬ 
nicação tem levado a uma nova 
realidade: dados e informações 
que até recentemente eram arma¬ 
zenados localmente - nos servido¬ 
res de empresas e instituições e 
nos computadores pessoais - ago¬ 
ra encontram novo abrigo, mais 
espaçoso e onipresente, a nuvem. 

Como o próprio nome sugere, 
a nuvem está em todos os lugares: 
nos serviços de e-mail e aplicati¬ 
vos de negócios, na inteligência 
artificial e nas plataformas de ar¬ 
mazenamento, nas redes sociais 
e nos jogos online. Tal expansão, 
acelerada neste início de sécu¬ 
lo XXI, suscita, inevitavelmente, 
questionamentos jurídicos. As dú¬ 
vidas vão desde a segurança dos 
dados contra invasões externas 
até a privacidade das informações 
lançadas ali. 

O tema, absolutamente atual, 
já começa a ser discutido mais am¬ 
plamente, embora ainda careça de 
maior regulação, não só no Brasil 
como em grande parte dos países 
do mundo. 

"No Direito, como em tudo na 
vida, não se deve ter medo do 
que é novo", afirma o ministro do 
Supremo Tribunal Federal, Luís 
Roberto Barroso, para justificar 
a necessidade de que o tema da 
computação em nuvem seja en¬ 
frentando por juristas, doutrina- 
dores e legisladores. "A vida, hoje 


em dia, passa pelo Direito, pelos 
tribunais. Temos de estar atentos 
a esses movimentos". 

Luís Roberto Barroso enfatiza 
que as transformações provoca¬ 
das pela presença cada vez mais 
maciça das novas tecnologias na 
vida das pessoas implicam em 
"desafios" e "riscos" relacionados, 
sobretudo, à segurança. "Está se 
tornando comum o crime de se¬ 
questro de dados. O cara entra 
nos computadores da empresa, 
criptografa tudo e depois cobra 
um resgate para desbloquear". 

O ministro do STF destaca que, 
atualmente, a dinâmica das mídias 
também se alterou, o que leva di¬ 
ficuldades de leitura do cenário 
vigente. De acordo com ele, os 
meios não costumavam se substi¬ 
tuir, mas, ao contrário, conviviam 
simultaneamente: a televisão não 
eliminou o rádio, que também não 
suprimiu a imprensa. "Os veículos 
continuavam estanques e sobre¬ 
vivendo cada um com o seu nicho 
de mercado". 

A novidade, na visão de Barro¬ 
so, é a convergência de diversas 
manifestações midiáticas para 
uma mesma plataforma. Em ou¬ 


tras palavras, é possível assistir a 
um filme, ouvir músicas e escrever 
textos no mesmo dispositivo de 
conexão à internet, seja computa¬ 
dor, smartphone ou tablet. "Agora, 
uma única plataforma concentra 
tudo, e Deus sabe o que está por 
vir. A cada ano há mais inovações 
do que nos 100 anos anteriores". 

O magistrado acredita que tais 
avanços tecnológicos provocam 
profundas mudanças de compor¬ 
tamento, o que enseja novos tipos 
de conflitos, que demandam dife¬ 
rentes posturas do Judiciário e do 
Poder Público. 

"Nós, do Direito, falamos mui¬ 
to, escrevemos muito. Mas, vamos 
passar pela revolução da brevi¬ 
dade, falaremos menos, escreve¬ 
remos menos, vamos lidar com a 
vida de forma sintética", reforçou 
Luís Roberto Barroso. 

Um dos exemplos do minis¬ 
tro para casos bem-sucedidos de 
adequação às novas tecnologias. 
"O tratamento dos big data que a 
Lava Jato utiliza, com cruzamento 
de informações que vêm do mun¬ 
do inteiro, foi o que permitiu uma 
Operação dessa extensão realiza¬ 
da com razoável velocidade". 
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Vazio jurídico 

0 Vice-Presidente corporativo 
e Vice-Diretor Jurídico da Microsoft 
nos Estados Unidos, Rich Sauer, 
esteve no Brasil em outubro para 
o lançamento do Centro de Trans¬ 
parência da Microsoft em Brasília 
- evento do qual o ministro do 
Supremo Luís Roberto Barroso foi 
um dos palestrantes. 

O norte-americano desembar¬ 
cou no país com o intuito de incen¬ 
tivar o debate a respeito do Direito 
e a computação em nuvem. A Mi¬ 
crosoft opera em quase todos os 
países do globo, o que obriga a 
empresa a conviver com normati- 
zações variadas. 

O traço comum entre todas as 
nações, segundo Sauer, é o vazio 
jurídico proveniente de escassas 
legislações locais sobre o tema. 

"Mesmo em jurisdições nas 
quais parece haver um nível relati¬ 
vamente alto de certeza, o cenário 
regulatório pode mudar a qual¬ 
quer momento com o golpe de 
uma caneta", declarou Sauer. Ele 
deu como exemplo a recente inva¬ 
lidação do antigo acordo de Safe 
Harbor entre a União Europeia e 
os Estados Unidos. 


De acordo com Sauer, estamos 
vivendo a quarta era do século. A 
primeira delas, dominada pela 
IBM, foi caracterizada pelos com¬ 
putadores gigantes - "monstruo¬ 
sidades tão grandes e tão caras 
que só podiam funcionar em edi¬ 
fícios especiais". 

A segunda era, iniciada nos 
anos 80, compreendeu a difusão 
dos PCs. Já a terceira era teve 
como atributo mais marcante a 
conexão à internet, que permitiu 
imediata ligação entre quaisquer 
indivíduos do planeta. 

"Essa nova era é uma combi¬ 
nação das três anteriores, mas 
inovações em software e hardwa¬ 
re tornam a nuvem muito mais 
poderosa do que os paradigmas 
computacionais anteriores", sub¬ 
linhou Sauer. 

Do ponto de vista jurídico, o 
imbróglio está no fato de que, ao 
transferir a residência de dados 
de terceiros para data centers de 
outros países, a computação em 
nuvem se depara com um nível 
de complexidade jurídica jamais 
visto. "Essa situação exige uma 
nova forma de trabalhar". | | 



A NUVEM SE CONSTITUI DE 
MILHARES DE SERVIDORES, 
AGRUPADOS EM DATA 
CENTERS DE TAMANHOS 
EQUIVALENTES A CAMPOS 
DE FUTEBOL, ACOMODADOS 
EM SUBESTRUTURAS 
INTERCONECTADAS. 
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Finch apresenta tecnologia de inteligência 
artificial no Workshop de Tecnologia da ADPF 


A Finch Soluções, empresa de 
tecnologia para a automação de 
processos jurídicos, foi uma das 
empresas que participaram do 
Workshop de tecnologia realizado 
pela Associação Nacional dos De¬ 
legados de Polícia Federal. 

O objetivo do encontro foi dis¬ 
cutir a inteligência artificial aplica¬ 
da à investigação criminal. 

Durante o evento, a Finch rea¬ 
lizou uma apresentação sobre 
suas ferramentas de inteligência 
artificial, que permitem a leitura 
e análise de processos jurídicos e 
outros documentos. 


A Finch dispões de soluções 
que possibilitam avanços nas aná¬ 
lises de documentações,gerando 
informações inteligentes. 

Em 2016, a empresa, junta¬ 
mente com a IBM Watson, desen¬ 
volveu para o mercado jurídico o 
Legal Cognitive, uma plataforma 
para auxiliar escritórios e departa¬ 
mentos jurídicos. 

Tecnologias como a apresen¬ 
tada pela Finch durante o Wor¬ 
kshop de Tecnologia da ADPF vem 
sendo estudadas pelas áreas de 
inteligência e engenharia da PF. 
Com o tamanho e a complexidade 


de operações como a Lava Jato, 
novos softwares foram criados 
para comportar a coleta de dados 
e análise de documentações. 

IPED (Indexador e Processador 
de Evidências Digitais), foi desen¬ 
volvido para suportar o 1,2 milhão 
de gigabytes de dados coletados 
nas apurações da Lava Jato. 

O software demonstra vanta¬ 
gens em relação a produtos simi¬ 
lares no mercado, por exemplo, 
permite processar de forma simul¬ 
tânea dados retirados de até cem 
diferentes equipamentos, como 
laptops e celulares. 


Riscos dos ataques cibernéticos 


PRESIDENTE DA ADPF INTEGROU PAINEL DA lia EDIÇÃO DO GLOBAL RISK MEETING 
SOBRE CYBER INTELIGÊNCIA, RISCOS E TENDÊNCIAS DE ATAQUES CIBERNÉTICOS 


O presidente da Associação 
Nacional dos Delegados de Po¬ 
lícia Federal, Carlos Eduardo So¬ 
bral, participou, em setembro, 
da 11 a edição do Global Meeting 
Risk, evento sobre gerenciamen¬ 
to de riscos com executivos e ad¬ 
vogados, em São Paulo. 

Sobral integrou painel com o 
tema "Cyber inteligência - desa¬ 
fios dos riscos e tendências de 
ataques cibernéticos". 

Para o Delegado Federal, na 
sociedade da informação "o com¬ 
bate aos crimes cibernéticos e 
a proteção de dados pessoais e 
organizacionais devem ser priori¬ 
dades sempre". 

"Eventos desta natureza per¬ 
mitem uma troca profícua de co¬ 
nhecimentos entre os setores pú¬ 
blico e privado. Permitem à Polícia 
Federal trazer sua visão sobre a 


questão, bem como ouvir as im¬ 
pressões dos especialistas priva¬ 
dos sobre a segurança cibernética 
e as tendências no futuro, cada 
vez mais próximo", sublinhou o 
presidente da ADPF. 

Delegado Federal desde 
2003, Carlos Eduardo Sobral foi 
responsável pela Política Na¬ 
cional de Repressão a Crimes 
Cibernéticos da Polícia Federal 
entre 2007 e 2014. 

Também chefiou o Serviço 
de Análise de Dados de Inteli¬ 
gência Policial da Coordenação- 
-Geral de Polícia Fazendária. 

Cerca de 400 pessoas parti¬ 
ciparam do meeting, que discutiu 
também educação digital e pre¬ 
venção nas empresas, controles 
internos e compliance. 

Conselheiro Estadual da Or¬ 
dem dos Advogados do Brasil, 



seccional de São Paulo (OAB-SP), o 
advogado Coriolano Camargo des¬ 
tacou a importância de se debater 
tais temas. 

"O evento foi importante por¬ 
que tratamos dos impactos da 
captura de dados e perda de in¬ 
formações pelas empresas e as 
formas de prevenir e treinar o 
colaborador", assinalou o advo¬ 
gado, que também é presidente 
da Comissão de Direito Digital e 
Compliance da OAB-SP. | | 
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Direito Digital e Compliance em debate 

ADVOGADOS E ESTUDANTES DE PÓS-GRADUAÇÃO PARTICIPAM DE DEBATE NA ADPF COM DELEGADOS FEDERAIS 


A Associação Nacional dos 
Delegados de Polícia Federal re¬ 
cebeu alunos de pós-graduação 
do curso de Direito Digital e Com- 
pliance da faculdade Damásio 
Educacional, de São Paulo, para 
um debate. 

O evento foi promovido pela 
Escola Nacional dos Delega¬ 
dos de Polícia Federal, órgão da 
ADPF, e enfocou direito digital, 
corrupção, compliance e direito 
penal, entre outros assuntos. 

Um dos temas mais discu¬ 
tidos foi o bloqueio de aplicati¬ 
vos de mensagens instantâneas 
como o WhatsApp. 

Os alunos puderam debater 
opiniões e entender como é rea¬ 
lizado o procedimento jurídico 
referente a aplicativos e redes 
sociais, além de ouvir explica¬ 
ções do Delegado Federal e pre¬ 
sidente da ADPF, Carlos Eduardo 
Sobral, do advogado e professor 
da Damásio Educacional Coriola- 
no Camargo, e do perito criminal 
Fernando de Pinho Barreira. 

O presidente da ADPF, Carlos 
Sobral, afirmou que, por meio 


de uma parceria ou acordo de 
cooperação internacional, seria 
possível a disponibilização de in¬ 
formações que hoje são negadas 
por estarem sujeitas às leis de 
outros países. 

A advogada e aluna do curso 
de Direito Digital e Compliance 
Valéria Riane comentou sobre a 
importância do evento e da ri¬ 
queza das discussões envolvidas. 

"O debate foi empolgante e 
pude aprender muito com todos 
que falaram. Cada debatedor 
dava uma opinião de uma forma 
e envolveu, em especial, a credi¬ 
bilidade da Polícia Federal", com¬ 
pletou a aluna. 

Evento promovido pela 
Escola Nacional dos 
Delegados de Polícia 
Federal. 

A Escola Nacional dos Delega¬ 
dos de Polícia Federal tem contri¬ 
buído na formação profissional 
de alunos e formandos em Direito 
por meio de workshops e debates 



presenciais e online. Para os alu¬ 
nos essa é uma oportunidade de 
aproximação com temas atuais. 
Para os professores, a extensão 
da sala de aula. 

O professor de pós-gradua¬ 
ção, Adriano Valim, concorda que 
o trabalho realizado pela Escola 
Nacional dos Delegados de Polí¬ 
cia Federal é a única forma que o 
aluno têm de ter uma visão mais 
próxima da Polícia Federal. "Esse é 
um canal que aproxima o aluno a 
essas questões da atualidade". | | 


















Delegados Federais participarão de 
cursos na Itália e em Portugal 

AS ATIVIDADES DE FORMAÇÃO FAZEM PARTE DE ACORDOS DE COOPERAÇÃO FIRMADOS COM A ADPE 
OBJETIVO É APROFUNDAR 0 INTERCÂMBIO INTERNACIONAL SOBRE PRÁTICAS DE COMBATE À CORRUPÇÃO 



A Associação Nacional dos Dele¬ 
gados de Polícia Federal, em acordo 
de cooperação com a Universidade 
de Roma Tor Vergata, oferecerá aos 
associados interessados o curso so¬ 
bre "Combate ao Crime Organizado 
'máfias, corrupção e terrorismo'". 

O curso será realizado na Itália 
entre os dias I o e 12 de maio de 
2017, com enfoque na experiência 
italiana no combate ao crime orga¬ 
nizado. Os participantes se voltarão 
para temas como introdução ao 
código antimáfia, lavagem das orga¬ 
nizações criminais e cyber-crime. As 
aulas serão ministradas em italiano 
com tradução simultânea para o 


português e incluem visitas institu¬ 
cionais à Universidade de Roma. 

A ADPF e a Universidade Tor Ver¬ 
gata mantêm parceria desde 2014, 
com a primeira turma formada 
em 2015. Para o Delegado Federal 
Sérgio Eduardo Busato, que esteve 
entre os primeiros participantes, "as 
aulas são ministradas por profissio¬ 
nais que participaram do processo 
de combate ao crime organizado na 
Itália, o que o torna muito produti¬ 
vo". Além disso, Busato ressalta que 
a fácil acessibilidade e a troca de ex¬ 
periência entre os profissionais de vá¬ 
rios estados brasileiros enriquecem a 
formação profissional do aluno. 


PORTUGAL 

A outra parceria importante da 
Associação dos Delegados de Polícia 
Federal é com Instituto de Ciências 
Policiais e Segurança Interna, localiza¬ 
do em Portugal. 

As modalidades oferecidas são 
para mestrado acadêmico nas espe¬ 
cialidades Segurança Interna, Gestão 
da Segurança e Criminologia e Inves¬ 
tigação Criminal. 

Os cursos têm duração de quatro 
semestres, com o último ano dedica¬ 
do à elaboração e à defesa da disser¬ 
tação. As aulas têm início entre o fim 
de outubro e início de novembro. | | 


Presidente da ADPF ministra palestra em 
Universidade sobre combate à corrupção 

CARLOS EDUARDO SOBRAL FALOU PARA ALUNOS DO CURSO DE DIREITO NO AUDITÓRIO PRINCIPAL DA UNIARA 


O presidente da Associação 
Nacional dos Delegados de Po¬ 
lícia Federal, Carlos Eduardo So¬ 
bral, ministrou, em outubro, a 
palestra "Atuação da Polícia Fe¬ 
deral no combate à corrupção". 
Durante o evento, no auditório 
principal da Universidade de Ara- 
raquara - Uniara (SP), o Delegado 
afirmou que a PF tem cumprido 
sua missão constitucional ao in¬ 
vestigar crimes praticados por 
detentores do Poder Público. 

"Temos tido bastante traba¬ 
lho, mas o importante é que a 
sociedade brasileira resolveu, 
de uma forma muito decidida, 
dar um fim à cultura da corrup¬ 
ção e enfrentar esse problema, 
que desvia bilhões de reais, os 


quais deveriam ser investidos 
em segurança, saúde, educação 
e estrutura, porém, que acabam 
indo para o bolso de alguns para 
sustentar uma estrutura político- 
-partidária", declarou Sobral. 

O presidente da ADPF tam¬ 
bém afirmou que o trabalho 
aplicado das instituições é visto 
como um problema para alguns. 
"O que vemos, hoje, são as ins¬ 
tituições trabalhando: a polícia 
investigando com seriedade, o 
Ministério Público denunciando 
e a Justiça julgando, ou seja, esta¬ 
mos com um Estado Democrático 
de Direito funcionando a pleno 
vapor. Talvez isso cause um pou¬ 
co de desconforto, pois alguns 
não estavam acostumados, mas 


acredito que isso veio para ficar 
e essa é a nossa realidade", disse. 

Durante a palestra, promovi¬ 
da pelo curso de Direito da Unia¬ 
ra, juntamente com sua coor- 
denadoria de extensão, Sobral 
ainda afirmou que "independen¬ 
temente da cor, da bandeira do 
partido, vamos investigar". 

"Passamos pelo período elei¬ 
toral e já percebemos que as 
campanhas tiveram gastos me¬ 
nores. Não há mais aquela cam¬ 
panha marqueteira, que só era 
possível ser feita à base de muito 
dinheiro - público ou desviado. 
Se o indivíduo pratica o ilícito, 
será responsabilizado e punido, 
e pagará pelo preço de suas de¬ 
cisões", finalizou. | | 
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Operações 


LAVA JATO 


FOTO: DIVULGAÇÃO 



TRIPLO X (22- FASE) 

A 22 a fase da Operação Lava 
Jato, deflagrada pela Polícia Fe¬ 
deral no dia 27 de janeiro de 
2016, investigou se a empreitei¬ 
ra OAS lavou dinheiro por meio 
de negócios imobiliários para 
favorecer o ex-tesoureiro do PT 
João Vaccari Neto, preso desde 
abril de 2015. 

Foram cumpridos seis man¬ 
dados de prisão temporária, 
dois de condução coercitiva e 
15 de busca e apreensão nas 
cidades de São Paulo, Santo An¬ 
dré, São Bernardo do Campo e 
Joaçaba (SC). 

ACARAJÉ C23- FASE) 

Deflagrada pela Polícia Fe¬ 
deral no dia 22 de fevereiro de 
2016, a 23 a fase da Operação 
Lava Jato teve como principal 
alvo o marqueteiro João Santa¬ 
na. A PF encontrou pagamentos 
feitos por empresas acusadas 
de pagar propina em obras da 
Petrobras no exterior - entre as 
quais o estaleiro Kepel Fels e a 
empreiteira Odebrecht. 

Nesta fase foram cumpridos 
51 mandados, sendo 38 de bus¬ 
ca e apreensão, 2 de prisão pre¬ 
ventiva, 6 de prisão temporária 
e 5 de condução coercitiva. 

ALETHEIA (24? FASE) 

A 24 a fase da Operação Lava 
Jato foi deflagrada no dia 4 de 
março com base em investiga¬ 
ções sobre a compra e reforma 
de um sítio em Atibaia frequen¬ 


tado pelo ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. Também 
foi investigado o fato de sua 
mudança ter sido transportada 
para o local e a relação desses 
episódios com empreiteiras in¬ 
vestigadas na Lava Jato, além da 
relação dele com um tríplex no 
Guarujá reformado pela OAS. 
Foram cumpridos mandados 
nos endereços do ex-presidente 
e do seu filho, Fabio Luiz Lula da 
Silva e no Instituto Lula. 

VITÓRIA DE 
PIRRO Í28- FASE) 

A Polícia Federal deflagrou 
no dia 12 de abril a 28 a fase da 
Operação Lava Jato, que teve 
como alvos o ex-senador do 
Distrito Federal Gim Argello 
(PTB) e a construtora OAS. 

A Operação investigou doa¬ 
ções feitas por empreiteiras 
para evitar convocações nas 
CPIs da Petrobras. 

O ex-parlamentar foi preso 
preventivamente e a PF ain¬ 
da cumpriu dois mandados de 
prisão temporária para Pau¬ 


lo César Roxo Ramos e Valério 
Neves Campos, ambos ligados a 
Argelo, e quatro mandados de 
condução coercitiva para Jorge 
Argello Junior, filho do político, 
os executivos da OAS Roberto 
Zardi e Marcos Ramalho e o fun¬ 
cionário da empreiteira citada 
Dilson Cerqueira. 

JANUS 

A Operação foi um desdo¬ 
bramento da Lava Jato defla¬ 
grada pela Polícia Federal no 
dia 20 de maio para apurar 
contratos relacionados à cons¬ 
trutora Odebrecht e investigar 
pessoas ligadas ao ex-presi¬ 
dente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Foram cumpridos mandados 
de busca e apreensão e de 
condução coercitiva na cidade 
de Santos (SP). 

CUSTO BRASIL 

Deflagrada no dia 23 de ju¬ 
nho, a Operação resultou na 
prisão do ex-ministro Paulo 
Bernardo, em Brasília. Foi inves- 
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tigado o pagamento de propina, 
proveniente de contratos de 
prestação de serviços de infor¬ 
mática com a empresa Consist, 
na ordem de R$ 100 milhões, 
entre os anos de 2010 e 2015. 

O ex-ministro é casado com 
a senadora Gleisi Hoffmann (PT- 
-PR) e a residência do casal em 
Curitiba foi alvo de mandado de 
busca e apreensão. 

Policiais federais também 
cumpriram um mandado de 
busca na sede do PT, no centro 
de São Paulo. 

TABELA PERIÓDICA 

A Polícia Federal deflagrou 
no dia 30 de junho a Operação 
Tabela Periódica, desdobra¬ 
mento da Operação Lava Jato 
que apurou fraudes nas licita¬ 
ções da Ferrovia Norte-Sul e li¬ 
gação Leste-Oeste. 

A investigação teve como 
base um acordo de leniência 
fechado pela Camargo Corrêa, 
empreiteira que foi alvo na Lava 
Jato por participar do esquema 
de corrupção na Petrobras e 
tem colaborado com as autori¬ 
dades desde então. 

A Operação apurou que as 
fraudes teriam se iniciado, pelo 
menos, no ano de 2000 (ainda 
no governo FHC), tendo durado 
até 2010 e envolvido, pelo me¬ 
nos, 37 empresas. 

ABISMO 
(31- FASE) 

A 31 a fase da Lava Jato, de¬ 
nominada Operação Abismo, 


deflagrada no dia 4 de julho 
pela Polícia Federal, investigou 
se o pagamento de propinas 
ao ex-tesoureiro do PT Paulo 
Ferreira teve como objetivo 
não somente irrigar as finan¬ 
ças do partido, como também 
proporcionar vantagens pes¬ 
soais a ele. 

Ferreira foi preso no dia 23 
de junho na superintendência 
da Polícia Federal em São Pau¬ 
lo, em decorrência da Opera¬ 
ção Custo Brasil. 

CAÇA-FANTASMAS 
(32? FASE) 

A Polícia Federal deflagrou 
no dia 7 de julho a 32 a fase da 
Operação Lava Jato nas cida¬ 
des de São Paulo, Santos e São 
Bernardo do Campo. 

A Operação Caça-Fantas- 
mas foi um desdobramento da 
22 a fase, denominada de triplo 
X, e investigou crimes contra 
o sistema financeiro nacional, 
lavagem de dinheiro e organi¬ 
zação criminosa transnacional. 


A atual fase identificou que 
o banco panamenho FPB Bank 
atuava no Brasil sem autori¬ 
zação do Banco Central para 
viabilizar o fluxo de valores 
de origem duvidosa remetidos 
para o exterior. 

RESTA UM (33? FASE) 

A Polícia Federal deflagrou, 
no dia 2 de agosto, a Opera¬ 
ção Resta Um. Cerca de 150 
policiais cumpriram, ao todo, 
32 mandados. 

O alvo foi a construtora 
Queiroz Galvão, suspeita de 
ter pago R$ 10 milhões ao ex- 
-presidente do PSDB Sérgio 
Guerra, que morreu em 2014. 
Os executivos ligados à cons¬ 
trutora lldefonso Colares e 
Othon Zanoide foram presos. 

OMERTÀ (35? FASE) 

A 35 a fase da Lava Jato, 
Operação Omertà, coordenada 
pelo Delegado Federal Filipe 
Hille Pace, reuniu mensagens 
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de e-mail no pedido de prisão 
do ex-ministro Antonio Paloc- 
ci, alvo desta fase da investi¬ 
gação, que indicam o 'relacio¬ 
namento' de Marcelo Bahia 
Odebrecht com 'Italiano' - co- 
dinome usado para identificar 
o petista na empreiteira - des¬ 
de 2004, quando ele era titular 
do Ministério da Fazenda, no 
governo Lula. 

Deflagrada no dia 26 de se¬ 
tembro, a Omertà apontou o 
ex-ministro como responsável 
pelo recebimento de pelo me¬ 
nos R$ 128 milhões em propi¬ 
nas para o esquema do Partido 
dos Trabalhadores na Petro- 
bras e em outras áreas. 

OPERAÇÃO DRAGÃO 
(36 i FASE) 


A Polícia Federal deflagrou, 
em 10 de novembro, a Opera¬ 
ção Dragão. Esta é a 36 a fase 
da Operação Lava Jato, che¬ 
fiada pelo Delegado Federal 
Márcio Anselmo, e tem como 
um dos alvos o lobista, já pre¬ 
so, Adir Assad. 

Foram investigados dois 
importantes operadores fi¬ 
nanceiros responsáveis pela 
movimentação de recursos de 
origem ilegal, principalmente 
oriundos de relações crimino¬ 
sas entre empreiteiras e em¬ 
presas sediadas no Brasil com 
executivos, diretores e funcio¬ 
nários da Petrobras. 

A Operação é motivada pe¬ 
los registros das planilhas do 
Setor de Operações Estrutura¬ 
das da Odebrecht, o "departa¬ 
mento da propina". 


CALICUTE (37?) 

A Polícia Federal defla¬ 
grou, no dia 17 de novembro, 
a Operação Calicute, a 37 a 
fase da Lava Jato. Chefiada 
pelo Delegado Federal Antô¬ 
nio Carlos Beaubrum, a Ope¬ 
ração investigou o desvio de 
recursos públicos federais em 
obras do governo do estado 
do Rio de Janeiro. 

O ex-governador do Rio 
Sérgio Cabral (PMDB) foi pre¬ 
so preventivamente. Ele foi 
levado pela sob gritos de 'la¬ 
drão'. Foram investigados os 
crimes de pertencimento à 
organização criminosa, cor¬ 
rupção passiva, corrupção 
ativa e lavagem de dinheiro, 
entre outros. 


ZELOTES 


6- FASE 

A Polícia Federal deflagrou 
a 6 a fase da Operação Zelo- 
tes, coordenada pelo Núcleo 
de Inteligência da Superinten¬ 
dência de Brasília, que inves¬ 
tigou fraudes em julgamentos 
no Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (Carf), liga¬ 


FOTO: DIVULGAÇÃO/PF 



do ao Ministério da Fazenda. 
Um dos alvos desta etapa foi 
o grupo siderúrgico Gerdau. A 
suspeita é que o grupo, com 
atividades em 14 países, tenha 
tentado interferir no Conselho 
Administrativo de Recursos 
Fiscais no pagamento de mul¬ 


FOTO: LUIS MACEDO/CÂMARA DOS DEPUTADOS 



tas que somam R$ 1,5 bilhão. 
Foi cumprido um mandado de 
condução coercitiva para An¬ 
dré Gerdau, Diretor-Presiden¬ 
te da Gerdau. Os Delegados 
Federais responsáveis pelas 
investigações são Marlon Caja¬ 
do e Fernanda de Oliveira. 


FOTO: ARY FILGUEIRA/TV GLOBO 
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7- FASE 


A Polícia Federal iniciou em 
9 de maio, uma nova fase da 
Operação Zelotes, coordena¬ 
da pelo Núcleo de Inteligência 
da Superintendência de Brasí¬ 
lia. Esta fase foi realizada no 
Distrito Federal e nos estados 
de São Paulo e Pernambuco, 
sendo cumpridos cerca de 30 
mandados.Um dos principais 
alvos desta etapa foi a empre¬ 
sa Cimento Penha, suspeita 
de ter comprado decisões do 
Cart. O órgão é uma espécie de 
tribunal administrativo onde 
empresas recorrem de multas 
aplicadas pela Receita. 

B -FASE 

A Polícia Federal deflagrou, 
no primeiro dia de dezembro, 
a oitava fase da Operação Ze¬ 


lotes. A etapa, coordenada 
pelo Núcleo de Inteligência 
da Superintendência de Bra¬ 
sília, investigou organizações 
criminosas que atuavam na 
manipulação do trâmite de 
processos e no resultado de 


julgamentos no Conselho Ad¬ 
ministrativo de Recursos Fis¬ 
cais (Carf). 

Os alvos foram o Bank Bos¬ 
ton e Itaú, além de escritórios 
de advocacia e de consultoria 
de contabilidade. 


FOTO: SÉRGIO LIMA/FOLHA PRESS 
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PF INVESTIGOU FRAUDES EM JULGAMENTOS NO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS (CARF) 


ACRÔNIMO 


B- FASE 

A Polícia Federal deflagrou 
a 6 a fase da Operação Acrôni¬ 
mo, coordenada pela Delegada 
Federal Denisse Dias Rosas Ri¬ 
beiro, que investigou esquema 
de tráfico de influência para 
liberação de diversos emprés¬ 
timos do BNDES. 

O foco desta fase foi uma 
obra de construção do aero¬ 
porto de Catarina, em São Ro¬ 
que, na Região Metropolitana 
de Sorocaba (RMS), que foi 
financiada com recursos do 
BNDES. Entre os alvos esteve 
Eduardo Serrano, atual secre¬ 


tário-geral da governadoria de 
Minas Gerais. 

Ele foi citado na delação do 
Bené como um dos interme¬ 
diários de propina suposta¬ 
mente paga pela empreiteira 
Odebrecht Fernando Pimentel, 
governador de Minas Gerais. 

1- FASE 

A Polícia Federal deflagrou, 
em setembro de 201 6, a 7 a fase 
da Operação Acrônimo, coor¬ 
denada pela Delegada Federal 
Denisse Dias Rosas Ribeiro. 

O alvo principal da Opera¬ 
ção foi o sobrinho do governa¬ 


dor, Felipe Torres. O delator 
da Acrônimo, Benedito Olivei¬ 
ra, o Bené, informou ter dito 
ao então candidato ao governo 
de Minas que "a única quantia 
disponível naquela oportuni¬ 
dade era de cerca de R$ 800 
mil transferidos pela empresa 
Caoa para conta da empresa 
Color Print para pagamento de 
despesas da campanha eleito¬ 
ral de 2014". 

O valor em questão era re¬ 
ferente ao 'ajuste financeiro' 
entre Pimentel e os acionistas 
da Caoa, Carlos Alberto de Oli¬ 
veira Andrade e Antonio dos 
Santos Maciel Neto. 
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8 5 FASE 

A Polícia Federal deflagrou, 
em 15 de setembro, sob o co¬ 
mando da Delegada Federal 
Denisse Dias Rosas Ribeiro, a 
oitava fase da Operação Acrô¬ 
nimo. A fase focou em dois in¬ 
quéritos policiais que apuram 
dois eventos distintos da in¬ 
vestigação. Um deles refere-se 
a possíveis cooptação e paga¬ 
mento de vantagens indevidas 
para fraudar licitações no Mi¬ 
nistério da Saúde, benefician¬ 
do gráfica da propriedade de 
um dos investigados, Benedito 
Rodrigues Oliveira, o Bené. O 
outro evento apurado foi a in¬ 
terposição de empresa na ne¬ 
gociação e pagamento de su¬ 
postas vantagens indevidas a 
agente público, para obtenção 
de financiamentos de proje¬ 
tos no exterior pelo BNDES no 
interesse de uma grande em¬ 
preiteira do Brasil. 

9? FASE 

A 9 a fase da Operação Acrô¬ 
nimo, coordenada pela De¬ 
legada Federal Denisse Dias 
Rosas Ribeiro, foi deflagrada 
no dia 23 de setembro. Entre 
os alvos estiveram o atual se¬ 
cretário-chefe da Casa Civil do 
governo de Minas Gerais, Mar¬ 
co Antônio Rezende Teixeira, 
e o presidente da Prodemge 
(empresa de tecnologia e in¬ 
formação do governo), Paulo 
de Moura Ramos, que foi sócio 
de Teixeira na MOP Consulto¬ 
ria. As suspeitas eram de que 
a empresa tenha o governador 
Fernando Pimentel como ver¬ 
dadeiro dono. Além da MOP, 
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havia mandado contra pessoas 
ligadas à consultoria OPR em 
Minas Gerais. 


versidade Federal de Juiz de 
Fora, vencida pela gráfica de 
um dos investigados. 


II 5 FASE I 12^FASE 


A PF deflagrou, no dia 20 
de outubro, a 11 a fase da Ope¬ 
ração Acrônimo, coordenada 
pela Delegada Federal Denis¬ 
se Rosas Dias. A Operação foi 
realizada em três estados e no 
Distrito Federal. Esta fase da 
Operação foi dividida em duas 
partes, sendo uma referente 
ao pagamento de vantagens 
indevidas para que uma em¬ 
presa de publicidade elaboras¬ 
se campanhas educativas em 
ministérios e outra que mirou 
em fraude em licitação da Uni¬ 


A Operação Acrônimo, coor¬ 
denada pela Delegada Federal 
Denisse Rosas Dias, deflagrou, 
no dia 30 de novembro, a ação 
que investiga suspeitos de co¬ 
meter irregularidades em lici¬ 
tações do Detran de Tocantins. 

Entre seus alvos estiveram 
o deputado estadual Eduar¬ 
do Siqueira Campos (DEM) e o 
ex-Diretor do Detran coronel 
Julio Cesar Mamede. Ambos 
foram citados na colaboração 
premiada do empresário Bene¬ 
dito Oliveira. 
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MAR DE LAMA 


A Operação Mar de Lama, 
que combateu um esquema de 
fraudes na prefeitura de Go¬ 
vernador Valadares, em Minas 
Gerais, e no Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto (SAAE), foi 
deflagrada em abril, com coor¬ 
denação do Delegado Federal 
Cristiano Campidelli. 


Durante o ano de 2016 fo¬ 
ram realizadas oito fases da 
Operação, sendo a última ini¬ 
ciada em I o de setembro. A 
quadrilha alvo da Operação, 
formada por políticos, servido¬ 
res públicos e empresários, foi 
acusada de causar um rombo 
de 1,5 bilhão de reais. 




FOTO: DIVULGACÃO/PF 


DELEGADO FEDERAL CRISTIANO CAMPIDELLI | 

FOTO: DIVULGAÇÃO/PF 



FOTO: DIVULGAÇÃO/PF 


NENHURES 


A Polícia Federal, sob o co¬ 
mando do Delegado Federal 
Marcílio Miranda Zocrato, de¬ 
flagrou, no dia 14 de setem¬ 
bro, a terceira fase da Ope¬ 
ração Nenhures, que buscava 
desarticular uma quadrilha 
suspeita de cometer fraudes 
contra o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS). A ação 
aconteceu em Minas Gerais e 
na Bahia. 

A nova fase da Operação 
apurou a falsificação de cer¬ 
tidões de nascimento e óbito, 
além de documentos de iden¬ 
tificação, para conseguir, e 
benefícios de pensão. 


FOTO: PEDRO ÂNGEL0/G1 
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HASHTAG 


FOTO: MARIO ANGELO/ESTADÃO CONTEÚDO 



A Polícia Federal deflagrou, 
no dia 21 de julho, a Operação 
Hashtag, coordenada pelo 
Delegado Federal Guilherme 
Augusto Torres, que moni¬ 
torava, desde março, grupos 
suspeitos de planejar atenta¬ 
dos terroristas no país. 


Na primeira fase da Opera¬ 
ção foram presas 12 pessoas. 

Ao todo, o número de pre¬ 
sos nas quatro fases da Ope¬ 
ração Hashtag chegou a 16 
pessoas. 

As prisões ocorreram às vés¬ 
peras do início das Olimpíadas. 


ÁPIA 


A Polícia Federal deflagrou, 
no dia 13 de outubro de 2016, 
uma Operação, denominada 
Ápia, para desarticular uma or¬ 
ganização criminosa que atuou 
no Estado do Tocantins. 

A ação, coordenada pelo 
Delegado Federal Arcelino 
Damasceno, investigou frau¬ 
des de licitações públicas e 
execução de contratos admi¬ 


nistrativos celebrados para a 
terraplanagem e pavimentação 
asfáltica em diversas rodovias 
estaduais do país. 

Os alvos da Operação foram 
dois ex-governadores do Esta¬ 
do do Tocantins, José Wilson 
Siqueira Campos, conduzido 
coercitivamente, e Sandoval 
Cardoso, que foi preso de for¬ 
ma temporária. 


FOTO: DIVULGAÇÃO/RODON NOTÍCIAS 



BOCA LIVRE 


A Polícia Federal deflagrou, 
nos dias 28 de junho e 27 outu¬ 
bro, a primeira e segunda fase 

FOTO: ROVENA ROSA/AGÊNCIA BRASIL 


da Operação Boca Livre, que 
investigou desvios de recursos 
relativos à Lei Rouanet. 


A Operação Boca Livre, 
coordenada pela Delegacia de 
Repressão à Corrupção e Cri¬ 
mes Financeiros (Delecor) e 
supervisionada pelo Delegado 
Federal Rodrigo de Campos 
Costa, apurou desvios de re¬ 
cursos públicos relacionados 
a projetos culturais aprova¬ 
dos pelo Ministério da Cultura 
(MinC), com benefícios advin¬ 
dos da Lei Rouanet. 

De acordo com as investiga¬ 
ções, o grupo criminoso atuou 
por cerca de 20 anos no Minis¬ 
tério da Cultura na aprovação 
de projetos, ao todo, que so¬ 
mam cerca de R$ 170 milhões. 
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Autonomia da 
Polícia Federal ganha 
apoio popular 



A Proposta de Emenda à Cons¬ 
tituição que garante autonomia 
à Polícia Federal (PEC 412/2009) 
voltou a tramitar no Congresso 
Nacional, após seis anos parada 
na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC) da 
Câmara dos Deputados, após in¬ 
tensa campanha da Associação 
Nacional dos Delegados de Po¬ 
lícia Federal, que ganhou apoio 
maciço de movimentos popula¬ 
res que foram às ruas nos últi¬ 
mos anos em manifestações con¬ 
tra a corrupção. 

Em 2017, os parlamentares 
deverão apreciar o relatório do 
deputado federal João Campos 


(PRB-GO), que já se manifestou 
pela admissibilidade da matéria. 
Em seguida, a proposição será 
analisada pela Comissão Espe¬ 
cial, para, então, passar pela 
apreciação do plenário, em dois 
turnos de votação. 

Desde março, quando lançou 
a campanha pela aprovação da 
PEC 412 com a "Carta Aberta do 
Povo Brasileiro ao Congresso Na¬ 
cional", a ADPF tem organizado 
diversas iniciativas com o objeti¬ 
vo de conscientizar a população, 
a mídia e os congressistas a res¬ 
peito da importância da Autono¬ 
mia da Polícia Federal. Até agora, 
mais de 600 mil assinaturas fo- 
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A PEC 412/2009 TORNOU-SE PAUTA 
DAS MANIFESTAÕES DE RUA QUE 
OCORRERAM EM 2016. MILHARES DE 
PESSOAS DEMONSTRARAM SEU APOIO 
À AUTONOMIA DA PF EM TODO 0 PAÍS 
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ram colhidas, por meio do site: 
http://www.pecdapf.adpf.org.br/. 

Além disso, a população parti¬ 
cipou com o envio de mais de 2,5 
milhões de e-mails para os depu¬ 
tados federais. 

Em março, a Associação pro¬ 
moveu uma grande coletiva de 
imprensa, em que apresentou a 
veículos de comunicação de todo 
o país o detalhamento das ações 
que seriam empreendidas nos 
próximos meses. Paralelamente, 
as redes sociais tiveram um pa¬ 
pel fundamental na difusão de 
informações e esclarecimento 
sobre a alteração legislativa. 

Diz o texto da PEC: “Lei Com¬ 
plementar organizará a polícia 
federal e prescreverá normas 
para a sua autonomia funcional 
e administrativa e a iniciativa 
de elaborar sua proposta orça¬ 
mentária dentro dos limites es¬ 
tabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, com as seguintes 
funções institucionais". | | 


O Lançamento da Campanha 
pela Autonomia 2017 
ocorrerá no Vil Congresso 
Nacional dos Delegados de 
Polícia Federal, que será 
realizado entre 20 e 23 de 
março, em Florianópolis (SC). 




"Diante disso, é chegada a hora de todos nós, que integramos a sociedade 
brasileira, levantarmos a bandeira de apoio às mudanças na legislação que 
regula a Polícia Federal e conclamarmos o Congresso Nacional à aprovação 
imediata da PEC 412/2009. 

Somente assim a Polícia Federal poderá continuar o seu trabalho de investigar a 
corrupção e impedir os desvios escandalosos dos recursos públicos". 

Carta Aberta do Povo Brasileiro ao Congresso Nacional. 
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Delegados Federais realizam "Dia da Família 
pela Autonomia da Polícia Federal" 


A APROVAÇÃO DA PEC 412/2009 
MOTIVA REUNIÕES DE FAMÍLIA EM 
VÁRIOS PONTOS DO PAÍS 

Familiares e amigos dos Dele¬ 
gados Federais vestiram a Cami¬ 
sa da Autonomia da Polícia Fede¬ 
ral em reuniões promovidas para 
a integração e discussão sobre a 
defesa da instituição. As crianças 
foram integradas ao movimento 
de forma lúdica com brincadeiras 
e atividades recreativas. O even¬ 
to faz parte da Campanha pela 
Autonomia da Polícia Federal, 
que percorrerá todo o país e já 
foi realizado nas cidades de Bra¬ 




sília (DF), Fortaleza (CE) e Recife 
(PE). "Ficamos muito felizes em 
ver as manifestações de apoio e, 
até mesmo, carinho, pela Polícia 
Federal, pois trabalhamos diaria¬ 
mente para que a nossa institui¬ 
ção seja cada vez mais cidadã e 
promova bons serviços ao país~, 
declarou Andréa Assunção, Dire¬ 
tora de Comunicação da ADPF. | | 



"Precisamos manter 
a PF cada vez mais 
livre de interferências 
políticas externas para 
dar continuidade ao 
trabalho que tornou a 
PF o orgulho nacional", 
completou Andréa. 
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Câmara inicia discussão da PEC 
que garante Autonomia à PF 


DEPUTADOS FEDERAIS VOTARÃO 0 
PARECER DO DEPUTADO FEDERAL 
JOÃO CAMPOS (PRB-GO) FAVORÁVEL 
À ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO 412/2009 


A Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania da Câma¬ 
ra dos Deputados (CCJC) promo¬ 
veu, no final de novembro, uma 
audiência pública para discutir 
a Proposta de Emenda à Consti¬ 
tuição que garante autonomia à 
Polícia Federal (PEC 412/2009). O 
presidente da Associação Nacio¬ 
nal dos Delegados de Polícia Fe¬ 
deral, Carlos Eduardo Sobral, foi 
um dos convidados. 

Também estiveram presentes 
os Delegados Federais Sandro Tor¬ 
res Avelar, presidente da Federação 


Nacional dos Delegados de Polícia 
Federal (Fenadepol), e Bruno Fon- 
tenele Cabral, que representou o 
Diretor-Geral da Polícia Federal, 
Leandro Daiello. Pela primeira vez, 
a Polícia Federal se posicionou insti¬ 
tucionalmente de forma favorável à 
proposição legislativa. 

A PEC 412/2009 foi apresenta¬ 
da pelo então deputado federal 
Alexandre Silveira (PPS-MG) e já 
conta com o parecer pela admis¬ 
sibilidade apresentado deputado 
federal João Campos (PRB-GO). A 
matéria determina a aprovação, 
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pelo Congresso Nacional, de lei or¬ 
gânica pra regular o funcionamen¬ 
to da Polícia Federal. 

Em sua apresentação durante 
a audiência, o Delegado Federal 
Carlos Eduardo Sobral rememo¬ 
rou o fato de que a Polícia Federal 
é uma das poucas instituições de 
Estado que ainda não possuem 
esse tipo de legislação específica 
- o que facilita as tentativas de in¬ 
gerências externas. 




“Nós somos mais de dois mil 
Delegados, e estamos nesta Casa 
para debater, argumentar e pedir 
que se garanta, na Constituição 
Federal, a nossa autonomia, por¬ 
que sabemos o que acontece, e 
precisamos dessa autonomia para 
continuar combatendo a corrup¬ 
ção", declarou Sobral. 

De acordo com o presidente da 
ADPF, a alteração constitucional é 
urgente porque o crime organiza- 
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do, quando prestes a se desman¬ 
telar, costuma reagir, procurando 
até mesmo interferir no trabalho 
dos agentes do Estado. Tal cená¬ 
rio se configura no Brasil, com os 
resultados de recentes operações, 
como Lava Jato e Zelotes. 

O Delegado Federal Bruno 
Fontenele Cabral - representan¬ 
te do Diretor-Geral da PF, Lean¬ 
dro Daiello - deu como exemplo 


das dificuldades orçamentárias 
da PF uma reportagem que 
destacava o fato de o juiz fede¬ 
ral Sérgio Moro ter ordenado 
o pagamento de uma conta de 
luz da Polícia Federal. "Sem au¬ 
tonomia, nós ficamos sujeitos a 
contingenciamento de recursos 
e cortes orçamentários. Nós não 
podemos ficar eternamente de 
pires na mão". | | 


"Quando se combate 
a corrupção, é natural 
que o crime organizado 
reaja, aproximando- 
se do poder e 
apropriando-se dele. 
Isso aconteceu em vários 
locais, e precisamos 
da autonomia para 
enfrentar essa situação", 
afirmou Carlos Sobral. 



Falta de autonomia causa prejuízos 


Para além das consequên¬ 
cias diretas no combate à crimi¬ 
nalidade, a falta de autonomia 
afeta outros serviços da Polícia 
Federal. Nos últimos anos, a ins¬ 
tituição tem recebido cada vez 
menos recursos do Governo Fe¬ 
deral, com a interrupção de pro¬ 
jetos em andamento e adiamen¬ 
to de novas iniciativas. 

Carlos Eduardo Sobral deu 
como exemplo, durante a audiên¬ 
cia pública da Câmara, o fecha¬ 


mento de uma base de proteção 
ambiental da PF em Fernando de 
Noronha. Ele ainda citou projetos 
descontinuados por falta de inves¬ 
timentos, como o VANT (Veículo 
Aéreo Não Tripulado) e o Cinte- 
pol (banco de dados da PF). "Nós 
também perdemos o Registro de 
Identidade Civil (RIC) para o Tribu¬ 
nal Superior Eleitoral porque não 
tivemos dinheiro para fazer". 

Além disso, segundo o pre¬ 
sidente da ADPF, tem havido re¬ 


dução no número de operações 
da Polícia Federal, com prejuízos 
aos resultados alcançados. Sem 
a aprovação da PEC 412, a expec¬ 
tativa é que, no futuro, não se re¬ 
pitam investigações do porte de 
uma Lava Jato. "Nós precisamos 
da autonomia - na mesma linha 
da que já é concedida às agências 
reguladoras, à defensoria pública, 
às universidades. Nós não quere¬ 
mos nem vamos nos transformar 
em outro Poder". 
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Regulamentação atual não traz segurança 


Outra convidada da audiência 
pública sobre a PEC 412/2009 foi 
a coordenadora do Movimento 
Nas Ruas Carla Zambelli, que, 
não só tem defendido publica¬ 
mente a proposição, como tem 
organizado coletas de assinatu¬ 
ras favoráveis à aprovação da 
proposição legislativa. 

Durante os debates na Câ¬ 
mara dos Deputados, ela alertou 
para a fragilidade dos atos nor¬ 
mativos que permitem o funcio¬ 
namento da Polícia Federal. 


“Se o presidente da Repúbli¬ 
ca resolver baixar um decreto 
e, com uma assinatura, acabar 
com a PF, acabou a PF. E eu per¬ 
gunto a vocês que são contra a 
autonomia: ficarão felizes se, do 
dia para a noite, o presidente 
acabar com a instituição Polícia 
Federal?", questionou Zambelli. 
No entendimento dela, apenas 
a Emenda à Constituição e a Lei 
Complementar podem proteger 
a PF de uma eventual extinção. 
"A PEC 412 é fundamental". | | 


"Vamos fazer isto: em 
vez de escrever em papel 
de pão, vamos escrever 
na Constituição Federal 
a Autonomia da PF. 

A Polícia Federal é a 
instituição mais respeitada 
do país e precisa dessa 
garantia para continuar 
funcionando plenamente", 
declarou Carla Zambelli. 




Polícia Federal sofre processo de desmonte 


A principal vantagem da auto¬ 
nomia é a permissão para que a 
Polícia Federal gerencie seus re¬ 
cursos de modo livre, decidindo 
em que áreas aplicar os valores 
disponibilizados por meio da 
Lei Orçamentária Anual. Hoje, 
a destinação dos valores não é 
determinada pela PF, o que aca¬ 
ba afastando parte do montante 
das prioridades da instituição. 


Nos últimos cinco anos, ape¬ 
sar do crescimento da demanda 
pelos serviços da PF, nenhuma 
nova unidade foi construída - 
pelo contrário, várias delas fe¬ 
charam as portas. 

"O máximo que conseguimos 
fazer nesses últimos tempos foi 
reformar unidades", lamenta 
Carlos Eduardo Sobral, presiden¬ 
te da ADPF. 


Aliado a isso, o não preenchi¬ 
mento de cargos vagos agrava a 
situação problemática. "Não con¬ 
seguimos repor nosso efetivo. O 
governo liberou o concurso, mas 
não há orçamento. Estamos cor¬ 
rendo o risco de regredir à es¬ 
trutura que tínhamos em 2002. 
Trata-se de um sistema de suca- 
teamento, um processo de des¬ 
monte", completa o Delgado. | | 













Brasil corre contra a corrupção e 
pela Autonomia da Polícia Federal 

OBJETIVO DA INICIATIVA É AUMENTAR 0 VÍNCULO DA POPULAÇÃO COM A POLÍCIA FEDERAL E REFORÇAR 0 COMBATE AOS DESVIOS 


Para estimular a população 
a aderir à luta pela Autonomia 
da Polícia Federal, a Associação 
Nacional dos Delegados de Polí¬ 
cia Federal promoveu, ao longo 
de 2016, diversas corridas cujo 
mote foi o combate à corrupção 
e aos desvios de recursos públi¬ 
cos. As atividades contaram com 
ampla adesão da população, que 
também aproveitou as oportuni¬ 
dades para declarar apoio à PEC 
412/2009 - a qual prevê a Auto¬ 
nomia da Polícia Federal - e assi¬ 
nar a Carta Aberta do Povo Brasi¬ 
leiro ao Congresso Nacional. 



A primeira delas ocorreu 
em Campo Grande (MS) e teve 
a participação de cerca de 1600 
corredores, em percursos de 5 
km e 10 km. O superintendente 
regional da PF em Mato Grosso 
do Sul, Delegado Federal Ricar¬ 


do Cubas Cesar, participou da 
corrida. O Diretor da Delegacia 
de Combate ao Crime Organiza¬ 
do (DRCOR), Cleo Mazzotti, tam¬ 
bém esteve presente. 

A segunda etapa da Corrida 
Contra a Corrupção aconteceu 
em Brasília, percorrendo toda a 
extensão da Esplanada dos Mi¬ 
nistérios. A ocasião foi marca¬ 
da pelas comemorações dos 72 
anos de fundação da Polícia Fe¬ 
deral no Brasil. “O nosso objeti¬ 
vo foi conscientizar a população 
da importância da PF, que, ape¬ 
sar da restrição orçamentária, 
continua realizando um bom 

CRONOGRAMA DE 
CORRIDAS 2017 

Belo Horizonte -12/03 
Rio de Janeiro - 26/03 
Brasília - 21/05 
Recife -11/06 

trabalho. Mas, se quisermos 
aperfeiçoar ainda mais o com¬ 
bate à corrupção, é preciso uma 


maior valorização da Polícia Fe¬ 
deral", afirmou o presidente da 
ADPF, Carlos Eduardo Sobral. 

A cidade de Recife (PE) tam¬ 
bém foi responsável por sediar 
uma das etapas da Corrida Con¬ 
tra a Corrupção. 

"Nós queremos tornar 
a PF mais forte para 
desenvolver o seu 
trabalho em futuras 
operações. Além de uma 
ótima oportunidade de 
esporte e lazer, 
a corrida é uma forma 
de o povo prestigiar 
o órgão com maior 
credibilidade social 
no país", explicou a 
Delegada Federal Kilma 
Caminha, Diretora 
Regional da ADPF/PE. 

Salvador (BA) também sediou 
a Corrida Contra a Corrupção. 
O evento reuniu cerca de 2 mil 
pessoas. Foram disponibilizados 
mais de 1.700 kits para os com¬ 
petidores, todos esgotados antes 
da data da prova. Além dos tre¬ 
chos de 5 km e 10 km, também 
foram organizadas a corrida kids 
e caminhada de 2,5 km. | | 
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Caixa apoia a Corrida Contra a Corrupção 

ENTIDADE FOI UMA DAS INSTITUIÇÕES PARCEIRAS DA ADPF NA REALIZAÇÃO DA CORRIDA EM SALVADOR-BA 


A Corrida Contra a Corrupção 
contou com o patrocínio da Caixa 
Econômica Federal, patrocinadora 
oficial do atletismo brasileiro, na 
etapa de Salvador (BA). 

De acordo com o Diretor 
Jurídico da Caixa, Jailton Zanon, 
a empresa busca, de um lado, 
incentivar a prática da corrida, por 


ser uma modalidade acessível a 
todos e que contribui para a mel¬ 
horia da qualidade de vida dos 
participantes, e, de outro, apoiar 
ao fortalecimento da Polícia Fed¬ 
eral no combate à corrupção. 

“Considerando a responsabil¬ 
idade sócio empresarial da Caixa 
enquanto empresa pública, con¬ 


sta da nossa Missão Institucional 
promover a cidadania e o desen¬ 
volvimento sustentável do país, 
sendo indissociável que o com¬ 
bate à corrupção é um dos prin¬ 
cipais caminhos para o alcance da 
democracia e para redução das 
desigualdades sociais", afirmou 
Jailton Zanon. 
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Movimento 
Brava Gente 
(MG) colhe 
assinaturas 
em apoio à 
PEC 412 

COM TENDAS MONTADAS NO CENTRO 
DE BELO HORIZONTE, 0 MOVIMENTO 
TEM RECOLHIDO MANIFESTAÇÕES A 
FAVOR DA AUTONOMIA DA PF 



O Movimento Brava Gente, 
com o apoio da Associação Na¬ 
cional dos Delegados de Polícia 
Federal - Direção regional de 
Minas Gerais (ADPF/MG), tem or¬ 
ganizado, desde março, eventos 
em apoio à Proposta de Emenda 
à Constituição que regulamenta 
a Autonomia da Polícia Federal 
(PEC 412/2009). 

As ações se constituem na 
montagem, no centro de Belo 
Horizonte, durante fins de sema¬ 
na, feriados e nos dias de reunião 
do movimento, de uma tenda de 
recolhimento de assinaturas e 
de divulgação para as pessoas 
que passavam de carro ou a pé. 
Ao todo, o movimento recolheu 


mais de 50 mil apoiadores para 
a proposta que defende a Auto¬ 
nomia da PF. 

Para o organizador, Maurício 
Vidal, a Autonomia da PF deve 
ser uma luta de todos os brasilei¬ 
ros. Ele defende que a proposta 
vai melhorar a atuação policial. 
"Existem dois pontos que eu 
sempre defendo nas ruas, um é 
tirar a influência política na po¬ 
lícia, outro é que a PF tenha um 
orçamento anual aprovado em 
congresso. Assim, a PF vai ter re¬ 
curso para fazer o que tem que 
ser feito e sem a influência dano¬ 
sa da política", comenta. 

Segundo o Delegado Federal 
Tadeu Moura, a população tem 


apoiado a iniciativa. "Estamos 
recolhendo as assinaturas não 
só neste feriado, mas em outros 
feriados e fins de semana e os 
eventos sempre têm sido muito 
prestigiados pela população", ex¬ 
plica Moura, que também é Vice- 
-Diretor da ADPF/MG. 

Em tramitação na Câmara dos 
Deputados desde 2009, a PEC 
412 aguarda a votação da Co¬ 
missão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJC) para que seja 
criada a Comissão Especial que 
analisará a proposta. 

A expectativa do Movimento 
Brava Gente é que, com o apoio 
popular, a proposta seja votada no 
Congresso Nacional. | | 
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Nas Ruas também defende a Autonomia da PF 


O Movimento Nas Ruas tam¬ 
bém aderiu à causa da Autonomia 
da Polícia Federal. Por meio de 
manifestações organizadas pe¬ 
las redes sociais, os apoiadores 
saíram às ruas para pedir a apro¬ 
vação da Proposta de Emenda à 
Constituição 412/2009. 

O tema esteve presente em 
diversas passeatas organizadas ao 
longo de 2016, seja nos cartazes 
carregados pelos manifestantes, 
seja nos discursos ecoados pelos 
carros de som. 


"Enquanto a PF for subordi¬ 
nada ao Ministério da Justiça, vai 
existir a ameaça de ingerência do 
governo nas investigações", disse 
Carla Zambelli, porta-voz do Movi¬ 
mento Nas Ruas. 

O grupo também organizou 
pontos de coleta de assinatura em 
favor da aprovação da Proposta 
de Emenda à Constituição, que 
tramita na CCJC da Câmara. 

Além disso, o Movimento Nas 
Ruas inseriu na pauta de seu Con¬ 
gresso anual contra a corrupção 


o tema da Autonomia da Polícia 
Federal, que foi encampada por 
todos os participantes. 

O evento teve a participação 
do historiador Marco Villa, que 
traçou um panorama histórico da 
corrupção no nosso país. 

Em sua fala, o presidente da 
Associação Nacional dos Dele¬ 
gados de Polícia Federal, Carlos 
Eduardo Sobral, discorreu sobre 
a evolução da Polícia Federal nas 
ações de combate à corrupção e 
os resultados dos últimos anos. | | 




09:30 - Credenciamento e Café de Boas-Vindas 

10:00 - Abertura do Congresso e lançamen¬ 
to do "Instituto Brasil Nas Ruas", com Carla 
Zambelli 

10:30 - Palestra "A História da Impunidade 
no Brasil", com Marco Antonio Villa - Histo¬ 
riador 

11:30 - Conversando com Marco Antonio Vil¬ 
la (mediado por Carla Zambelli) 

11:45 - "0 Papel da Polícia Federal no Com¬ 


bate à Impunidade", com o Dr. Carlos Eduar¬ 
do Sobral - Delegado da Polícia Federal e 
Presidente da ADPF 

12:45 - Intervalo para o brunch (pequeno al¬ 
moço - cortesia) 

13:15 - "A Operação Lava Jato e seu Impacto 
Atual", com a Dr a . Tania Prado Pereira - De¬ 
legada da Polícia Federal e Diretora Regional 
da ADPF SP 

14:15 - "0 Reflexo da Corrupção na Situação 
Econômica", com Alan Ghani - especialista 


em finanças e Claus Vieira - especialista em 
gestão, ex-presidente do UOL e Catho 

15:15 - "0 Papel do Ministério Público no 
Combate à Impunidade", com Cássio Conse- 
rino - Promotor de Justiça 

16:15 - Mesa Redonda: "0 Papel da Imprensa 
e dos Artistas no Combate à Impunidade", 
com Lobão, Danilo Gentili, Carla Zambelli e 
Joice Hasselmann 

17:00 - Homenagens e Encerramento 
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Autonomia - PEC 412 


Autonomia da Polícia Federal teve destaque 
nos veículos de imprensa de todo o país 

ASSUNTO FOI ABORDADO EM PROGRAMAS DE GRANDE AUDIÊNCIA, COMO 0 PÂNICO, DA RÁDIO JOVEM PAN 


A adesão dos manifestantes 
de rua à campanha da Associação 
Nacional dos Delegados de Polícia 
Federal em favor da aprovação da 
PEC 412/2009 fez com que o tema 
conquistasse uma ampla cobertu¬ 
ra da imprensa. 

O presidente da ADPF, Carlos 
Eduardo Sobral, foi convidado a 


dar entrevistas a diversos veículos 
de imprensa para esclarecer as 
mudanças colocadas pela Propos¬ 
ta de Emenda à Constituição que 
garante a Autonomia da PF. 

Entre as diversas participações 
na imprensa, a entrevista concedi¬ 
da por Sobral ao programa Pânico, 
da Rádio Jovem Pan, ganhou gran¬ 


de repercussão nas redes sociais. 
Na oportunidade, Carlos Eduardo 
Sobral interagiu com os entrevis¬ 
tadores, e, de uma forma muito 
bem humorada, explicou aos ou¬ 
vintes por que a aprovação da pro¬ 
posição legislativa é fundamental 
para a eficiência dos trabalhos da 
Polícia Federal. | | 
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Autonomia - PEC 412 


ADPF discute com entidades o apoio à 
Autonomia da Polícia Federal 

ASSUNTO FOI ABORDADO EM REUNIÕES COM INTEGRANTES DE ENTIDADES REPRESENTATIVAS DE DIVERSOS SETORES 


Além do grande apoio popular 
nas ruas, entidades de todo país 
se manifestaram pela aprovação 
da Proposta de Emenda à Cons¬ 
tituição 412/2009, que garante a 
Autonomia da Polícia Federal. 

Instituições como conselhos, 
associações, federações e repre¬ 


sentantes do Poder Público se de¬ 
clararam publicamente favoráveis 
à aprovação da matéria. 

Durante o último ano, várias 
instituições enviaram ofícios ao 
presidente da Câmara dos Deputa¬ 
dos e ao Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidada¬ 


nia (CCJC) pedindo a aprovação da 
PEC 412/2009. 

A Proposta de Emenda à Cons¬ 
tituição está em tramitação há sete 
anos e aguarda a votação do pare¬ 
cer na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (CCJC) da 
Câmara dos Deputados. 
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Autonomia - PEC 412 
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Em defesa da Polícia Federal e da Lava Jato 


Diante das ameaças de cortes 
e contingenciamentos no orça¬ 
mento da PF, os Delegados Fe¬ 
derais decidiram promover uma 
série de atos de defesa da insti¬ 
tuição contra interferências polí¬ 
ticas externas. 

No primeiro trimestre de 2016 
foram realizados abraçaços na PF 
em todo o país, com a participa¬ 


ção de integrantes da sociedade 
civil e de movimentos de rua sim¬ 
patizantes da Autonomia da PF. 

Em Brasília, o abraçaço con¬ 
tou com a presença de mais de 
cem Delegados Federais e de 
Carla Zambelli, dirigente do Mo¬ 
vimento Nas Ruas, que veio de 
São Paulo para participar do ato 
em defesa da instituição. Na oca¬ 


sião, o Delegado Federal Luciano 
Soares Leiro, Diretor-Regional 
da ADPF no DF, fez a leitura da 
Carta Aberta do Povo Basileiro 
elencando os pontos favoráveis à 
aprovação da PEC 412/2009. 

Os abraçaços foram realiza¬ 
dos em diversas unidades da 
Polícia Federal, como São Paulo, 
Ceará e Paraná. | | 



DELEGADOS FEDERAIS NO ABRAÇAÇO À SEDE DA POLÍCIA FEDERAL EM BRASÍLIA 
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Autonomia - PEC 412 


ADPF e Fundace realizam estudo sobre a 
realidade orçamentária da Polícia Federal 


OBJETIVO É COMPROVAR 0 PROCESSO 
DE DESMONTE ENFRENTADO PELA 
POLÍCIA FEDERAL NOS ÚLTIMOS ANOS 

A ADPF firmou com a Fun¬ 
dação para Pesquisa e Desen¬ 
volvimento da Administração, 
Contabilidade e Economia da 
Universidade de São Paulo (Fun¬ 
dace FEA-RP/USP), um convênio 
para a elaboração de uma análi¬ 
se da execução orçamentária da 
Polícia Federal. 

O objetivo é fazer um levan¬ 
tamento histórico do orçamento 
da instituição e mostrar sua evo¬ 
lução e a comparação com os de¬ 
mais órgãos da área de Seguran¬ 
ça Pública. A versão preliminar 
do trabalho será apresentada na 
próxima edição da Revista. | | 



AUTONOMIAíiaPF 

55S PECífaPF 


ALGUMAS RAZÕES PARA A AUTONOMIA DA PF - PEC 412/2009 

• Para que a Polícia Federal possa criar as Delegacias de 
Combate à Corrupção; 

• Para que os projetos estratégicos da PF de combate 
à corrupção e ao crime organizado não sejam mais suspensos 
ou cancelados por decisão do Governo Federal; 

• Para que a Polícia Federal possa realizar concursos públicos 
e evitar o esvaziamento do seu quadro de pessoal; 

• Para assegurar os investimentos na estrutura necessária para 
recuperar o dinheiro desviado pela corrupção; 

• Para garantir a administração técnica e comprometida com 
os interesses nacionais, respeitados os rígidos controles 
externos e internos aos quais a PF está submetida. 





Artigo 



SEM O INGRESSO DE NOVOS 
DELEGADOS, A POLÍCIA 
FEDERAL PERDERÁ FÔLEGO 

EM BREVE 

POR | ANDRÉA KARINE PEREIRA ASSUNÇÃO 


Delegada de Polícia Federal, Diretora de 

Os primeiros sintomas de 
que uma instituição sofre um 
processo de estrangulamento 
são os cortes em seu orça¬ 
mento e a não realização de 
concurso público para ingres¬ 
so em seus quadros. 

Não obstante a previsão 
legal para a realização de 
concurso público sempre que 
a vacância exceder 5% do efe¬ 
tivo do cargo de Delegados, 
a PF não consegue contratar 
novos membros por falta da 
autorização do MPOG pre¬ 
vista no art. I o do Decreto 
8.326/2014. 

Sem a contratação de no¬ 
vos Delegados, por meio do 
concurso público, a produ¬ 
tividade da Policia Federal 
certamente estagnará, ante 
a iminente aposentadoria de 
cerca de trinta por cento dos 


Comunicação da ADPF e coordenadora da Escola 

Delegados de Polícia Federal 
hoje em atividade. 

Importante ressaltar que 
aos Delegados de Polícia Fe¬ 
deral compete dirigir as ati¬ 
vidades da Polícia Federal e 
exercer as funções de Autori¬ 
dade Policial da União, presi¬ 
dindo os inquéritos policiais e 
coordenando as atividades de 
polícia administrativa. 

As notícias de projetos de 
alteração nas regras de apo¬ 
sentadoria tem acelerado os 
pedidos de aposentadoria 
daqueles que já cumpriram 
os requisitos para tanto. 

Uma instituição que não 
tem frequência na reposição 
de seus membros e demais 
servidores tende a morrer. 

Há evidente dissonância entre 
a vontade popular de uma Polícia 
Federal cada vez mais forte no 


nal dos Delegados de Polícia Federal 

combate à corrupção e a política 
de vedação de concurso público 
para Delegados de Polícia Federal 
e demais cargos policiais e admi¬ 
nistrativos da instituição. | | 

"Há evidente 
dissonância entre a 
vontade popular de 
uma Polícia Federal 
cada vez mais forte no 
combate à corrupção 
e a política de vedação 
de concurso público 
para Delegados de 
Polícia Federal e 
demais cargos policiais 
e administrativos da 
instituição" 
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Lista-Tríplice 


Delegados indicados à Diretoria-Geral da PF 

COM AMPLA EXPERIÊNCIA NA ATIVIDADE, OS DELEGADOS FEDERAIS ÉRIKA MARENA, RODRIGO DE MELO TEIXEIRA E MARCELO 
EDUARDO FREITAS FORAM ELEITOS PELOS DELEGADOS PARA INDICAÇÃO AO CARGO DE DIRETOR-GERAL DA POLÍCIA FEDERAL 


Os Delegados Federais Érika 
Marena, Rodrigo de Melo Tei¬ 
xeira e Marcelo Eduardo Freitas 
integram a lista tríplice de can¬ 
didatos a Diretor-Geral da Polí¬ 
cia Federal. Eles foram votados 
pela classe para integrar a lista 
tríplice apresentada ao Presi¬ 
dente Michel Temer. 

Marcelo Eduardo Freitas 
iniciou sua carreira na Polícia 
Federal em 2002. Ele foi inicial¬ 
mente lotado na Delegacia de 
Araguaína (TO), foi posterior¬ 
mente transferido para Montes 
Claros (MG) e esteve à frente da 
Delegacia Regional de Combate 
ao Crime Organizado, em Belo 
Horizonte (MG). Recentemente 
Freitas retornou a Montes Cla¬ 
ro, onde chefia a Delegacia. 

O Delegado Federal trabalha 
há quase 15 anos no combate a 
organizações criminosas de di¬ 
versas vertentes, já coordenou 
mais de cem grandes operações 
policiais e possui uma visão 
técnica de quem tem conheci¬ 
mento da operacionalidade do 
crime organizado. 

Freitas acredita que uma 
Direção-Geral eleita pelos pró¬ 
prios Delegados Federais, com 
mandato fixo, é importante 
para a democratização da ins¬ 
tituição. Segundo ele, falta à 
Diretoria-Geral mais transpa¬ 
rência e comunicação com os 
membros da classe. 

"Enquanto Diretor-Geral, 
não se pode deixar de apre¬ 
sentar de forma transparente 
qual é o nosso trabalho, quais 
são nossas funções. Além disso, 


demonstrar nossos objetivos 
e lutas, como a aprovação das 
Propostas de Emenda à Consti¬ 
tuição 412 e 443 de 2009, que 
irão fortalecer a PF", explica 
Marcelo Freitas. 

Rodrigo de Melo Teixeira 
iniciou sua carreira como Dele¬ 
gado Federal em 1999, no esta¬ 
do de Tocantins. Imediatamente 
assumiu a chefia da Delegacia 
de Repressão a Entorpecentes, 
onde permaneceu por 3 anos. 
Foi removido para a Superinten¬ 
dência de Belo Horizonte (MG), 
onde foi chefe da Delegacia de 
Imigração, trabalhou no antigo 
Núcleo de Repressão a Crimes 
Financeiros, atual Delegacia de 
Repressão à Corrupção. 

Teixeira também foi corre¬ 
gedor da PF em Minas Gerais 
e Delegado Federal Executivo 
na superintendência do estado. 
Atualmente é secretário adjun¬ 
to de Estado, ainda em Minas 
Gerais, lotado na Secretaria de 
Defesa Social. 


Para o Delegado, a PF vive 
um momento onde é necessário 
que os gestores da instituição 
valorizem os próprios profissio¬ 
nais, em especial os Delegados 
Federais. "A Polícia Federal in¬ 
felizmente não recebe o devido 
reconhecimento interno, mas 
externamente é muito reconhe¬ 
cida. O trabalho agora é de nos 
valorizarmos", comenta. 

Teixeira defende que a so¬ 
ciedade necessita de uma PF 
independente e autônoma, não 
apenas no discurso, mas com 
previsão legal e constitucional. 

"As outras instituições que 
fazem o trabalho paralelo ao 
nosso, como o Judiciário, o Mi¬ 
nistério Público e a Defensoria 
Pública, já têm uma estrutura 
mínima de independência para 
ter um orçamento próprio. Ape¬ 
nas a PF, que é a primeira a 
enfrentar a criminalidade, não 
possui essas prerrogativas para 
poder trabalhar", lamenta o De¬ 
legado Federal. | | 












Um olhar sobre a 


CORRUPÇÃO 


A Delegada Federal Érika Ma- 
rena, primeiro nome na lista trípli¬ 
ce da ADPF com indicações à Di- 
retoria-Geral da Polícia Federal, 
conversou com a Revista Delega¬ 
dos Federais em Brasília, antes de 
participar de uma audiência públi¬ 
ca na Câmara dos Deputados so¬ 
bre o Projeto de Lei Anticorrupção. 

Érika, hoje, é uma das maiores 
autoridades brasileiras no assun¬ 
to: por ter investigado graves es¬ 
quemas de desvios de recursos 
públicos como uma das coorde¬ 
nadoras da Lava Jato, ela percebe, 
com muita clareza o atual cenário 
do país. 

Érika Marena afirma que há no 
Brasil uma cultura da impunidade, 
que, ao impedir a punição daque¬ 
les que praticam delitos, acaba 
incentivando as pessoas comuns 
a transgredirem as regras em pe¬ 
quenas coisas. 

Apesar dos avanços dos úl¬ 
timos anos, a Delegada Federal 
afirma que muito mais organiza¬ 
ções criminosas poderiam ter sido 
desmanteladas se houvesse inves¬ 
timentos consistentes na Polícia 
Federal. 




Entrevista com Érika Marena 


A corrupção é um problema 
histórico no Brasil, que remon¬ 
ta ainda ao período colonial. 
Nos últimos anos, o tema tem 
ganhado cada vez mais rele¬ 
vância, não só nos meios de co¬ 
municação, mas também nas 
conversas populares do dia a 
dia. Por quê? 

Eu atribuiria a três fatores: 
em primeiro lugar, houve, sim, 
incremento nas investigações 
de combate à corrupção. Vemos 
isso diuturnamente, tanto em 
âmbito federal como em âmbi¬ 
to estadual. Em segundo lugar, 
a imprensa passou a dar mais 
atenção ao assunto, com uma 
cobertura maior, mais detalhada, 
sempre com atualizações para a 
população. Em terceiro, temos de 
levar em conta a modernidade. 
Hoje temos meios de comunica¬ 
ção instantâneos, redes sociais, 
aplicativos de troca de mensa¬ 
gens - tudo é notícia imediata e 
facilita o compartilhamento de 
informações. Pessoas passam 
a ter mais conhecimento, com 
mais rapidez e profundidade, 
daquilo que as instituições estão 
fazendo, passam a ter noção do 
tamanho do problema. Os meios 
de comunicação têm despertado 
o interesse de todos para o tema, 
o que faz com que haja felizmen¬ 
te uma maior discussão a respei¬ 
to da problemática da corrupção. 

É bastante corriqueira a afir¬ 
mação de que, de tão dissemi¬ 
nada, a corrupção tornou-se 
parte da cultura nacional. A 
senhora concorda? 

Eu acredito que tudo esteja 
dentro de um pacote que men¬ 
ciono como cultura da impunida¬ 
de. Vou cometer o desvio porque 
não me acontece nada. É meu di¬ 


reito levar essa vantagem, já que 
os políticos também levam e não 
são punidos. Nós estamos in¬ 
vestigando a corrupção e perce¬ 
bemos que há altas camadas do 
poder envolvidas. Mas temos de 
pensar no nosso dia a dia, naqui¬ 
lo que podemos fazer para que 
tais comportamentos não sejam 
mais tolerados. É importante que 
nós fiquemos indignados não só 
com aquela corrupção lá de cima, 
aquela que está aparecendo na 
televisão todos os dias. Temos 
de abolir esses atos de levar van¬ 
tagem em cima do próximo, de 
cometer fraudes para conseguir 
um benefício qualquer. Todas es¬ 
sas atitudes precisam e já come¬ 
çam a ser condenadas pela so¬ 
ciedade. Não podemos esperar 
a mudança vir de cima. É preciso 
começar por nós. 

Nunca o Poder Público brasilei¬ 
ro respondeu com tanta efetivi¬ 
dade às práticas corruptas como 
ultimamente - período este 
marcado pela Operação Lava 
Jato. O que difere essa Operação 
de outras já realizadas? 

Houve um conjunto de fatores 
que possibilitaram à Operação 
Lava Jato avançar tanto. Ela co¬ 
meçou de maneira tímida no âm¬ 
bito da Polícia Federal, com pou¬ 
cos recursos - apenas eu e mais 
um colega, o Delegado Federal 
Márcio Anselmo, estávamos com 
o caso inicialmente. Não havia 
policiais ali no início para auxílio 
da equipe. Com a Operação de¬ 
flagrada, o Ministério Público ra¬ 
pidamente se estruturou, o que 
foi fundamental para a rapidez 
das denúncias e das ações pe¬ 
nais. Houve também o auxílio de 
órgãos como a Receita Federal, a 
Controladoria-geral da União, o 


Tribunal de Contas da União, o 
próprio Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica - enfim, 
todos os órgãos que deveriam 
atuar a partir do que estava sen¬ 
do descoberto. E esses órgãos 
passaram a produzir resultados 
também e a fazer as suas desco¬ 
bertas. O Tribunal Regional Fede¬ 
ral da 4 a Região teve sensibilida¬ 
de ao atribuir à 13 a Vara Federal 
de Curitiba a exclusividade em 
relação aos casos da Lava Jato - o 
que possibilitou maior rapidez e 
agilidade na instrução das ações 
penais, nas sentenças. As insti¬ 
tuições tiveram maturidade para 
dar a atenção devida no mo¬ 
mento em que perceberam que 
o problema era muito maior do 
que se via no começo. A Polícia 
Federal aumentou o número de 
policiais designados para o caso, 
ainda que muito inferior ao que 
eu reputo como ideal, porque o 
caso é muito grande. Para se ter 
uma ideia, o número de Delega¬ 
dos envolvidos é a metade do 
número de procuradores. Caso 
tivéssemos esse número igual ou 
maior, muito mais poderíamos 
ter avançado. 

Além do desmantelamento de 
esquemas criminosos então vi¬ 
gentes e da descoberta de des¬ 
vios ocultos do passado, a Ope¬ 
ração Lava Jato tem o potencial 
de influenciar o futuro? 

Eu acredito que sim, até certo 
ponto. A Operação Lava Jato tem 
o mérito de trazer para a socie¬ 
dade a noção de que é possível, 
sim, ter uma resposta rápida 
para esse tipo de investigação, 
esse tipo de processo. Havia, até 
então, a noção de que o Brasil 
era o país da impunidade, de que 
as provas prescreviam ou eram 



anuladas. A Operação Lava Jato 
trouxe uma robustez da prova 
muito grande, tanto que mais 
de 90% dos recursos não foram 
providos. Os Tribunais Superio¬ 
res confirmaram a legalidade de 
tudo que foi feito, não acataram 
os argumentos que as defesas 
vêm apresentando quanto a 
eventuais nulidades ou irregu¬ 
laridades cometidas na investi¬ 
gação. As provas foram colhidas 
de maneira eficaz, as condutas 
criminosas foram efetivamen¬ 
te demonstradas, há um grau 
grande de colaborações premia¬ 
das, de devolução de recursos 
desviados. A sociedade viu que 
é possível ter um resultado. En¬ 
tão, se aquele que pensa em se 
corromper olhar para a Lava Jato, 
poderá pensar "talvez um dia eu 
seja pego". Com certeza, isso vai 
contribuir para mudar um pouco 
essa cultura. Não acho que vai 


mudar a cultura do Brasil de 
uma forma definitiva e global¬ 
mente considerável, mas a Ope¬ 
ração Lava Jato contribui para 
dar início a uma nova forma de 
a população ver os órgãos de in¬ 
vestigação e a Justiça. 

A efetividade alcançada pela 
Polícia Federal nos últimos 
anos no combate à corrupção 
contrasta diretamente com a 
realidade de cortes de inves¬ 
timento. Como a PF consegue 
desempenhar um bom traba¬ 
lho, apesar de cada vez maior a 
restrição orçamentária? 

O bom trabalho que a Polícia 
Federal desempenha poderia ser 
muito maior. Esse aparente au¬ 
mento no número de operações 
e investigações é uma impressão 
que surge porque a imprensa 
vem dando um destaque muito 
bom, acompanhando todas es¬ 


sas ações. Isso dá a impressão de 
que a PF está com todos os recur¬ 
sos liberados, tudo funcionando 
a pleno vapor - com seus investi¬ 
mentos sendo aumentados pelo 
governo. Mas isso não é verdade. 
Nós não conseguimos há muitos 
anos abrir novas unidades. Ao 
mesmo tempo em que a Justiça 
Federal e o Ministério Público 
Federal vêm se interiorizando, 
a Polícia Federal não consegue 
acompanhar por falta de inves¬ 
timento. Nós não temos pessoal 
suficiente para poder alocar nas 
nossas unidades de combate à 
corrupção e crimes financeiros 
adequadamente. Para cada Ope¬ 
ração de combate à corrupção, 
temos outras dez na fila. Então, 
parece que tudo está uma ma¬ 
ravilha, mas, na verdade, esse é 
um quadro parcial. Poderíamos 
alcançar muito mais. tem um 
enorme potencial de trabalho. 






Entrevista com Érika Marena 



Os casos são muitos, então, se 
tivesse pessoal suficiente, uni¬ 
dades suficientes, a população 
veria, aí sim, o que a PF pode 
fazer como contribuição para o 
combate à corrupção no país. 

A lei prevê a existência de 2.300 
cargos de Delegados Federais. 
Mas, hoje, apenas 1.760 destes 
postos estão ocupados. Quais 
as consequências práticas des¬ 
se esvaziamento? 

A consequência é que as nos¬ 
sas unidades estão acumulando 
cada vez mais casos para menos 
pessoas. Um número menor de 
policiais tem de lidar com uma 
quantidade maior de trabalho. 
Há menos tempo para atuar 
em cada um dos casos. Temos 
o princípio da obrigatoriedade, 
que nos impede de eleger o que 
é prioritário. Se há vários inquéri¬ 
tos - por exemplo, um apurando 
um desvio de milhões, outro en¬ 
volvendo cédulas falsas com ne¬ 
nhuma perspectiva de se encon¬ 


trar quem a fabricou - você tem 
de dar a mesma atenção. Você 
tem, por lei, prazos e normas 
a serem cumpridos, e você vai 
ser punido se deixar o da moe¬ 
da falsa para dar atenção a este 
que investiga milhões de reais. 
Temos de repensar a questão 
da obrigatoriedade justamente 
porque não temos recursos sufi¬ 
cientes, porque esse número de 
Delegados já é baixo e vai ficar 
mais baixo nos próximos anos 
caso não haja recursos para re¬ 
por esse pessoal. Se não repen¬ 
sarmos essa obrigatoriedade nos 
inquéritos, os casos de maior 
complexidade, como corrupção e 
lavagem de dinheiro, vão acabar 
sofrendo as consequências de 
uma menor eficácia na sua tra¬ 
mitação. 

A nomeação do Diretor-Geral 
da Polícia Federal por meio de 
escolha interna da categoria - 
a ADPF já organizou uma lista 
tríplice - contribuirá para uma 


maior valorização da Polícia 
Federal? 

A Polícia Federal não é um ór¬ 
gão de governo, mas um órgão 
de Estado, que tem de servir à 
população, à sociedade brasilei¬ 
ra. E a eleição do Diretor-Geral 
pela classe dos Delegados, por 
meio desse processo todo que 
a ADPF realizou recentemente, 
indica um amadurecimento da 
nossa classe, indica a vontade 
que se tem de ter uma gestão 
não vinculada ao governo do mo¬ 
mento, ainda que reconheçamos 
que as políticas públicas de se¬ 
gurança sejam de competência 
do Executivo. A execução dessas 
políticas dentro da PF, a gestão 
dos recursos, dos cargos, neces¬ 
sita ser técnica, e não contar com 
gestores que podem ter sido es¬ 
colhidos por uma afinidade polí¬ 
tica, como hoje acontece. 

Em que medida a experiên¬ 
cia da senhora na atividade 
será útil à Polícia Federal? Tan- 


to do ponto de vista do desem¬ 
penho das funções da PF f como 
da perspectiva do fortaleci¬ 
mento de sua autonomia? 

Acredito que, não só a minha 
experiência, como a de todos os 
outros candidatos, Rodrigo de 
Melo Teixeira e Marcelo Eduardo 
Freitas, serão úteis porque cada 
um de nós teve a oportunidade 
de conhecer os problemas que 
afligem nossa instituição e que 
impedem que ela siga adiante 
em vários aspectos. Então, te¬ 
mos uma linha de pensamento 
muito semelhante com relação 
à percepção desses problemas, 
mesmo tendo atuado em esta¬ 
dos e áreas diferentes. Durante 
todo o processo que a ADPF 
conduziu de formação dessa 
lista, pudemos constatar que 
a nossa visão dos problemas é 
muito semelhante, assim como 
as propostas de respostas a 
eles. Qualquer um da lista vai 
ter condições de começar e ten¬ 
tar dar uma resposta adequada 
para aquilo que aflige tanto a 
nossa instituição. 

Os Delegados de Polícia Fede¬ 
ral têm defendido publicamen¬ 
te a aprovação da PEC 412. A 
proposição garantirá, de fato, 
a Autonomia da PF e, conse¬ 
quentemente, o fim das que¬ 
das de investimento? 

A PEC 412 prevê que Lei 
Complementar vai dispor sobre 
a nossa autonomia e os limites 
dela - administrativos, orçamen¬ 
tários, funcionais. Acredito que, 
se os nossos parlamentares de¬ 
rem esse voto de confiança na 
instituição Polícia Federal, os 
resultados vão ser os melhores 
possíveis para a sociedade. Essa 
autonomia é o que precisamos 


para efetivamente alocar recur¬ 
sos naquelas áreas que deman¬ 
dam nossa maior atenção, como 
o combate à corrupção. 

A senhora é uma das profes¬ 
soras da Escola Nacional dos 
Delegados de Polícia Federal. 
O oferecimento desses cursos, 
além da preparação para as 
provas dos concursos, também 
contribuirá para a formação ci¬ 
dadã dos novos Delegados? 

Eu acredito que os cursos 
da EADelta tenham a possibili¬ 
dade de trazer o aluno para um 
ambiente muito próximo da PF, 
sua realidade, seus dilemas e 
desafios. Acredito que eles pos¬ 
sam passar a ter consciência da 
relevância dessa instituição para 
a sociedade, e, tendo essa cons¬ 
ciência, passar também a cobrar 
do governo melhores condições 
para funcionamento dessa insti¬ 
tuição. A EADelta, além dos cur¬ 
sos para concursos, pode sim 
contribuir para formar essa cons¬ 
ciência cidadã para seus alunos, 
na medida em que vai mostrar a 
eles um pouco da nossa realida¬ 
de, do nosso trabalho - de modo 
que eles poderão cobrar uma 
Polícia Federal autônoma, com 
melhores serviços a serem pres¬ 
tados à população brasileira. 

Como foi a sua presença, como 
mulher, à frente de uma Opera¬ 
ção como a Lava Jato, em uma 
instituição que é tipicamente 
dominada pelos homens? 

Na prática, eu particularmen¬ 
te nunca me vi em uma situa¬ 
ção em que identifiquei algum 
tipo de preconceito trabalhando 
neste ambiente eminentemente 
masculino. Sabemos que exis¬ 
te esse preconceito. Na Polícia 


Federal, basta você comparar a 
porcentagem de Delegadas que 
ocupam cargos considerados 
hierarquicamente superiores 
frente a porcentagem de Delega¬ 
das existentes na Polícia Federal. 
A diferença é muito grande. Isso 
demonstra que a Polícia Federal 
também tem sua carga de pre¬ 
conceito na indicação de mulhe¬ 
res para postos de chefia. Mas 
não é um problema exclusivo da 
Polícia Federal. No meu trabalho, 
não identifiquei ainda restrição 
à minha pessoa por ser mulher. 
Muitas vezes, a gente identifica 
isso por parte dos investigados. 
Por eu ser mulher, talvez eles en¬ 
tendam que a situação não será 
assim tão dura para eles. Mas, eu 
vejo o preconceito, a parte mais 
ostensiva, no momento em que 
são escolhidos os cargos con¬ 
siderados de maior relevância: 
eles são majoritariamente ocu¬ 
pados por homens. Ainda há um 
longo caminho a percorrer até 
que possamos quebrar definiti¬ 
vamente todas essas barreiras 
de preconceito. 

"A Polícia Federal 
não é um órgão de 
governo, mas um 
órgão de Estado, 
que tem de servir 
à população e à 
sociedade brasileira. 
E a eleição do Diretor- 
Geral pela classe dos 
Delegados, por meio 
desse processo todo 
que a ADPF realizau 
recentemente, indica 
um amadurecimento 
da nossa classe" 


Combate à Corrupção 



Simpósios contra a Corrupção 
percorrem todas as regiões do Brasil 

NAS EDIÇÕES DE MANAUS, JOÃO PESSOA E SALVADOR, OS DELEGADOS FEDERAIS DEBATERAM 0 TEMA COM OUTROS ESPECIALISTAS 


O combate à corrupção se 
tornou tema-chave de um even¬ 
to que está percorrendo os es¬ 
tados brasileiros e mobilizando 
a sociedade, principalmente 
após a deflagração da Operação 
Lava Jato, que, desde 2014, vem 
identificando desvio e lavagem 
de dinheiro envolvendo Direto¬ 
res da Petrobras, empreiteiros 
e políticos brasileiros. Ao todo, 
o esquema pode ter desviado 
mais de R$ 10 bilhões. 

A discussão do tema teve 
início em Manaus (MA), cida¬ 
de que recebeu, em julho, a I a 
edição do Simpósio Nacional 
de Combate à Corrupção. A ini¬ 
ciativa, gerada pela Associação 
Nacional dos Delegados de Po¬ 
lícia Federal, reuniu convidados 
renomados no assunto, como 
Delegados Federais, integran¬ 
tes dojudiciário e do Ministério 
Público, defensores públicos e 
advogados de todo país, além 
de acadêmicos e da população 
em geral. Durante dois dias de 
programação, o tema foi am¬ 


plamente debatido em painéis, 
palestras e grupos de trabalho. 

O presidente da ADPF, Car¬ 
los Eduardo Sobral, classificou o 
Simpósio como uma das ações 
propostas na campanha realiza¬ 
da por mais autonomia para o 
trabalho da PF. "Nós temos uma 
campanha nacional pela PEC 
412, que trata da Autonomia da 
PF, que é uma das poucas ins¬ 
tituições de Estado que ainda 
não possui uma lei orgânica e 
que não tem regulamentado o 
seu funcionamento para garan¬ 
tir a autonomia funcional, admi¬ 
nistrativa e a possibilidade de 
propormos nosso orçamento", 
declarou o presidente. 

O Ministro do Tribunal de 
Contas da União Bruno Dan¬ 
tas ressaltou a importância da 
união do trabalho de diversos 
órgãos e instituições no comba¬ 
te à corrupção. "Minha aborda¬ 
gem no simpósio é mostrar de 
que maneira o TCU vem dedi¬ 
cando esforços para combater a 
corrupção e dar a sua colabora¬ 


ção nessa tarefa árdua e, prin¬ 
cipalmente, quais são as ações 
conjuntas que nós temos reali¬ 
zado para subsidiar a PF, a Con- 
troladoria Geral da União e o 
Ministério Público, porque nós 
temos a convicção de que traba¬ 
lhar isoladamente não produz 
os melhores resultados. O que 
nós temos visto hoje no Brasil 
só é possível porque as institui¬ 
ções têm trabalhado conjunta¬ 
mente", explicou Dantas. 

Na plateia, estudantes, pro¬ 
fissionais da área jurídica e um 
público que chamou a atenção 
pelo número elevado de partici¬ 
pantes. Cerca de 100 alunos do 
curso de formação da Polícia Mi¬ 
litar de Manaus, além de outros 
15 oficiais do alto comando. 

"A presença das polícias nes¬ 
se contexto do combate à cor¬ 
rupção é muito importante, por¬ 
que queremos criar a cultura da 
correção, da atitude, das normas 
e obediência às leis, mesmo que 
isso ocorra nos pequenos delitos 
do dia a dia, seja na infração de 


48 || 


REVISTA 

DELEGADOS FEDERAIS 











trânsito ou no ato de você enga¬ 
nar alguém", explicou o Major da 
Polícia Militar de Manaus, Franci- 
ney Machado Bó. Na Bahia, em 
Salvador, o Simpósio foi realiza¬ 
do no mês de outubro. Na so¬ 
lenidade de abertura, o presi¬ 
dente da ADPF, Carlos Eduardo 
Sobral, aproveitou para chamar 
a atenção do público para a re¬ 
alidade da Polícia Federal: falta 
de investimentos e, consequen¬ 
temente, de autonomia que 
vem sofrendo há alguns anos. 

"A instituição Polícia Federal, 
que em 2001 a 2004 teve inves¬ 
timentos, triplicou seu quadro, 
aumentou seu orçamento e co¬ 
meçou a cumprir com sua mis¬ 
são constitucional, de repente, 
em 2008 e 2009, simplesmente 
perde o combustível. A realida¬ 
de é que os investimentos que 
nós vínhamos recebendo aca¬ 
baram", comentou Sobral. 

Na abertura do evento, o De¬ 
legado Federal Márcio Alberto, 
que também faz parte do corpo 
acadêmico da Escola Nacional 
dos Delegados de Polícia Fede¬ 


ral (EADelta), explanou sobre 
um dos temas mais comentados 
durante 2016 no País, a colabo¬ 
ração premiada. 

"É muito importante trazer 
esse tipo de assunto para ser 
discutido com a comunidade 
acadêmica, com profissionais da 
área do direito, enfim, com toda 
a sociedade brasileira, para que 
a gente enfrente efetivamente 
a corrupção e consiga construir 
um país melhor", sublinhou. 

O Diretor da ADPF Regional 
da Bahia, Rony Silva, foi o res¬ 
ponsável por toda a organiza¬ 
ção do Simpósio e comentou so¬ 
bre a importância da realização 
do evento no estado. "Estamos 
felizes com o resultado, princi¬ 
palmente porque conseguimos 
trazer um público de excelência 


e qualificado", explicou o Dele¬ 
gado Federal Rony. Outra par¬ 
ticipação muito esperada pelo 
público foi a da Delegada Fede¬ 
ral Érika Marena. Além de co¬ 
ordenadora da Operação Lava 
Jato, ela ocupa o primeiro nome 
da Lista Tríplice organizada em 
2016 pela ADPF, com indicações 
para a Diretoria-geral da PF. 

"Tive a grata surpresa de ser 
convidada pela ADPF Bahia e 
para mim é um privilégio por¬ 
que dessa forma nós estamos 
sempre aprendendo, com a 
troca de ideias, ouvindo os ou¬ 
tros colegas e por isso conside¬ 
ro essa uma oportunidade de 
crescimento e de poder com¬ 
partilhar nossa vivência nessa 
área com quem tem interesse", 
declarou a Delegada Federal. | | 


SELO "EMPRESA APOIADORA 
DA PF CONTRA A CORRUPÇÃO 


A ADPF concede o Selo de 
Apoio à Autonomia da Polícia Fe¬ 
deral às empresas e instituições 
que apoiam a PEC 412/2009, a 
PECda PF. 

O selo foi criado dentro da 
campanha pela Autonomia como 
forma de agradecimento à gran¬ 
de adesão das entidades à causa. 

A Faculdade de Ensino Su¬ 
perior da Paraíba (FESP) foi a 


primeira a receber a distinção, 
criada pela ADPF com o objetivo 
de fazer um reconhecimento pú¬ 
blico de que a instituição apoia 
a Polícia Federal no combate à 
corrupção e na defesa da PEC 
412/2009. Novas entidades serão 
agraciadas em 2017. 

Para conhecer as entidades to¬ 
das apoiadoras, acesse o website 
www.pecdapf.adpf.org.br 
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Compliance e Anticorrupção 

EVENTO TEVE POR OBJETIVO DISCUTIR AS POSITIVAS MUDANÇAS DE CULTURA DAS 
EMPRESAS DECORRENTES DA RECENTE APROVAÇÃO DA LEI ANTICORRUPÇÃO E 
TAMBÉM PROPOR SOLUÇÕES PARA OS PROBLEMAS QUE PERSISTEM 



PRESIDENTE DA ADPF, CARLOS EDUARDO SOBRAL 



SOBRAL FALOU SOBRE A CULTURA DA CORRUPÇÃO 



A Associação Nacional dos 
Delegados de Polícia Federal re¬ 
gional do Rio dejaneiro (ADPF/RJ) 
realizou, em novembro, a Con¬ 
ferência Internacional de Com¬ 
pliance e Anticorrupção. 

O evento, realizado em par¬ 
ceria com o Instituto Brasileiro 
de Direito e Criminologia (IBDC), 
com o Instituto Brasileiro de 
Compliance (IBC) e com a Comis¬ 
são Anticorrupção, Compliance e 
Controle de Gastos Públicos da 
OAB/RJ, ocorreu no Salão Nobre 
da OAB/RJ, na Avenida Marechal 
Câmara. O presidente da ADPF, 
Carlos Eduardo Sobral, foi um 
dos palestrantes. 

O Compliance é o conjunto de 
disciplinas cujo propósito é fazer 
cumprir normas legais e regula¬ 
mentares estabelecidas para a 
empresa ou a entidade. 

A atividade também teve 
como propósito detectar, evitar 
e tratar eventuais desvios que 


possam comprometer as institui¬ 
ções, colocando-as em risco 

Nos três dias de debates, 
o Compliance foi analisado da 
perspectiva do enfrentamento à 
corrupção, uma vez que a Lei An¬ 
ticorrupção (Lei 12.846/2013), ao 
prever pesadas punições, mudou 
a cultura das empresas no que 
se refere à adequação ao regra- 
mento vigente. 

Além de Carlos Eduardo So¬ 
bral, estiveram presentes a pre¬ 
sidente do Supremo Tribunal 
Federal (STF), Carmem Lúcia, o 
presidente da ADPF/RJ, Luiz Car¬ 
los de Carvalho Cruz, o presiden¬ 
te da Associação dos Juízes Fede¬ 
rais do Rio de Janeiro e Espírito 
Santo (Ajuferjes), Wilson Witzel, 
e o presidente da OAB/RJ, Felipe 
Santa Cruz. 

Também paticiparam do 
evento os presidentes do IBDC, 
Sérgio do Rego Macedo, e do IBC, 
James Walker. | | 
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Para Delegados Federais, PF 
deve priorizar crimes graves 

EM SEMINÁRIO DA ENCCLA, PRESIDENTE DA ADPF RELATOU EXPERIÊNCIA DO 
“PROJETO TENTÁCULOS" E COBROU INVESTIMENTOS DA PF EM INFRAESTRUTURA 


O Projeto Tentáculos 
centralizou as notícias- 
crime em uma base 
de dados, a partir 
da qual foi feita uma 
análise técnica de 
vínculos que relaciona 
fraudes praticadas 
pelo mesmo autor ou 
grupo criminoso. Após a 
implantação do Projeto, 
o prejuízo da Caixa 
Econômica Federal com 
fraudes eletrônicas caiu 
60 % em quatro anos. 


Diante de um cenário de pou¬ 
cos recursos humanos e finan¬ 
ceiros, o presidente da Associa¬ 
ção Nacional dos Delegados de 
Polícia Federal, Carlos Eduardo 
Sobral, defendeu, em seminário 
da Estratégia Nacional de Com¬ 
bate à Corrupção e à Lavagem de 
Dinheiro (ENCCLA), realizado em 
setembro, que a Polícia Federal 
(PF) priorize a investigação de cri¬ 
mes "mais graves". 

"O interesse público, da socie¬ 
dade, é combater o que é mais 
grave. Hoje, na Polícia Federal, 
há o entendimento que se deve 
instaurar tudo e qualquer coisa. 


Mas, as demais instituições en¬ 
volvidas na investigação, como 
ficou claro aqui, não acham isso. 
É preciso investigar o que é im¬ 
portante", reforçou Sobral. 

O seminário da ENCCLA teve 
como tema "Eficácia da persecu¬ 
ção penal em face do princípio da 
obrigatoriedade". O presidente 
da ADPF integrou o painel "Cri¬ 
térios, propostas e experiências 
para eficiência e utilidade da per¬ 
secução penal". 

Em sua apresentação relatou 
a experiência do Projeto Tentá¬ 
culos, que ajudou a implantar na 
Polícia Federal em 2009. 
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"Até 2008, a perspectiva des¬ 
te tipo de crime na CEF estava 
em um crescendo. Com o proje¬ 
to, qualificamos pessoal e inves¬ 
timos em inteligência. O resul¬ 
tado foi a criação de um banco 
de informações em tempo real 
que reduziu o número de in¬ 
quéritos instaurados e, conse¬ 
quentemente, dos processos de 
competência da Justiça Federal, 
além de ampliar a capacidade 
investigativa da PF", assinalou o 
presidente da ADPF. 

O painel foi composto ainda 
pelo Delegado Federal Franco 
Perazzoni, pelo desembargador 
federal Fausto De Sanctis, pelo 


advogado Pierpaolo Bottini, 
pelo gerente nacional de segu¬ 
rança física da Caixa Econômica 
Federal, Moisés Alves Ferreira, 
e pela subprocuradora-geral da 
República Luiza Cristina Fonse¬ 
ca Frischeisen. 

O seminário foi produto da 
Ação 7/2016 da ENCCLA. Coor¬ 
denada pela PF e pelo Ministério 
Público Federal, a ação prevê 
a elaboração de diagnóstico e 
análise sobre eficiência e utili¬ 
dade da persecução criminal e 
a realização de seminário em 
conjunto com academia e socie¬ 
dade civil. | | 



DELEGADO FEDERAL JOÃO THIAGO OLIVEIRA PINHO 



ENTIDADES REUNIDAS NA ENCCLA APRESENTAM PROPOSTAS PARA 0 ENFRENTAMENTO DA CRIMINALIDADE 



ESTRATÉGIA NACIONAL 
DE COMBATE Â CORRUPÇÃO 
E A LAVAGEM DE DINHEIRO 


Instituída em 2003, sob coordenação do Ministério da Justiça, a ENCCLA é formada por mais de 60 
órgãos dos três poderes da República, além de entidades públicas e da sociedade civil que atuam, 
direta ou indiretamente, na prevenção e combate à corrupção e à lavagem de dinheiro. 





Combate à Corrupção 



Transparência Internacional propõe parceria 
à Polícia Federal para o combate à corrupção 

ONG APRESENTOU PLANO PARA INSTALAR CENTRO ANTICORRUPÇÃO NO BRASIL DURANTE EVENTO NA FGV-RJ 


O presidente da ONG Transpa¬ 
rência Internacional, José Carlos 
Ugaz, afirmou que a entidade de¬ 
seja fazer uma parceria com a Po¬ 
lícia Federal (PF) para "aprender" 
com a experiência brasileira na 
área de combate ao crime organi¬ 
zado e à corrupção. 

O tema foi discutido com o pre¬ 
sidente da Associação Brasileira 
de Delegados de Polícia Federal, 
Carlos Eduardo Sobral, em evento 
na sede da Fundação Getúlio Var¬ 
gas (FGV), no Rio dejaneiro. 

No encontro, a Transparên¬ 
cia Internacional apresentou um 
plano para instalar, no Brasil, um 


centro de estudos anticorrupção. 
A ideia, segundo Ugaz, seria apro¬ 
veitar as "lições" de investigações 
como a Operação Lava Jato, a fim 
de replicar a experiência em ou¬ 
tros países. 

Conduzido pelo Diretor da Es¬ 
cola de Direito da FGV-RJ, Joaquim 
Falcão, o debate reuniu diversos 
especialistas em combate à cor¬ 
rupção. Em sua apresentação, 
Sobral traçou um histórico do tra¬ 
balho da PF no Brasil, até chegar à 
Lava Jato. 

O presidente da ADPF também 
colocou os Delegados Federais à 
disposição da Transparência In¬ 


ternacional para colaborar com o 
centro anticorrupção. 

"Temos experiência de investi¬ 
gar pessoas que estão no poder. É 
algo que vale a pena ser estudado 
e compartilhado", afirmou Sobral. 

Na visita ao país, Ugaz se re¬ 
uniu com autoridades ligadas ao 
combate à corrupção, como o 
juiz federal Sérgio Moro, minis¬ 
tros do Supremo Tribunal Fede¬ 
ral e parlamentares. 

Presente em mais de cem paí¬ 
ses do globo, a Transparência In¬ 
ternacional é referência mundial 
na análise e no enfrentamento 
da corrupção. | | 
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Delegados 
Federais 
prestigiam o 
lançamento 
do livro 
"Lava Jato" 

A DIRETORA DE COMUNICAÇÃO DA 
ADPF, ANDRÉA ASSUNÇÃO, E OUTROS 
DELEGADOS FEDERAIS ESTIVERAM NO 
LANÇAMENTO DA OBRA QUE RETRATA 
OS QUASE TRÊS ANOS DA MAIOR 
OPERAÇÃO DE COMBATE À CORRUPÇÃO 

A Associação Nacional dos 
Delegados de Polícia Federal es¬ 
teve presente no lançamento do 
livro que conta, em detalhes, os 
bastidores da maior Operação de 
lavagem de dinheiro e corrupção 
já deflagrada no país, a Operação 
Lava Jato. 

O livro, escrito pelo jornalista 
Vladimir Netto, traz entrevistas 
exclusivas com Delegados Fede¬ 
rais da Lava Jato, como Márcio 
Anselmo e Érika Marena. 

A Diretora da Comunicação 
da ADPF, Andréa Karine Assun¬ 
ção, esteve presente no evento e 



parabenizou o jornalista pela pu¬ 
blicação sobre a Operação. 

"Muito obrigado por 
estar aqui nesse 
momento, vocês são 
guerreiros da luta 
contra a corrupção. 

Obrigado por fazerem 
parte dessa luta". 

Vladimir Netto 

"O livro do Vladimir Netto 
conta com entusiasmo e pro¬ 
priedade a história da Operação 
Policial que iniciou no escaninho 
de dois Delegados de Polícia Fe¬ 
deral e ganhou o Brasil como a 
maior ação policial de combate 
à corrupção da história do nosso 


país", comentou a Delegada An¬ 
dréa Karine Assunção. 

Netto iniciou o trabalho em 
janeiro de 2015. Até o fechamen¬ 
to da obra foram 17 meses de 
acontecimentos e 132 horas de 
entrevistas relatadas. 

A realidade já virou livro e 
agora vai virar seriado. A Netflix 
anunciou que começaria a filmar 
um seriado sobre a Lava Jato com 
base no livro escrito pelo jorna¬ 
lista Vladimir Netto. 

O diretor da série será José 
Padilha, famoso pelos filmes Tro¬ 
pa de Elite e Tropa de Elite 2 e 
pelo seriado Narcos. A previsão é 
que a trama estreie em 2017. 

A última fase abordada no li¬ 
vro foi a 28 a | | 
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Artigo 



O TEMA DA CORRUPÇÃO 
UMA VEZ MAIS 

POR | FERNANDO PASSOS 

Advogado e Professor da Uniara 


Nunca, em tempo algum 
neste país ou em qualquer lu¬ 
gar do mundo, se roubou tanto 
dinheiro público, com disfarces 
legais os mais diversos a propi¬ 
ciar aparência legal do dinheiro 
desviado, como nos últimos 12 
ou 13 anos. Institucionalizou-se 
a "propina legal", como se isso 
fosse possível. 

A Editora Revista dos Tri¬ 
bunais publicou um caderno 
especial dedicado ao tema. 
Ives Gandra, o maior jurista da 
atualidade, inicia o verdadeiro 
tom da corrupção: "A política 
leva muita gente à corrupção. 
O poder público também. Buro¬ 
cratas e políticos correm sérios 
riscos de resvalarem para a cor¬ 
rupção. Nela se inclui também a 
corrupção efetiva, o nepotismo, 
as concessões por vaidade hu¬ 
mana, além do que é mais co¬ 
mum: a corrupção pura e sim¬ 
ples por dinheiro". 

A pequena revista jurídica 
continua com diversos artigos 
nas mais diversas searas da 


corrupção. Joaquim Falcão, o 
iluminado jurista nacional com 
cátedra nos EUA, escreve sobre 
a "nova geração de juízes, advo¬ 
gados, promotores e policiais" 
como essencial no combate à 
corrupção. Ao final de seu ar¬ 
tigo, anuncia como prática se¬ 
pultada "plantar nulidades para 
colher prescrição - o juiz não 
seria competente, a defesa foi 
cerceada, o Delegado extrapo¬ 
lou o poder investigatório etc 
- é a estratégia mais arriscada. 

Tribunais superiores não 
suportam mais serem 'engave- 
tadores' de casos que chegam 
quase prescritos". 

Ao final dessas transcrições, 
o ínclito professor da PUC, Dr. 
Adilson Abreu Dallari, assim 
descreve os novos tempos: "du¬ 
rante muitos anos, sofismas fo¬ 
ram sendo aceitos, como quase 
numa exacerbada e completa¬ 
mente despropositada presun¬ 
ção de inocência. Isso mudou e 
resultados já estão aparecendo, 
como é o caso das confissões 


premiadas, trazendo esperança 
de que o Brasil deixe de ser o 
reino da corrupção e da impuni¬ 
dade...É preciso ficar claro que 
o crime contra a administração 
pública não compensa". 

Nessas motivações, especial¬ 
mente a dos novos atores nesta 
guerra, é que receberemos na 
Uniara, hoje, 31 de outubro, às 
19h 15, o Dr. Carlos Eduardo So¬ 
bral, presidente da Associação 
Nacional dos Delegados de Po¬ 
lícia Federal. Virá expor o papel 
da Polícia Federal e sua indis¬ 
pensável autonomia no comba¬ 
te à corrupção. O evento é aber¬ 
to ao público. 

Ouvir o líder dos Delegados 
da Polícia Federal brasileiro 
será sempre aprendizado de 
como se deve, de forma des¬ 
temida, combater a corrupção, 
certamente um dos maiores 
males deste país. É hora do país 
fazer suas escolhas. Entre as 
mais importantes, ressaltar ou 
não apoio à independência da 
Polícia Federal. | | 










Congresso Nacional 


Deputados federais lançam Frente 
Parlamentar em defesa da Polícia Federal 

CONGRESSISTAS MANIFESTAM APOIO À AUTONOMIA DA PF E COBRAM A LIBERAÇÃO DE MAIS RECURSOS PARA A INSTITUIÇÃO 


O presidente da Associação 
Nacional dos Delegados de Polí¬ 
cia Federal, Carlos Eduardo So¬ 
bral, participou, em julho, de café 
da manhã para o lançamento da 
Frente Parlamentar da Câmara 
dos Deputados em Defesa da Po¬ 
lícia Federal. 

Cerca de 30 deputados fede¬ 
rais prestigiaram o evento, em que 
estiveram presentes representan¬ 
tes de sindicatos, federações e 
associações ligadas à instituição. 
A Frente é composta por mais de 
220 parlamentares. 

Carlos Eduardo Sobral assi¬ 
nalou que a Frente funcionará 
como um espaço de "discussão, 


construção, debate e consenso". 
"Temos hoje muitos desafios 
pela frente, que não consegui¬ 
remos vencer sem o apoio da 
sociedade e do Congresso Nacio¬ 
nal. Essa Frente é uma esperança 
para que consigamos continuar o 
fortalecimento da PF", destacou 
o presidente da ADPF. 

No encontro, os parlamen¬ 
tares defenderam a Autonomia 
da Polícia Federal e cobraram o 
maior repasse de recursos para 
as operações e para a instituição. 
"Acho (a autonomia) extrema¬ 
mente importante para que a Po¬ 
lícia Federal tenha estabilidade, 
inclusive nos cargos, para que 


possa atuar com independência 
total", afirmou o deputado Celso 
Russomanno (PRB-SP), presiden¬ 
te da Frente Parlamentar em De¬ 
fesa da Polícia Federal. 

O parlamentar também re¬ 
forçou a importância do fortale¬ 
cimento da PF e de a instituição 
gerir seu próprio orçamento. 
"Sou a favor de uma Polícia Fe¬ 
deral independente em todos os 
sentidos", disse o parlamentar. 

"Com a autonomia financei¬ 
ra, a PF ficará para sempre como 
a instituição mais aprovada do 
Brasil, pelo sério trabalho que 
apresenta à sociedade", comple¬ 
tou Russomano. | | 
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Reajuste dos subsídios dos 
Delegados de Polícia Federal 

RECOMPOSIÇÃO, APROVADA APÓS INTENSO TRABABALHO DA ADPF NO CONGRESSO, É A MAIOR DE TODOS OS TEMPOS 


O Presidente da República, 
Michel Temer, sancionou, no fi¬ 
nal de dezembro, a Lei 13.271 de 
2016, que altera a remuneração 
de Delegado de Polícia Federal 
e de outras quatro carreiras do 
serviço público federal. 

A matéria também estabele¬ 
ce a opção por novas regras de 
incorporação de gratificação de 
desempenho às aposentadorias 
e pensões. 

No caso dos Delegados Fede¬ 
rais, a remuneração prevista em 
I o de janeiro de 2017 será de R$ 
28.262,24 para a classe especial e 


de R$ 25.439,24 para a primeira 
classe. Em 2018, os valores so¬ 
bem para 29.604,70 para a clas¬ 
se especial, e R$ 26.647,60 para 
a primeira classe. Em 2019, os 
montantes aumentarão para R$ 
30.936,91, no caso da classe es¬ 
pecial, e R$ 27.846,74, no caso da 
primeira classe. 

A matéria foi enviada à sanção 
presidencial após intenso traba¬ 
lho dos Delegados Federais e da 
Diretoria da Associação Nacional 
dos Delegados de Polícia Fede¬ 
ral, que esteve semanalmente 
no Congresso, em reuniões com 


parlamentares e lideranças parti¬ 
dárias, para defender a matéria. 

"Esse é um aumento histórico: 
o maior de todos os tempos", co¬ 
memorou o presidente da ADPF, 
Carlos Eduardo Sobral. 

Apesar de reparar perdas 
acumuladas ao longo de anos, o 
incremento não é suficiente para 
equiparar os Delegados Federais 
a outras importantes carreiras li¬ 
gadas à Segurança Pública. 

Em 2017, a entidade continu¬ 
ará atuante no Congresso Nacio¬ 
nal em defesa dos interesses dos 
associados da ADPF. | | 
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"Nós passamos por 
um intenso processo 
de desmanche da 
Polícia Federal. Além 
do longo período sem 
aumento, amargamos 
um orçamento cada 
vez menor. Perdemos 
prioridade dentro 
do Governo Federal", 
afirmou Carlos 
Eduardo Sobral. 
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Direitos e Garantias Funcionais 



Entidades policiais cobram 
igualdade de tratamento na 
reforma da Previdência 

ASSOCIAÇÕES ENTREGARAM PROPOSTA AO MINISTRO DA JUSTIÇA EM QUE PEDEM 0 
MESMO TRATAMENTO DADO A BOMBEIROS E MILITARES DAS FORÇAS ARMADAS 


Representantes de entidades 
policiais e deputados federais 
entregaram, em dezembro, uma 
proposta ao Ministro da Justiça, 
Alexandre de Moraes, na qual co¬ 
bram o mesmo tratamento que 
bombeiros e militares tiveram na 
Reforma da Previdência apresen¬ 
tada pelo Governo Federal. 

O projeto do Executivo ex¬ 
cluiu policiais militares, bombei¬ 
ros e Forças Armadas da reforma, 
por considerar que são carreiras 
diferenciadas. Contudo, o mes¬ 
mo tratamento não foi dado aos 
demais órgãos de segurança pú¬ 
blica do país. 

O projeto atual é considera¬ 
do prejudicial porque não reco¬ 
nhece a profissão policial como 
“atividade de risco", suprimindo 
a expressão do texto constitucio¬ 
nal. Também eleva para 65 anos 
a idade mínima para aposenta¬ 
doria do policial, o que descon¬ 


sidera o fato de a expectativa de 
vida do brasileiro ter superado 
75 anos, enquanto a expectativa 
devida do policial estacionou em 
66 anos. 

Segundo o deputado Laerte 
Bessa (PR-DF), presente na reu¬ 
nião, algumas categorias teriam 
expectativa de vida menor ainda, 
de 54 anos. "Isto é inconcebível. 
Trata-se, na verdade, de um não 
direto à aposentadoria", ressalta 
o presidente da Associação Na¬ 
cional dos Delegados de Polícia 
Federal, Carlos Eduardo Sobral. 

Cerca de cem pessoas, que 
integram 14 categorias policiais, 
estiveram presentes na reunião 
no Ministério da Justiça. No en¬ 
contro, o ministro reconheceu 
que as categorias policiais me¬ 
recem tratamento diferenciado 
e se comprometeu a defender 
a proposta junto ao presidente 
Michel Temer. "Entendo que as 
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categorias presentes aqui cum¬ 
prem os mesmos requisitos que 
bombeiros, militares e Forças Ar¬ 
madas", afirmou Moraes. 

O documento foi entregue ao 
ministro pelo deputado federal 
João Campos (PRB-GO). Também 
estiveram presentes os deputa¬ 
dos Lincoln Portela (PRB-MG), 
Fernando Francischini (SD-PR), 
Gilberto Nascimento (PSC-SP), 
Aluisio Mendes (PTN-MA), Eduar¬ 
do Bolsonaro (PSC-SP) e Rôney 
Nemer (PP-DF). 

No início do mês, as entida¬ 
des representativas das catego¬ 
rias policiais já haviam divulgado 
nota de repúdio à proposta do 
governo para a Reforma da Pre¬ 
vidência. O texto critica a falta 
de discussão da reforma com os 
policiais, "seja no Ministério da 
Justiça, o que seria natural, seja 
em qualquer outro órgão do Go¬ 
verno Federal", e ressalta que, 
no Brasil, morrem "quase 500 
policiais por ano, os índices mais 
altos do mundo, sequer alcança¬ 
dos por países em guerra". 

Também destaca que a re¬ 
forma é "desejável e necessária". 
Porém, alerta que "desconside¬ 
rar as peculiaridades da ativi¬ 
dade policial é um desrespeito 
e traz inquietação aos homens 
e mulheres responsáveis pela 
segurança pública no país, com 
possíveis reflexos negativos à so¬ 
ciedade brasileira". | | 


O projeto atual é 
considerado prejudicial 
porque não reconhece a 
profissão policial como 
"atividade de risco". 



O que o Policial do Brasil precisa saber caso 
a PEC 287/16 seja aprovada: 


Reforma da Previdência segundo a PEC 287/2016 


• Aposentadoria no mínimo aos 65 anos de idade, com no mínimo 25 anos de 
contribuição, desde que 10 anos de serviço público e 05 anos no cargo. 

• Compulsória aos 75 anos. 

• Perde a integralidade. 


HOMEM 

MENOS DE 50 ANOS 
MULHER 


• Reajuste pelo INPC. 

• Provento de aposentadoria será calculado pela média das remunerações de julho de 
1994 até a data da aposentação. 

• Em cima da média salarial aplica-se 51% + 1% para cada ano de contribuição; 
Exemplo: 

Salário atual: R$15.000,00 
Média Salarial: R$12.000,00 


MENOS DE 45 ANOS 


Trabalha há 35 anos 51 + 35 = 86% = R$10.320,00 


Neste caso a pessoa que ganhava R$15.000,00 irá se aposentar com um salário de 
R$10.320,00. 


• Caso queira receber 100% da média salarial terá que trabalhar mais 14 anos, ou seja, 
terá que ter 49 anos de contribuição. 

• Em caso de morte do servidor a pensão será 50% do provento da aposentadoria, 
contando como se o servidor falecido já estivesse aposentado naquela data por 
invalidez, mais 10% para cada dependente. Quando o dependente deixar de existir 
ou deixar de ser dependente a quota de 10% será extinta. 


Regra de Transição Considerando a Lei Complementar 51/85 

HOMEM 

50 ANOS OU MAIS 

MULHER 

45 ANOS OU MAIS 

• Idade mínima: 

Homem: 55 anos 

Mulher: 50 anos 

• Paridade para quem ingressou no serviço público até dezembro de 2003. 

• Reajuste pelo INPC para os servidores que ingressaram após dezembro de 2003. 

• Integralidade é mantida. 

• Tempo de Contribuição: 

• Homem: 30 anos desde que 20 anos estritamente policiais 

• Mulher: 25 anos desde que 20 anos estritamente policiais 

• Pedágio: 50% do tempo de contribuição que falta. 


• Em caso de morte do servidor a pensão será 50% do provento da aposentadoria, 
caso estivesse aposentado naquela data por invalidez, mais 10% para cada depen¬ 
dente. Quando o dependente deixar de existir a quota de 10% será extinta. 


Para que a PEC não venha a prejudicar direitos conquistados pelos 
policiais do Brasil precisamos da união e luta de todos os Policiais 
(Policiais Federais, Policiais Rodoviários Federais, Policiais Ferroviá¬ 
rios Federais, Policiais Civis, Policiais Militares, Corpo de Bombeiros 
Militares e Guardas Municipais) contra a Reforma da Previdência 
social, que NEGA as peculiaridades das nossas atividades de risco e 
IGNORA a baixa longevidade em razão das funções exercidas. 


Dia 08 de fevereiro de 2017 será o dia Nacional de Mobi¬ 
lização de todas as categorias da Segurança Pública. 
Contamos com a participação de todos! 
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Delegados 
Federais lutam 
por garantias 
funcionais da 
carreira 

EM REUNIÕES COM 0 PRESIDENTE 
DA CÂMARA E NO MINISTÉRIO DA 
JUSTIÇA, ADPF COBROU CELERIDADE 
NA TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES 



O presidente da Associação 
Nacional dos Delegados de Polícia 
Federal, Carlos Eduardo Sobral, 
reuniu-se com o ministro da Justi¬ 
ça, Alexandre de Moraes, e com o 
presidente da Câmara dos Depu¬ 
tados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), para 
defender as garantias funcionais 
da carreira. O Delegado Federal 
abordou proposições legislativas 
de interesse da classe. 

No encontro com o deputado 
federal Rodrigo Maia, foi discuti¬ 
da a necessidade de se acelerar a 
composição da Comissão Especial 
responsável por analisar o PL da 
recomposição das perdas inflacio¬ 
nárias dos Delegados de Polícia 
Federal, aprovado em dezembro 

Outro tema foi a tramitação da 
Proposta de Emenda à Constitui¬ 
ção que prevê a autonomia admi¬ 
nistrativa, funcional e orçamentá¬ 
ria da PF(PEC 412/2009). 

O encontro também tratou do 
apensamento das propostas so¬ 
bre a reformulação da engenharia 
do sistema de segurança pública 
do Brasil. 

Estiveram presentes na reu¬ 
nião os Diretores Regionais da 
ADPF Victor Negraes (AC), Sandro 
Fonseca (MA), Tania Prado (SP), 
Josemauro Nunes (RS), Tadeu de 


Moura (MG), Carlos Schwengber 
(MT), Igor Cesar Conti (PA), Eva- 
risto Kuceki (PR), Augusto Versia- 
ni (DF), Everton de Oliveira (RO) e 
Marivaldo Barbosa (RN), além do 
deputado federal Laudivio Carva¬ 
lho (SD-MG). 

Delegados Federais 
defendem o aumento 
do orçamento da 
Polícia Federal, que 
perdeu investimentos, 
e a realizaçào de 
concurso público 
para o provimento de 
cargos vagos. 

Já a reunião com o Ministro da 
Justiça, Alexandre de Moraes, abor¬ 
dou as garantias do cargo de Dele¬ 
gado de Polícia Federal. 

Os Diretores da ADPF defende¬ 
ram o espelhamento das garantias 
da Polícia Federal em relação às car¬ 
reiras da Advocacia-Geral da União 
e da Receita Federal. 

"As garantias são fundamentais 
para a afirmação da Polícia Federal 
enquanto instituição de Estado", 
apontou Sobral. 

O Ministro reconheceu a importân¬ 
cia do tema e foi receptivo às deman¬ 


das dos Delegados Federais. 

Na reunião, os Delegados Fede¬ 
rais defenderam ainda o aumento 
do orçamento da PF e cobraram a 
realização de concurso público para 
a categoria. 

O Ministro Alexandre de Moraes 
se comprometeu com ambos os 
pleitos e disse que a pasta tem pla¬ 
nos de fortalecer não apenas a PF, 
mas a segurança pública nacional 
como um todo. 

Além de Carlos Eduardo So¬ 
bral, estiveram presentes no en¬ 
contro o Diretor da ADPF Edvandir 
Felix de Paiva, os Diretores Regio¬ 
nais Tânia Prado (SP) e Josemauro 
Pinto Nunes (RS) e o Delegado Fe¬ 
deral Everton Manso. 

Novos encontro para aprofun¬ 
dar as discussões sobre as garan¬ 
tias já estão sendo agendados e 
devem acontecer ainda no primei¬ 
ro semestre deste ano. | | 



62 || 


REVISTA 

DELEGADOS FEDERAIS 















GARANTIAS FUNCIONAIS DOS DELEGADOS 
DE POLÍCIA FEDERAL 

• Ser responsabilizado civilmente, por ato praticado no 
exercício de suas funções, somente quando agir com dolo 
ou fraude; 

• A capacidade para representar em juízo pelas medidas 
judiciais de sua competência, no interesse da investigação 
criminal, e recorrer das decisões denegatórias; 

• A inviolabilidade de suas opiniões manifestadas nos 
processos e procedimentos em que atuar; 

• Manifestar sua opinião técnico-jurídica em publicações 
de qualquer natureza, seminários, cursos e eventos simila¬ 
res, e conceder entrevista, por qualquer meio ou veículo de 
comunicação, independentemente de autorização de 
instâncias superiores, desde que não cause prejuízo a 
investigações criminais em andamento; 

• Dispor, na condução de investigações criminais, de 
equipe própria sob sua subordinação direta, composta por 
servidores das demais carreiras da Polícia Federal, 
conforme estabelecido em ato do Conselho Superior da 
Polícia Federal; 


COMPETÊNCIAS PRIVATIVAS DOS 
DELEGADOS DE POLÍCIA FEDERAL 

• Observar o princípio da eficiência na condução de seus 
procedimentos investigativos, priorizando os casos de 
maior interesse para a sociedade, conforme critérios 
estabelecidos em lei; 

• Manifestar-se sobre a conveniência, a oportunidade e os 
aspectos técnicos de medidas judiciais requeridas pelo 
Ministério Público no bojo de inquéritos policiais e quais¬ 
quer outros procedimentos investigativos sob sua 
presidência ou que devam ser executados pela Polícia 
Federal; 

• Requerer, diretamente a outros países, a cooperação 
jurídica internacional no interesse da investigação criminal; 

• Requisitar, quando necessário à investigação criminal, o 
auxílio de outras instituições e órgãos públicos, inclusive 
outras forças policiais; 

• Mandato para Delegado-Geral de 03 anos, permitida 
uma recondução, e lista tríplice; 
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Paixão pela PF 



Cadeirante se declara fã da Polícia Federal 

PARA ACOMPANHAR A LAVA JATO, NARLI FOI MORAR AO LADO DA SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL EM CURITIBA 


A Polícia Federal vem con¬ 
quistando ao longo do tempo 
vários admiradores, seja pelo 
trabalho de investigação exe¬ 
cutado ou mesmo pela satis¬ 
fação dos cidadãos ao verem 
o engajamento da instituição 
no combate à corrupção. A ca¬ 
rioca Narli, 59 anos, é um bom 
exemplo de como os brasilei¬ 
ros têm se identificado com a 
PF, principalmente depois da 
deflagração da Operação Lava 
Jato, em 2014, a maior inves¬ 
tigação de corrupção e lava¬ 
gem de dinheiro que o Brasil 
já teve. 

Narli Blanco Resende Pinto 
de Souza é aposentada, mora 
com o filho de 20 anos na cida¬ 
de de Curitiba (PR), para onde 
se mudou em janeiro de 2010. 


Há dois anos, Narli é vizinha 
da Superintendência da Polícia 
Federal, o que não é uma coin¬ 
cidência, já que ela se declara 
fã de carteirinha de tudo o que 
a PF realiza. 

Se a história terminasse 
por aqui não haveria nenhuma 
grande novidade sobre a vida 
de uma cidadã que simples¬ 
mente quer acompanhar algo 
que admira, mas Narli sofre de 
uma doença degenerativa que 
a impede de andar. Em outu¬ 
bro do ano passado ela desco¬ 
briu ser portadora de polimio- 
site, uma doença autoimune 
que causa inflamação dos 
músculos e consequentemen¬ 
te a perda dos movimentos 
ao longo do tempo. Antes da 
limitação física surgir, Narli já 


participava ativamente de ma¬ 
nifestos com outros ativistas. 

A adaptação à nova vida, 
segundo ela, foi tranquila, mas 
a verdadeira independência 
veio quando ganhou uma ca¬ 
deira elétrica comprada pe¬ 
los próprios colegas ativistas. 
Eles souberam da história de 
Narli, se juntaram no mesmo 
propósito e a presentearam 
com um equipamento que lhe 
rendeu a mobilidade que ha¬ 
via perdido. Tudo para que ela 
continuasse empenhada em 
participar dos movimentos, 
algo que deu ainda mais for¬ 
ça a esta carioca. "Eles sabiam 
que eu queria continuar parti¬ 
cipando dos manifestos e esse 
gesto foi muito bonito, me deu 
a independência que eu tinha 
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antes de me tornar cadeiran- 
te. Na hora falei que não fazia 
sentido, fiquei com vergonha, 
mas achei um gesto de carinho 
e era uma maneira para eu 
continuar minha vida", contou 
emocionada. O presente foi 
estreado no dia 15 de março, 
em uma manifestação realiza¬ 
da em todo país. 

Tanta admiração fez 
com que a aposentada 
se tornasse um exemplo 
no meio dos ativistas 
da batalha do cidadão 
brasileiro que luta por 
um país sem corrupção. 

A paixão pela Polícia Fe¬ 
deral começou muito cedo na 
vida de Narli. A influência veio 
da família. O pai era militar e 
ela foi professora dentro da 
base aérea. Narli admite que 
viver em ambientes assim a 
influenciou ao longo da vida. 
"A gente pega amor pela coisa 
organizada, cuidar do Brasil. 
Comecei a admirar a PF nos 
aeroportos acompanhando 
a segurança, a fiscalização... 
Achava tudo muito bacana", 
revela a fã. 

Desde 2011 ela vai para as 
ruas pedir justiça e o fim da 
impunidade nos crimes de cor¬ 
rupção do Brasil. Toda vez que 
alguma nova fase da Operação 
Lava Jato é deflagrada, Narli se 
prepara e fica de prontidão na 
frente da Superintendência ou 
mesmo da Justiça Federal, com 
bandeiras, gritos de apoio e 
muito agradecimento aos po¬ 
liciais federais. "Já passei sete 
horas em frente à Justiça Fe¬ 
deral acompanhando o depoi¬ 
mento do José Dirceu e outra 


vez distribuí rosas para os po¬ 
liciais da Lava Jato como forma 
de agradecimento, simbolizan¬ 
do nossa admiração. Eles não 
entendem muito na hora, mas 
depois aceitam bem nosso 
ato", conta orgulhosa. 

E toda essa paixão também 
foi impressa em uma marchi- 
nha de carnaval. Como boa ca¬ 
rioca amante do samba, Narli 
fundou um bloco chamado 
"Num prende que eu gamo" 
como uma homenagem à Po¬ 
lícia Federal. Ela promete que 
em 201 7 o bloco vai sair de seu 
bairro para finalmente estrear 
como bloco carnavalesco nas 
ruas de Curitiba. 


Orgulhosa, ela ainda deixa 
um recado aos policiais fede¬ 
rais. "Sou super a favor da PF, 
admiro o trabalho, percebe¬ 
mos que é consistente, técni¬ 
co, só esperamos que apesar 
de tudo que sofrem, que eles 
não desanimem e que contem 
com a população para apoiar e 
defender sempre o que é cer¬ 
to. Vamos brigar até o fim para 
que nunca haja impedimento 
algum. Defendo a autonomia 
e o trabalho, porque, assim 
como falamos na internet, 
#somostodospoliciafederal", 
declara Narli. | | 
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A segurança nas operações com cartões 

DIRETOR-PRESIDENTE DA BRBCARD FALA SOBRE SEGURANÇA NAS TRANSAÇÕES COM CARTÕES E 0 COMBATE A FRAUDES 


Neste momento em que a 
relação com o dinheiro em es¬ 
pécie está caindo cada vez mais 
em desuso, a discussão sobre a 
segurança nas compras com car¬ 
tões de crédito e débito torna-se 
fundamental. 

Segundo a Associação Brasi¬ 
leira das Empresas de Cartões de 


Crédito e Serviços (Abecs), essa 
modalidade de compra e venda 
no Brasil movimentou R$ 1,05 tri¬ 
lhão em 2015, com crescimento 
de 9% sobre o ano anterior. 

Naturalmente, o incremen¬ 
to da movimentação financeira 
com o “dinheiro de plástico" fez 
com que as fraudes com cartão 


também sofressem uma eleva¬ 
ção constante nos últimos anos. 

Em entrevista à Revista Dele¬ 
gados Federais, o Diretor-Presi¬ 
dente da BRBCARD, Ralil Nassif 
Salomão, esclareceu a impor¬ 
tância do cuidado do usuário no 
momento das transações. Ele 
também deu dicas a respeito da 
forma mais segura de realizar 
compras presenciais e online. 

De acordo com o Diretor, é 
necessário, em primeiro lugar, 
atenção redobrada por parte 

O número de 
fraudes cresce todos 
os anos devido 
ao uso cada vez 
maior dos cartões 
para as transações 
comerciais. 

das instituições bancárias. "Nós 
nos preocupamos muito com 
a segurança das nossas opera¬ 
ções e queremos evitar que um 
possível fraudador explore nos¬ 
sos processos e ferramentas". 

As ações de segurança, se¬ 
gundo Ralil, não podem, porém, 
afetar a vida do cliente, que pre¬ 
cisa continuar a fazer suas tran¬ 
sações financeiras. "A seguran¬ 
ça está diretamente ligada ao 
negócio. O grande sucesso da 
instituição está na possibilidade 
do cliente realizar uma compra 
aonde quer que ele esteja sem 
os impactos decorrentes da 
concretização de uma fraude". 

"Temos que garantir a se¬ 
gurança na utilização do cartão 
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sem gerar transtornos para o 
cliente em função dos contro¬ 
les implantados", completou. 
A BRBCARD tem duas frentes 
de ação para a segurança nas 
transações: uma sistêmica, 

com ferramentas e processos 
de controle e a conscientização 
dos clientes. "Precisamos que o 
usuário do cartão siga as reco¬ 
mendações de segurança para 
que possamos fechar o cerco", 
disse Ralil. 

Em segundo lugar, as ações 
tomadas pela instituição para 
garantir a segurança dos clien¬ 
tes: "Na BRBCARD, a gente fez 
um trabalho de formação dos 
agentes de segurança. Reuni¬ 
mos pessoas chave de cada 
área e fazemos uma divulgação 
dessas questões de segurança, 
risco e perdas operacionais". 

Para isso, parcerias como a 
que existe entre a empresa e 
a ADPF são extremamente im¬ 
portantes. "Contamos com um 
programa de divulgação para a 
empresa inteira. A cada quatro 
meses realizamos a semana de 
segurança da BRBCARD, na qual 
ADPF vem sempre participan¬ 
do", enfatizou Ralil. Delegados 
Federais já ministram palestras 
sobre ciber-crime, lavagem de 
dinheiro e compliance em edi¬ 
ções anteriores do evento. 

A NECESSIDADE DE 
REGULAMENTAÇÃO 

O Diretor-Presidente da BR¬ 
BCARD ainda lamenta a falta 
de regulamentação relacionada 
aos crimes de fraude de cartão, 
em especial às fraudes eletrôni¬ 
cas. O Código Penal Brasileiro, 
em seus artigos 155 e 154-A, 
categoriza o furto qualificado e 


a invasão de dispositivos infor¬ 
máticos. Contudo, é incipiente a 
legislação específica para o fur¬ 
to mediante fraude. 

"Existem alguns estudos em 
andamento, mas a gente vê di¬ 
versas situações onde o frauda- 
dor é pego, temos as evidências 
de que ele realmente fraudou 
o banco, e em pouco tempo ele 
está solto de novo cometendo 
os mesmos crimes", explica Ralil. 

Mesmo assim, ele vê com 
otimismo a questão: "A regu¬ 
lamentação de fraudes eletrô¬ 
nicas precisa ser revista, mas 
acho que o Brasil tem amadure¬ 
cido muito neste quesito. 

A BRBCARD, conforme o Di¬ 
retor-Presidente, vê suas ações 
como um sucesso. "O nosso ín¬ 
dice de transações fraudulentas 
está abaixo do mercado não 
impactando o crescimento con¬ 
tínuo do nosso índice de auto¬ 
rizações que se manteve acima 
das demais instituições de pa¬ 
gamento no mês de Dezembro 
de 2016. Esses indicadores con¬ 
firmam a aceitação e a confian¬ 
ça dos nossos clientes". 

BRB CARD 

30% ABAIXO DO ÍNDICE DE 
FRAUDES NO MERCADO EM 2016 

8% DE CRESCIMENTO 
APROXIMADO 00 NÚMERO DE 
COMPRAS EM 2016 

Reconhecida com o Brazil Servi¬ 
ce Quality Award, atribuída pela 
Bandeira Visa pela excelência 
no trabalho desenvolvido na re¬ 
cuperação de mais de 90% das 
transações fraudulentas. 


"A utilização do 
cartão digital e 
as ferramentas 
atualmente 
utilizadas para o 
monitoramento 
e controle das 
operações torna 
o processo de 
compras mais 
seguro" afirma Ralil 
Nassif Salomão. 

A TECNOLOGIA A FAVOR DA 
SEGURANÇA 

O avanço tecnológico tem 
contribuído para uma redução 
nos níveis de criminalidade co¬ 
metidas contra os clientes. Atual¬ 
mente, todos os bancos do país 
já implementaram o chip eletrô¬ 
nico nos cartões, o que dificulta, 
por exemplo, a clonagem, visto 
que apenas a tarja magnética 
pode ser reproduzida. 

"Com o chip eletrônico no car¬ 
tão, diminuíram as possibilidades 
de fraude", pontua Ralil. "A utili¬ 
zação do cartão digital e as fer¬ 
ramentas atualmente utilizadas 
para o monitoramento e controle 
das operações torna o processo 
de compras mais seguro". 

Ele acredita que estamos nos 
encaminhando para o fim do 
dinheiro de papel e, posterior¬ 
mente, até dos cartões. Países 
como China e o Japão já testam 
tecnologias para substituir o 
cartão de plástico nas compras 
e movimentações financeiras. 
Para Ralil, a perspectiva é muito 
positiva. "Quanto mais você tra¬ 
balha na compra 100% digital, 
mais segurança você agrega". | | 
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VII Congresso Nacional dos Delegados de 
Polícia Federal 

DELEGADOS FEDERAIS SE REÚNEM PARA DISCUTIR A AUTONOMIA E 0 FORTALECIMENTO DA INSTITUIÇÃO PARA 0 COMBATE À CORRUPÇÃO 

VII CONGRESSO NACIONAL DOS 

DELEGADOS DE 
POLÍCIA FEDERAL 

V ENCONTRO DE DELEGADOS FEDERAIS APOSENTADOS 

V ENCONTRO DE DELEGADAS DE POLÍCIA FEDERAL 

Fortalecimento e Autonomia da Polícia Federal para o Combate à Corrupção 



FLORIANOPOLIS-SC 

20 A 23 DE MARÇO DE 2017 


A Associação Nacional dos 
Delegados de Polícia Federal 
realizará, em Florianópolis/SC, 
entre os dias 20 e 23 de março 
de 2017, o VII Congresso Na¬ 
cional dos Delegados de Polí¬ 
cia Federal. 

O evento será o maior en¬ 
contro de Delegados Federais 
da história do país e terá como 
tema “Fortalecimento e Auto¬ 
nomia da Polícia Federal para 
o Combate à Corrupção". 

O congresso contará com 
400 participantes, entre Dele¬ 
gados Federais, membros da 
magistratura, advocacia, de- 
fensoria pública, representan¬ 
tes do Ministério da Justiça, 
entre outros. 

Serão discutidos temas 
como Reforma da Previdência, 
garantias funcionais da carrei¬ 
ra, autonomia e reorganização 


da PF, além do combate à cor¬ 
rupção, do enfrentamento ao 
contrabando e à pirataria e a 
proteção das fronteiras. 

"Em sua sétima edição, o 
Congresso Nacional dos De¬ 
legados de Polícia Federal é 
o evento mais esperado pe¬ 


los Delegados Federais e por 
toda a comunicade brasileira 
que atua na área de segurança 
pública e na Justiça Criminal", 
afirmou o presidente da Asso¬ 
ciação Nacional dos Delega¬ 
dos de Polícia Federal, Carlos 
Eduardo Sobral. 


SEGURANÇA PÚBLICA 

• COMBATE À CORRUPÇÃO E LAVAGEM DE DINHEIRO 

• ENFRENTAMENTO 00 CONTRABANDO, DESCAMINHO E PIRATARIA 

• COMBATE AOS CRIMES VIOLENTOS E ROUBOS DE CARGA E BANCOS 

• PROTEÇÃO DAS FRONTEIRAS E INTEGRAÇÃO 00 SISTEMA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA 

POLÍCIA FEDERAL 

• REFORMA DA PREVIDÊNCIA 

• GARANTIAS FUNCIONAIS DA CARREIRA DE DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL 

• FORTALECIMENTO E AUTONOMIA DA POLÍCIA FEDERAL 

• GABINETES DE INVESTIGAÇÃO E REORGANIZAÇÃO DA PF 








Com caráter científico, o 
evento promoverá painéis em 
quatro blocos temáticos: 

I o - Contrabando e des¬ 
caminho, pirataria, roubo de 
cargas e valores, crimes trans- 
fronteiriços e aduaneiros; 

2 ° - Crimes contra o siste¬ 
ma financeiro, corrupção, lava¬ 
gem de dinheiro, crimes ciber¬ 
néticos e compliance; 

3 o - Segurança privada no 
contexto da segurança públi¬ 
ca: participações da segurança 
privada nas ações e políticas 
públicas de segurança; e 

4 o - Rio 2016: a experiência 
olímpica nas áreas de logística, 
segurança física e eletrônica e 
atuação integrada nos Centros 
de Comando e Controle. 

Durante o Congresso, se¬ 
rão apresentados os resulta¬ 
dos das ações promovidas em 
2016 e o calendário das ações 
que serão realizadas em 2017 
no âmbito da Campanha pela 
Autonomia da Polícia Federal - 
corridas, simpósios e diversos 
outros eventos promovidos 
pela ADPF. 

No dia 22 de março, o Con¬ 
gresso albergará a festa em 


comemoração aos 40 anos da 
Associação Nacional dos Dele¬ 
gados da Polícia Federal - en¬ 
tidade que resguarda os inte¬ 
resses dos Delegados Federais 
associados (cerca de 2.300), 
promove e estimula a união e 
o desenvolvimento cultural e 
profissional da classe. 

O VII Congresso Nacional 
dos Delegados de Polícia Fe¬ 
deral se encerra no dia 23 de 
março, com a reunião plená¬ 
ria, onde serão divulgados os 
enunciados dos Delegados de 
Polícia Federal atualizados, do¬ 
cumento que dirige as ações e 
traça as diretrizes da atuação 
dos Delegados Federais em 
todo o país. 

ENCONTROS DAS MULHERES 
E DOS APOSENTADOS 
TAMBÉM OCORRERÃO 
DURANTE 0 CONGRESSO 

Durante o VII Congresso Na¬ 
cional dos Delegados Federais, 
os associados terão também a 
oportunidade de participar de 
atividades setoriais para discus¬ 
são e debate das questões es¬ 
pecíficas da classe. 


São eles o V Encontro de De¬ 
legados Federais Aposentados 
e o V Encontro de Delegadas de 
Polícia Federal. 

No caso dos aposentados, 
estão previstas, além da confra¬ 
ternização, um passeio dirigido 
e uma palestra, que tratarão de 
temas de interesse dos inativos. 

Os inativos poderão, ainda, 
integrar a programação geral 
do evento. 

"Nós queremos matar a sau¬ 
dade, contar histórias, ter bons 
momentos de descontração 
com os colegas e com a famí¬ 
lia", adianta o delegado federal 
aposentado Bolivar Steinmetz, 
Diretor de Aposentados e Pen¬ 
sionistas da ADPF. 

Já a reunião das mulheres 
tratará de pontos que ficaram 
pendentes do encontro ocorri¬ 
do na última edição do evento, 
em 2014. 

"Esse nosso encontro é ex¬ 
tremamente importante para 
dar força às reivindicações das 
Delegadas Federais, que nem 
sempre são iguais às bandeiras 
defendidas pelos Delegados", 
afirmou a Delegada Federal So- 
lange Vaz dos Santos. 




Eventos 


40 anos da ADPF em livro e documentário 



Para comemorar os 40 anos da 
Associação Nacional dos Delegados 
de Policia Federal, completados em 
2016, sua história será resgatada e 
registrada em livro e documentário. 

Delegados Federais de vários 
pontos do país participam da "con- 
tação" das histórias e reunião de 
fotos que comporão o livro come¬ 
morativo da data. 

Além disso, um documentário 
em vídeo também será montado 
com rememorações relevantes da 
história da ADPF, contendo depoi¬ 
mentos de ex-presidentes, funda¬ 
dores e associados. 

O livro irá tratar do cenário em 
que o país viveu durante a déca¬ 
da de 70, período de fundação da 
ADPF, e como a entidade concorreu 


para o avanço da so¬ 
ciedade, dos associa¬ 
dos e da própria Polí¬ 
cia Federal. 

A narrativa será 
marcada por episó¬ 
dios em que a enti¬ 
dade teve atuação 
decisiva, além de tra¬ 
çar um panorama do 
momento histórico e 
mostrar a importân¬ 
cia da existência de 
uma entidade repre¬ 
sentativa da categoria naquele mo¬ 
mento histórico. 

O lançamento oficial das publi¬ 
cações está marcado para março 
de 2017, período em que será rea¬ 
lizado o VII Congresso Nacional dos 


Delegados de Polícia Federal, em 
Florianópolis, Santa Catarina. 

Com as publicações, será possí¬ 
vel resgatar as memórias e conquis¬ 
tas já realizadas pela Associação 
nestes 40 anos de existência. | | 


William 
Douglas dá 
palestra na 
ADPF 

JUIZ FEDERAL E ESCRITOR FALOU 
AOS DELEGADOS FEDERAIS SOBRE 
LIDERANÇA E ORATÓRIA 


A Associação Nacional dos De¬ 
legados de Polícia Federal recebeu 
o Juiz Federal William Douglas para 
um dia de palestras e capacitações. 

Os Diretores da ADPF presentes 
na ocasião tiveram a oportunidade 
de compartilhar de toda a experiên¬ 
cia do juiz em um curso sobre "Ora¬ 
tória e Liderança". 

William Douglas éjuiz Federal, 
Titular da 4 a Vara Federal de Niterói/ 
RJ, além de professor universitário, 


palestrante e escritor de diversos 
artigos e livros sobre como passar 
em concursos públicos. 

William Douglas é autor de di¬ 
versas obras jurídicas, entre elas 
"Como passar em provas e concur¬ 
sos" - livro que ficou, durante mui¬ 
tos anos, na lista dos mais vendidos 
do país. 

Os associados puderam assistir 
à palestra online, por meio de trans¬ 
missão ao vivo. | | 
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Seminário de Combate à Corrupção 
marca inauguração da TV ADPF 

JORNALISTA ESTEVÃO DAMÁSIO ABRILHANTOU 0 EVENTO, APRESENTANDO 0 SEMINÁRIO E MEDIANDO 0 DEBATE 


A Associação Nacional dos De¬ 
legados de Polícia Federal promo¬ 
veu, em junho, um seminário de 
Combate à Corrupção que mar¬ 
cou o lançamento da TV ADPF e 
do novo espaço de entrevistas da 
Associação, que foi inaugurado no 
mesmo dia, com transmissão ao 
vivo pelo portal da Escola Nacional 
dos Delegados de Polícia Federal: 
www.eadelta.com.br 

0 evento contou com a presen¬ 
ça do presidente da ADPF, Carlos 
Eduardo Miguel Sobral, do tam¬ 
bém Delegado Federal Felipe Leal, 
dos juízes federais Mareio Luiz da 
Costa Coelho e Ricardo Leite (pre¬ 
sidente do Instituto dos Magistra¬ 
dos Federais - Imafe) e do membro 
do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil Pedro 
Paulo Medeiros. 

A solenidade foi dividida em 
dois blocos de 20 minutos, media¬ 
dos pelo jornalista Estevão Damá- 
sio, e tratou do tema de Combate 
à Corrupção, explorando as pro¬ 
postas dos Delegados de Polícia 
Federal para o enfrentamento 
desse tipo de problema. | | 
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www.youtube.com/adpftube 
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Eventos 


Juízes e Delegados Federais 
discutem temas jurídicos 

PARTICIPAÇÃO DE ADVOGADOS NOS INQUÉRITOS, COLABORAÇÃO PREMIADA E 
DEVEDOR CONTUMAZ FORAM OS TEMAS ABORDADOS NOS ENCONTROS 


A Associação Nacional dos 
Delegados de Policia Federal 
participou de diversas inicia¬ 
tivas conjuntas com a Asso¬ 
ciação dos Juízes Federais do 
Brasil (Ajufe) para debater te¬ 
mas jurídicos da atualidade. As 
duas entidades estão em cons¬ 
tante diálogo, com o objetivo 
de aprofundar o entendimento 
de juízes e Delegados Federais 
a respeito de matérias de inte¬ 
resse comum. 

O primeiro evento tratou 
da Lei 13.245/2016, que alte¬ 
rou o art. 7 o do Estatuto da Or¬ 
dem dos Advogados do Brasil 
(Lei 8.906/1994) para estabe¬ 
lecer como direito de todo ad¬ 
vogado “assistir a seus clientes 
investigados durante a apura¬ 
ção de infrações". 

Em outro evento, foram 
abordadas as possibilidades e 



os limites da Lei de Combate 
às Organizações Criminosas 
(n° 12.850/2013), que regula 
o funcionamento da colabora¬ 
ção premiada. 

Tal instrumento tem sido 
um dos principais meios de 
obtenção de provas utilizados 
na Operação Lava Jato. 

Na ocasião, o presidente 
da Associação Nacional dos 
Delegados de Polícia Federal, 
Carlos Eduardo Sobral, disse 
que a colaboração premiada 
deve servir como instrumento 
efetivo para o andamento das 
investigações policiais. 

"Temos visto a efetividade 
das colaborações e isso é ine¬ 
gável, apesar de toda a análise 
de risco que fazemos durante 
o procedimento, pois o pro¬ 
cesso parece simples, mas na 
prática há algumas questões 


sérias a serem tratadas, como 
mostrar de forma clara as con¬ 
sequências dos relatos dados", 
comentou Sobral. 

Outro assunto em pauta 
nos encontros foi o problema 
do Devedor Contumaz. Duran¬ 
te sua exposição, Carlos Eduar¬ 
do Sobral destacou a diferença 
entre o devedor eventual e o 
devedor contumaz. 

"Ninguém gosta ou preten¬ 
de dever. Muitas vezes, pro¬ 
blemas acontecem e somos 
obrigados a não cumprir com 
nossas obrigações", afirmou o 
Delegado Federal. 

Para o presidente da ADPF, 
o tratamento dado a esse tipo 
de devedor não deve ser o 
mesmo atribuído àquele que 
deixa de pagar com o intuito 
deliberado de obter vantagem. 

"Nesse momento, ele abre 
mão da proteção que há sobre 
o devedor eventual, podendo 
estar sujeito a aplicações de 
sanções de natureza civil e pe¬ 
nal, tendo em vista que adotou 
prática ilícita de forma reitera¬ 
da", ressaltou Sobral. | | 
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Artigo 



POR UMA 
POLÍCIA FEDERAL 
DE ESTADO 

POR CARLOS EDUARDO SOBRAL 

Delegado Federal e Presidente da Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal 


Nos últimos dois anos, um fu¬ 
racão de denúncias e prisões var¬ 
reu o país de Norte a Sul. Diante 
desse novo cenário, diversos par¬ 
lamentares vieram a público ma¬ 
nifestar apoio à Operação Lava 
Jato e ao trabalho da Polícia Fe¬ 
deral. Agora, eles terão oportu¬ 
nidade de mostrar, no voto, que 
esse compromisso é real. 

A Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 412/2009 já 
está pronta para ser apreciada 
na Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputa¬ 
dos. O projeto, que recebeu pa¬ 
recer favorável do deputado João 
Campos (PRB-GO), é essencial 
para garantir o futuro da PF e 
de operações policiais que estão 
mudando a cara do Brasil. 

A proposta altera o artigo 144 
da Constituição Federal, com ob¬ 
jetivo de organizar a Polícia Fe¬ 
deral e estabelecer normas para 
que a instituição tenha autono¬ 
mia funcional, administrativa e 


orçamentária. É importante que 
fique bem claro o que está pre¬ 
visto na PEC 412 e o que a pro¬ 
posta não contempla. Ela não 
prevê aumento dos salários para 
Delegados, criação de cargos ou 
atribuição de superpoderes à 
Polícia Federal. Não há qualquer 
impacto aos cofres públicos. 

O que a PEC 412 faz é me¬ 
lhorar a gestão interna e, prin¬ 
cipalmente, reverter o processo 
de desmonte imposto à PF nos 
últimos anos. A Polícia Federal é 
uma instituição vulnerável a in¬ 
terferências políticas. 

Pelo modelo atual, o Execu¬ 
tivo tem o poder de promover 
cortes orçamentários, alterar es¬ 
trutura funcional e até impedir 
operações. Apesar da força de 
operações como a Lava Jato, tais 
ameaças e pressões políticas são 
recorrentes. Basta acompanhar 
o noticiário de todos os dias. 

Hoje, as indicações dos diri¬ 
gentes da PF são feitas pela Casa 


Civil e pelo Ministério da Justiça. 
Diante do cenário de instabilida¬ 
de política e econômica vivido 
pelo país, é extremamente preo¬ 
cupante que o controle das ações 
e de indicações para a principal 
instituição de enfrentamento ao 
crime organizado e à corrupção 
do país possa ser balizado por 
interesses políticos, e não estri¬ 
tamente institucionais. 


"A luta da PF visa 
garantir um avanço 
já assegurado a 
instituições como 
Defensoria Pública 
da União, defensorias 
públicas estaduais e 
agências reguladoras. 
Até agora, mais de 650 
mil assinaturas foram 
colhidas por todo o 
Brasil em apoio ao 
projeto" 
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A PEC 412 altera este quadro, 
de modo que os dirigentes da PF 
não possam mais ser escolhidos 
politicamente. Também garante 
que a PF elabore sua proposta 
orçamentária, dentro dos limites 
estabelecidos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO). 

A medida possibilita um me¬ 
lhor aproveitamento dos recur¬ 
sos previstos em lei, para que 
sejam aplicados em áreas e pro¬ 
jetos de fato prioritários, como 
na criação de Delegacias de Com¬ 
bate à Corrupção e na realização 
de concursos públicos. 

O projeto visa ainda garan¬ 
tir o mandato de três anos, com 
possibilidade de uma recondu¬ 
ção, para o Diretor-Geral da PF. 
A ideia é evitar sua demissão do 
cargo, em caso de descontenta¬ 
mento por parte dos governan- 


"É fundamental que a 
Constituição contenha 
mecanismos que ga¬ 
rantam a autonomia de 
atuação da PF" 

tes com a atuação da Polícia Fe¬ 
deral. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, o FBI (a polícia federal 
norte-americana) conta com au¬ 
tonomia orçamentária e manda¬ 
to de 10 anos para o seu Diretor- 
-Geral. Também é essencial que 
o mandato venha acompanhado 
da adoção da lista tríplice, ela¬ 
borada por Delegados Federais, 
com o objetivo de indicar o novo 
Diretor-Geral da instituição. O 
modelo, que segue critérios téc¬ 
nicos e isentos, representa uma 
decisão da categoria, adotada 
em congresso e ratificada por to¬ 
das as instâncias da carreira. 


A luta da Polícia Federal visa 
garantir um avanço já assegura¬ 
do a instituições como Defenso- 
ria Pública da União, defensorias 
públicas estaduais e agências 
reguladoras. Até agora, mais de 
650 mil assinaturas foram colhi¬ 
das portodo o Brasil em apoio ao 
projeto. Fale com seu deputado, 
reforce a importância da aprova¬ 
ção da PEC 412 para a gestão da 
Polícia Federal. 

É fundamental que a Cons¬ 
tituição contenha mecanismos 
que garantam a autonomia de 
atuação da PF, independente de 
quem esteja no governo. 

Só assim será possível dirimir, 
de uma vez por todas, qualquer 
pretensão de interferência nas 
investigações da instituição que, 
acima de tudo, é do Estado brasi¬ 
leiro, e não de seus governantes. 



*G ULHO& 

l 1 dr‘V'4 


(lim. 

-WQNüM 




ASSINE A 


- ^ V 


- 


74 || 


REVISTA 

DELEGADOS FEDERAIS 
















EADelta 


Escola Nacional dos Delegados de Polícia 
Federal oferecerá cursos em parceria 

OBJETIVO É OFERECER CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO PARA DELEGADOS, ALÉM DA PROMOÇÃO DE OUTRAS ATIVIDADES 
ACADÊMICAS ABERTAS AO PÚBLICO EM GERAL AULAS TERÃO INÍCIO NO PRIMEIRO SEMESTRE DESTE ANO 



ESCOLA NACIONAL DOS 

DELEGADOS DE POLÍCIA FEDERAL 

- eadelta 


A Associação Nacional dos 
Delegados de Polícia Federal fir¬ 
mou um convênio com o Institu¬ 
to de Direito Público (IDP) para 
o oferecimento de cursos de 
especialização e promoção de 
outras atividades acadêmicas 
conjuntas por meio da Escola 
Nacional de Delegados da Polí¬ 
cia Federal (EADelta). 

A parceria entre as institui¬ 
ções foi formada devido às qua¬ 
se três décadas de experiência 
do Instituto Brasiliense na ofer¬ 
ta de cursos de graduação e 
pós-graduação em Direito. 

O entendimento não só per¬ 
mitirá à entidade atuar em cam¬ 
pos ainda inexplorados - como 
a investigação criminal - como 
também contribuirá para a con¬ 
solidação da EADelta no merca¬ 
do nacional. 

Além dos cursos de espe¬ 
cialização com foco na ativida¬ 
de dos Delegados Federais, o 
acerto prevê a concessão de 
descontos para associados da 
ADPF e dependentes em cursos 
já oferecidos pelo IDP. 

Outra iniciativa será a forma¬ 
tação conjunta de cursos de for¬ 
mação voltados para empresas 


e outras entidades que lidam 
com questões correlacionadas. 

Os cursos voltados para os 
Delegados Federais serão es¬ 
truturados a partir das necessi¬ 
dades do exercício da atividade 
e da expertise do IDP em áreas 
como direito administrativo e 
relacionamento com órgãos pú¬ 
blicos, entre outros. 

"Este é um papel 
social que nós pretende¬ 
mos cumprir: capacitar 
as pessoas e as empre¬ 
sas para agir conforme 
essa nova preocupação 
de um Brasil melhor, 
sem corrupção", explica 
Alexandre Zavaglia. "Por 
esse motivo, os cursos 
de compliance terão um 
papel fundamental". 

De acordo com o Diretor- 
-Executivo do IDP São Paulo, 
Alexandre Zavaglia Coelho, o 
convênio entre a ADPF e o IDP 
surge num momento em que a 
população brasileira se levanta 
contra os casos de corrupção e 
desvio de recursos amplamente 
divulgados pela mídia. 


A EADelta já possui um quali¬ 
ficado corpo docente, que, além 
de Delegados Federais, reúne 
renomados acadêmicos das 
áreas de segurança pública, di¬ 
reito penal e processual penal 
e investigação criminal. 

Os cursos realizados em 
parceria com o IDP serão mi¬ 
nistrados por professores sele¬ 
cionados nas duas instituições 
conforme cada área de atuação. 


(í?) IMAFE 

SêL IhrSTIT-ÜTÜ WS MAGISTRADOS F El/EkAIS 


IMAFE TAMBÉM SERÁ PARCEIRA 

A Escola Nacional dos Dele¬ 
gados de Polícia Federal tam¬ 
bém firmou um acordo com o 
Instituto dos Magistrados Fede¬ 
rais (Imafe) 

O propósito é a promoção de 
atividades com foco em capaci¬ 
tação na área de compliance e 
combate à corrupção, voltada 
para profissionais do Direito. | | 
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EADelta 



Curso 

preparatório 
para o 
concurso 
de Delegado 
de Polícia 
Federal 

A PREVISÃO É QUE 0 EDITAL SEJA 
LANÇADO NO INÍCIO DE 2017 

A Escola Nacional dos Delega¬ 
dos de Polícia Federal lançou, em 
novembro, na sede da Associação 
Nacional dos Delegados de Polí¬ 
cia Federal, o Curso Preparatório 
de Delegado de Polícia Federal. O 
evento foi transmitido ao vivo pelo 
Facebook e contou com a presen¬ 
ça de estudantes de Direito do Dis¬ 
trito Federal. 

O curso terá início em 6 de 
fevereiro de 2017. Ao todo, estão 
previstas aproximadamente 592 
aulas, distribuídas em cinco aulas 
por dia, cada uma com 30 minutos 
de duração. O conteúdo será dis¬ 
ponibilizado ao longo de quatro 
meses e os alunos poderão assis¬ 


tir às aulas durante um ano a par¬ 
tir da data de compra do curso. 

O curso inclui ainda correção 
de peças com professor e orienta¬ 
ção para prova física. Todo o con¬ 
teúdo será atualizado após o lan¬ 
çamento do edital. As aulas serão 
apresentadas conforme visão ju¬ 
rídica contemporânea, a ser ado¬ 
tada pela comissão do concurso, 
com os itens explorados sob a ne¬ 
cessária perspectiva do Delegado 
de Polícia Federal, segundo livros 
e manuais de investigação escritos 
pelos professores, com exposição 
de casos práticos. 

METODOLOGIA 

Serão formadas 3 turmas de 
200 alunos, subdivididas em sa¬ 
las virtuais com 50, com acesso a 
nossa plataforma EAD por meio 
de senha pessoal e intransferível. 


Cada turma terá, por 04 meses, 
um Delegado Professor com ativi¬ 
dade de tutoria, promovendo me¬ 
lhor entendimento dos processos 
pedagógicos e o desenvolvimen¬ 
to de habilidades de interação e 
cooperação entre os alunos, com 
estímulo ao debate de temas im¬ 
portantes em fóruns de discussão. 

O tutor será ainda o responsá¬ 
vel pela correção individual de 10 
peças de natureza cautelar, por 
aluno, a serem apresentadas ao 
longo do curso. | | 



0 CURSO SERÁ MINISTRADO POR: 

• VIDEOAULAS (0 ALUNO PODERÁ TAMBÉM TER ACESSO AOS ARQUIVOS APENAS EM ÁUDIO, 
PARA ESCUTAR CONFORME SUA CONVENIÊNCIA). 

• FÓRUNS DE DISCUSSÃO 

• FICHAS EM FORMATO POWERPOINT 

• CORREÇÃO INDIVIDUALIZADA DE PEÇAS CAUTELARES (BÔNUS) 

•AULÃO DE VÉSPERA 


A EADelta oferece cursos nas áreas de segurança pública, direito penal, processual penal, crimi¬ 
nologia e investigação criminal. 
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lançados na 
sede da ADPF 

OBRAS, COM TEMAS DISTINTOS, SÃO 
FRUTO DE PESQUISAS ACADÊMICAS DE 
DELEGADOS FEDERAIS 

A Associação Nacional dos 
Delegados de Polícia Federal 
promove frequentemente o lan¬ 
çamento de obras escritas pelos 
associados. São livros contendo 
pesquisas científicas, artigos, 
relatos e histórias vividas pelos 
Delegados Federais ao longo de 
suas carreiras. 

Nos últimos meses, dois livros 
foram apresentados oficialmente 
na sede da entidade. O primeiro 
é o livro "Corrupção: combate 
transnacional, compliance e in¬ 
vestigação criminal" escrito pelo 
Delegado Federal Felipe Eduardo 
Hideo Hayashi. 

A obra, publicada pela editora 
Lumen Juris, é resultado da jun¬ 
ção do trabalho exercido durante 
a Operação Lava Jato e estudos 
acadêmicos. "Eu o desenvolvi a 
partir de uma pesquisa de mes¬ 
trado, entre 2013 e 2014, além 
de trazer também minha expe¬ 
riência de quase 10 anos como 
Delegado Federal". 


Já a segunda solenidade de 
lançamento foi transmitida ao 
vivo pela página da Escola Nacio¬ 
nal dos Delegados de Polícia Fe¬ 
deral no facebook.com/eadelta. 
Trata-se do livro "Os Crimes Eco¬ 
nômicos e Sua Regulamentação 
pelo Sistema Financeiro Nacio¬ 
nal", de autoria do Delegado Fe¬ 
deral Isalino Giacomet. 

Durante o evento, estiveram 
presentes Diretores Regionais da 
ADPF, que, juntamente com o au¬ 
tor, participaram de um debate 
sobre o tema da obra. 

Segundo Isalino Giacomet, o 
livro, lançado pela editora Lumen 
Juris, busca colaborar com o co¬ 
nhecimento de estudantes, aca¬ 
dêmicos e profissionais do Direi¬ 
to e que também atuam na área 
regulatória do mercado financei¬ 
ro. "Acredito que a importância 


em escrever sobre este tema é a 
defesa do modelo de legalidade 
empregado nos crimes econômi¬ 
cos no Brasil. É uma leitura indi¬ 
cada principalmente para aque¬ 
les estudantes de cursos como 
direito e economia". | | 
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INQUÉRITO POLICIAL: DOUTRINA E PRÁTICA 
(A VISÃO DO DELEGADO DE POLÍCIA) 

Clayton da Silva Bezerra e Giovani Celso Agnoletto - organizadores 



INQUÉRITO 

POLICIAL 

dmjiftnj e prática 

CA ui» da di- liful 



O inquérito policial possui um pa¬ 
pel de extrema importância dentro 
do ordenamento jurídico: somente a 
partir desse procedimento é que se 
pode formar posicionamentos deter¬ 
minantes para a análise dos delitos. 

Com o intuito de reunir os princi¬ 
pais desdobramentos da persecução 
penal, “Inquérito Policial: doutrina e 
prática (A visão do Delegado de Po¬ 
lícia)" reforça a ideia de indisponibi- 
lidade do inquérito policial, além de 
destacar a função de autoridade que 
o Delegado de Polícia detém. 

Pela importância que o tema pos¬ 
sui, foram reunidos os trabalhos de 
vários especialistas em investigação, 
no intuito de apresentar uma publi¬ 
cação moderna e atual sobre a visão 
do Delegado de Polícia, que é um dos 
principais responsáveis pelo direcio¬ 
namento de uma boa investigação. 


O livro começa por apresentar 
uma análise histórica do papel do 
Delegado de Polícia, enfatizando seu 
desempenho atualmente no ordena¬ 
mento jurídico brasileiro. Além disso, 
são analisados os artigos do Código 
de Processo Penal que referenciam 
diretamente o Inquérito Policial, o 
que possibilita entender de forma 
clara e objetiva os posicionamentos 
do legislador. 

Outro ponto que merece des¬ 
taque é o enfoque na audiência de 
custódia, tema que vem sendo objeto 
de intensos debates no cenário atual 
brasileiro, portanto, de grande valia 
quando discutido sob o ponto de vis¬ 
ta prático da aplicação da lei proces¬ 
sual penal. 



OS CRIMES 

ECONÔMICOS E 

SUA REGULAMENTAÇÃO 
PELO SISTEMA 
FINANCEIRO NACIONAL 

* __ 
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OS CRIMES ECONÔMICOS E SUA 
REGULAMENTAÇÃO PELO SISTEMA 
FINANCEIRO NACIONAL 


Isalino Antonio Giacomet Júnior 

O combate eficiente aos delitos 
econômicos representa uma neces¬ 
sidade fundamental para o desenvol¬ 
vimento justo e equilibrado da socie¬ 
dade nos dias atuais. 

O sucesso do combate a tais deli¬ 
tos depende diretamente da adoção 
de técnicas legislativas diferenciadas 
dos tipos penais. 

Para tanto, torna-se fundamental 
que os conhecimentos técnicos e os 
poderes normativos inerentes aos 
órgãos normativos e supervisores do 
Sistema Financeiro Nacional - exara¬ 
dos no âmbito de suas respectivas 
atribuições administrativas regula- 
tórias - sejam transpostos também 
para as searas do direito penal e do 
direito econômico. 


a tipificação de normas penais em 
branco, a utilização de elementos 
normativos do tipo e as condições 
objetivas de punibilidade. 

Em que pese tais técnicas legisla¬ 
tivas ensejarem, em regra, a criação 
de tipos penais abertos, destaca-se 
que esses mecanismos de normati- 
zação penal não ofendem o princípio 
da legalidade. 

Esses assuntos são analisados 
e aprofundados na presente obra. 
Procurou-se organizar os trabalhos, 
abordando inicialmente a estrutura 
e as funções regulatórias do Sistema 
Financeiro Nacional, com ênfase na 
sua função normativa complementar 
relativa aos delitos econômicos. 


Dentre os instrumentos de nor- 
matização penal que permitem essa 
influência administrativa, situam-se 
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COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL - 
AUXÍLIO DIREITO PENAL 

Milton Fornazari Júnior 


A partir do advento do fenômeno 
conhecido como globalização, as re¬ 
lações sociais, comerciais e afetivas 
entre todos os povos se intensifica¬ 
ram, gerando diversas consequên¬ 
cias, positivas e negativas. 

Dentre as consequências nega¬ 
tivas, no que importa ao Direito Pe¬ 
nal e Direito Processual Penal, estão 
o incremento da prática dos crimes 
transnacionais e o crescimento da 
criminalidade transnacional. 

Para se adequar a essa nova rea¬ 
lidade e combater essa espécie de 
criminalidade, tornou-se necessária 
uma conjugação de esforços de to¬ 
dos os países, visando assegurar a 
aplicação da lei penal em qualquer 
parte do globo terrestre. 

Como resultado, dentre outras 
medidas, verificou-se a criação do 
auxílio direto em matéria penal, ou 


“mutual legal assistance", instituto 
de Direito Processual Penal e de Di¬ 
reito Internacional. O autor busca 
demonstrar os seus contornos jurí¬ 
dicos atuais, em conformidade com 
a Constituição Federal, em especial 
com o princípio da mais ampla coo¬ 
peração nas relações internacionais. 


INQUÉRITO POLICIAL: DOUTRINA E PRÁTICA (A 
VISÃO DO DELEGADO DE POLÍCIA) 

Clayton da Silva Bezerra e Giovani Celso Agnoletto - organizadores 


A proteção aos direitos funda¬ 
mentais do indivíduo e a tentativa da 
garantia da ordem social são alicer¬ 
ces do Estado Democrático de Direi¬ 
to, e, para se compreender a essên¬ 
cia de proteção constitucionalmente 
prevista para o cidadão, é de extrema 
importância que todas as áreas jurí¬ 
dicas sejam estudadas. 

“Temas Processuais Penais da 
atualidade" reúne artigos de Delega¬ 
dos de Polícia Federal que trabalham 
as principais questões processuais 
penais discutidas na atualidade. A 
obra tem início com uma visão sobre 
suspeição do Delegado de Polícia, 
estabelecendo um elo comparativo 
com membros de outras carreiras. 

No que tange ao trabalho do De¬ 
legado de Polícia, três artigos se dedi¬ 
cam diretamente às principais ações 
da carreira. Já a Legislação Penal e 
processual extravagante foi objeto 


de desenvolvimento na abordagem 
do tema da Colaboração Premiada - 
tema que está em evidência no con¬ 
texto atual do Brasil - assim como a 
interceptação de comunicações, que 
mereceu mais de um capítulo. 


rm 



Ambos podem ser adquiridos 

na Lojinha da ADPF no site: 
www.adpf.org.br/lojinha. 
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l 9 Fórum Nacional dos 
Concursos Públicos 

EVENTO PROMOVIDO PELA ANPAC DEBATEU FALTA DE SERVIDORES EM ÓRGÃOS 
PÚBLICOS E OS CONSEQUENTES PREJUÍZOS NO ATENDIMENTO À POPULAÇÃO 


A Associação Nacional de De¬ 
legados de Polícia Federal parti¬ 
cipou, em agosto, do I o Fórum 
Nacional dos Concursos Públi¬ 
cos, promovido pela Associação 
Nacional de Proteção e Apoio ao 
Concurso Público (Anpac), em 
Brasília (DF). 

O evento debateu a ausência 
de concursos e a falta de servido¬ 
res em órgãos públicos - como 
Polícia Federal, INSS, Banco Cen¬ 
tral e hospitais -, o que pode le¬ 
var ao fechamento de postos de 
atendimento e, até, colocar em 
risco a segurança do país. 

O presidente da ADPF, Carlos 
Eduardo Sobral, assinalou que, 
atualmente, há 491 cargos va¬ 
gos de Delegado Federal, o que 
corresponde a cerca de 28% do 
efetivo total. Segundo ele, a pre¬ 
visão é de que outros 400 Dele¬ 


gados Federais se aposentem 
nos próximos anos. 

"A falta de recursos humanos 
e a severa limitação orçamentá¬ 
ria provocam atrasos nas inves¬ 
tigações. Dos 180 mil inquéritos 
em andamento hoje na Polícia 
Federal, apenas 300 se transfor¬ 
mam em operações em razão da 
falta de estrutura da instituição", 
afirmou o presidente da ADPF. 
Em sua palestra, Sobral ressaltou 
que o investimento na PF propor¬ 
ciona maior qualidade no serviço 
prestado à sociedade. 

"Não é possível fazer mais 
com menos, como muitos pre¬ 
gam. Com menos, nós vamos fa¬ 
zer menos e o prejudicado nesse 
cenário é a sociedade brasilei¬ 
ra, que terá uma Polícia Federal 
menor, uma Receita Federal me¬ 
nor, uma Controladoria-geral da 
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União menor, ou seja, diversos 
órgãos que prestam relevantes 
serviços à nação são enfraqueci¬ 
dos e com uma capacidade me¬ 
nor de atuar", destacou. 

Para minimizar esse prejuízo, 
alguns órgãos públicos, espe¬ 
cialmente aqueles que prestam 
serviços de urgência e emergên¬ 
cia, optam por terceirizar cargos 
públicos, o que é absolutamente 
contrário à Constituição Federal. 

"Se houver previsão orçamen¬ 
tária, nós conseguiremos fazer o 
concurso. Se não houver, prova¬ 
velmente somente em 2018, com 
todas as consequências ruins 
desse atraso, não só para a Polí¬ 
cia Federal, mas para toda socie¬ 
dade brasileira. Por isso lutamos 
tanto pela Autonomia da Polí¬ 
cia Federal, pois, se tivéssemos 
nossa autonomia, não depende¬ 
ríamos da proposta do governo 
para conseguir ter o orçamento 
para realizar o concurso público", 
concluiu Sobral. 

Para o presidente da Anpac, 
Antonio Araújo Junior, a suspen¬ 
são do concurso público não é a 
saída para a solução do proble¬ 
ma. "Para equacionar a questão 
orçamentária, é necessário cora¬ 
gem para diminuir radicalmente 
o número de cargos comissiona¬ 
dos. É muito dinheiro gasto inde¬ 
vidamente com cargos em comis¬ 
são", observou. 

O evento contou com a pre¬ 
sença de diversas autoridades 
públicas, especialistas em con¬ 
cursos públicos, associações e 
sindicatos de servidores de ór¬ 
gãos públicos. A partir das dire¬ 
trizes colhidas no evento, a An¬ 
pac redigirá a Carta em Defesa 
do Concurso Público, que será 
encaminhada às principais auto¬ 
ridades do país. | | 





















ESCOLA NACIONAL DOS 
DELEGADOS DE POLÍCIA FEDERAL 

- eadelta 


Acesso o Portal da Escola Nacional dos Delegados de Polícia Federal e fique 
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ADPF 

participa de 
debate sobre 
o filme "Em 
Nome da Lei" 

EVENTO TEVE PRÉ-ESTREIA DE LONGA 
INSPIRADO NO TRABALHO DE COMBATE 
À PIRATARIA E AO CONTRABANDO 

O presidente da Associação 
Nacional dos Delegados de Po¬ 
lícia Federal, Carlos Eduardo So¬ 
bral, foi um dos convidados para 
o debate de de pré-estreia do fil¬ 
me "Em Nome da Lei", longa que 
teve pré-estreia no Cine do Sho¬ 
pping Iguatemi, em Brasília. 

O filme é inspirado na traje¬ 
tória de Odilon de Oliveira, juiz 
federal brasileiro, famoso por 
atuar no combate ao crime or¬ 
ganizado na região de frontei¬ 
ra com o Paraguai na cidade de 
Ponta Porã, Mato Grosso do Sul. 

Antes da exibição foi reali¬ 
zado um debate com algumas 
autoridades, entre elas estava o 
presidente da ADPF, o então pre¬ 
sidente da Associação dos Juízes 
Federais do Brasil (Ajufe), Anto- 
nio Bochenek, o diretor do filme, 
Sérgio Rezende, entre outros 
convidados. Durante trinta mi¬ 
nutos eles expuseram de forma 


objetiva o cenário dos crimes de 
pirataria e contrabando no Bra¬ 
sil, tema abordado no longa. 

Em sua fala, Sobral lembrou o 
árduo trabalho que a Polícia Fe¬ 
deral realiza nas fronteiras bra¬ 
sileiras e as precariedades que 
enfrentam dirairamente. 

"A PF está há sete anos sem 
conseguir nenhuma unidade 
nova nas fronteiras. É impossível 
fiscalizar uma extensão territo¬ 
rial como nosso país apenas com 
pessoas e não podemos contar 
com a tecnologia pois não há 
recursos. Precisamos melhorar 
muito nossa estrutura e conse¬ 
guir mais investimento em nosso 
trabalho", comentou o presiden¬ 
te da ADPF. 

Já Bochenek disse que, apesar 
das dificuldades enfrentadas, é 
positivo mostrar o trabalho rea¬ 
lizado pela PF e Juízes Federais. 
"Levar para as telas do cinema 


ou qualquer outro tipo de di¬ 
vulgação é algo que, com certe¬ 
za, trará debates e reflexões na 
sociedade, além da educação e 
conscientização da população 
para problemas tão sensíveis 
como a pirataria de filmes no 
Brasil", explicou o magistrado fe¬ 
deral federal. 

"Em nome da Lei" é estrelado 
pelos atores Mateus Solano, Chi¬ 
co Diaz, Paolla Oliveira, Eduardo 
Galvão e Emílio Dantas. 

“A LEI É PARA TODOS” 

Outro filme a contar um pou¬ 
co sobre o dia a dia da Polícia 
Federal é "A Lei é Para Todos" - 
baseado na Operação Lava Jato. 

Esse é o primeira longa-me¬ 
tragem realizado com assessoria 
técnica da PF, por meio de um 
termo técnico assinado com os 
produtores do filme. | | 
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ADPF OBTÉM NA JUSTIÇA SUSPENSÃO DE REPOSIÇÃO AO ERÁRIO 
DO REAJUSTE DE 84,32% 


Decisão do 6 a Vara Federal/DF impede que qualquer des¬ 
conto seja feito nas folhas de pagamento dos associados 


Com a decisão, proferida em julho de 2016, os as¬ 
sociados da ADPF que estavam sendo cobrados não 
sofrerão qualquer desconto em folha. 


A Associação Nacional dos Delegados da Polícia 
Federal (APDF) obteve na Justiça a suspensão da co¬ 
brança, para seus associados, da reposição ao erário 
referente ao reajuste de 84,32% concedido aos servi¬ 
dores em 1993. 

A decisão foi tomada por meio de liminar da juíza 
Ivani Silva da Luz, da 6 a Vara Federal/DF, que atendeu 
ao pedido da ADPF. 


O presidente da ADPF, Carlos Eduardo Sobral, en¬ 
caminhou ao Diretor-Geral da Polícia Federal, Leandro 
Daiello Coimbra, um ofício informando da decisão li¬ 
minar da Justiça Federal. 

O documento solicita que o Diretor-Geral "deter¬ 
mine o cumprimento imediato da aludida decisão, 
suspendendo toda e qualquer notificação, bem como 
qualquer desconto que esteja sendo feito na folha de 
pagamento dos associados da ADPF, relativamente à 
reposição ao erário do índice de 84,32%". 


Desde 2015, a Polícia Federal notifica os servidores 
de Brasília e de Goiás para cobrar a restituição ao erá¬ 
rio do índice referente a um reajuste salarial recebido 
pelos servidores em 1993. 


Os valores cobrados pela ADPF aos servidores são 
relativos ao reajuste conquistado pelos servidores da 
Polícia Federal em 1993, que havia determinado a im- 
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plementação do índice de 84,32% nos contracheques. 
Esse reajuste era referente a valores de abril 1990 a 
junho de 1993, que haviam sido implementados em 
outras categorias e que os sindicatos policiais busca¬ 
ram estender aos seus afiliados. 

Em 1994, o Supremo Tribunal Federal (STF) refor¬ 
mulou a sentença, possibilitando que a Polícia Federal 
requeresse a extinção imediata do pagamento do rea¬ 
juste obtido em 1993. 

Os valores cobrados dos servidores pela União só 
foram definidos em 2012. Contudo, o processo foi re¬ 
tardado até julho de 2016 devido a ações judiciais que 
pediam a suspensão da reposição. 


ADPF QUESTIONA AÇÃO 00 MP QUE VISA IMPEDIR DELEGADO DE 
PROPOR COLABORAÇÃO PREMIADA 


Associação ingressou na Justiça contra a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 5.508, ajuizada por Janot 

A Associação Nacional dos Delegados de Polícia 
Federal acionou o Supremo Tribunal Federal (STF) 
para questionar a Ação Direta de Inconstitucionalida¬ 
de (ADI) n° 5.508, ajuizada pelo procurador-geral da 
República, Rodrigo Janot, que visa retirar da figura do 
Delegado de polícia a responsabilidade por propor 
acordo de colaboração premiada. 

Enviada à Justiça em 26 de agosto de 2016, a pe¬ 
tição propõe que a associação atue na ação como 
Amicus Curiae, termo em latim que significa ''amigo 
da Corte". Assim, a ADPF pode participar do processo 
para fornecer subsídios instrutórios à solução de cau¬ 
sa, sem, no entanto, se tornar parte no processo. 

A advogada do escritório Torreão Braz, Déborah 
de Andrade Cunha, que presta assessoria jurídica a 
ADPF, explica que a possibilidade de o Delegado pro¬ 
por acordo de colaboração premiada é fundamental 
para o processo de investigação da polícia. 

"A colaboração premiada constitui instrumento 
jurídico relevante à investigação criminal. Desmunir o 
Delegado de Polícia Federal de participar de tal meca¬ 
nismo significaria destituí-lo de seu papel central na 
condução do inquérito", afirma a advogada. 


Déborah acrescenta que a colaboração premiada 
"constitui instrumento de manifesta eficácia no com¬ 
bate à criminalidade, e não há melhor agente público 
do que o Delegado de Polícia Federal para cumprir tal 
desiderato, que, com capacidade, formação técnica e 
treinamento apropriados, tem contato imediato com 
as especificidades da hipótese concreta em apuração", 
complementa. 



INSTRUÇÃO NORMATIVA REGULAMENTA CAPACITAÇÃO PARA DE¬ 
LEGADOS FEDERAIS 


IN n° 100/2016 define processos e critérios para realiza¬ 
ção de cursos e custeio de despesas 

A Polícia Federal publicou uma instrução normati¬ 
va que regulamenta a formação e a capacitação dos 
Delegados Federais por meio de cursos no Brasil e no 
exterior. A Instrução Normativa n° 100/2016 estabe¬ 
lece, entre outros pontos, os requisitos e os procedi¬ 
mentos para fomento das ações de capacitação. 

Dessa forma, os Delegados Federais que têm in¬ 
teresse em cursos de capacitação, coletivos ou indivi¬ 
duais, incluindo pós-graduações e cursos específicos 
no Brasil e no exterior, podem recorrer à forma de 
custeio integral ou limitado das despesas referentes 
ao valor do serviço educacional. 

Entre as formações disponíveis, incluem-se duas 
parcerias institucionais - ou seja, que não envolvem 
qualquer tipo de transferência de recursos entre as 
instituições - de universidades estrangeiras com a As¬ 
sociação Nacional dos Delegados da Polícia Federal. 

Uma delas é a parceria com a Universidade de 
Roma Tor Vergata, que divulgou a ementa e as infor¬ 
mações do curso sobre combate ao crime organizado 
"Máfias, corrupção e terrorismo". 

A outra parceria é com o Instituto de Ciências Poli¬ 
ciais e Segurança Interna, de Portugal. As modalidades 
são para mestrado acadêmico nas especialidades Se¬ 
gurança Interna, Gestão da Segurança e Criminologia 
e Investigação Criminal. "A Polícia Federal dispõe de 
um importante instrumento de fomento para a capa¬ 
citação dos servidores, que pode ser utilizado pelos 
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Delegados objetivando o aperfeiçoamento profissio¬ 
nal, desde que atendidos os critérios estabelecidos e 
os interesses estratégicos da instituição", comentou o 
Delegado Federal Emerson Silva Barbosa, presidente 
em exercício do Comitê Gestor de Capacitação (CGC). 


JUSTIÇA GARANTE DIREITO À APOSENTADORIA INTEGRAL PARA 
DELEGADOS FEDERAIS 


Após ação movida pela ADPF, associados não precisam 
mais contribuir com previdência complementar 

A 20 a Vara Federal do Distrito Federal garantiu o 
direito à aposentadoria integral e paritária para os 
Delegados Federais que tomaram posse após feve¬ 
reiro de 2013. 

A medida atende um pleito movido pela Asso¬ 
ciação Nacional dos Delegados da Polícia Federal 
(APDF), que assegurou ainda aos filiados o direito 
de não contribuir mais com o regime de previdência 
complementar. Segundo a sentença, os associados 
da ADPF não se submetem às regras de aposentado¬ 
ria previstas na Constituição Federal para os demais 
servidores e nem podem ser enquadrados no regi¬ 
me de previdência complementar fixado pela Lei n° 
12.618/12 e pela Portaria n° 44/2013, ainda que te¬ 
nham ingressado no serviço público depois da vigên¬ 
cia destes atos normativos. 

A Fundação de Previdência Complementar do Ser¬ 
vidor Público Federal (Funpresp) também foi senten¬ 
ciada a restituir à União os valores já pagos a título de 
contribuição ao regime de previdência complementar. 
Ainda de acordo com a decisão da juíza Adverci Abreu, 
a própria Constituição Federal difere as regras de pre¬ 
vidência dos servidores que exercem atividade de ris¬ 
co dos demais servidores. 

"No caso dos Delegados de Polícia Federal é ain¬ 
da mais evidente a inaplicabilidade do artigo 40, § 14 
da Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 
12.618/12 e Portaria n° 44/2013, que criou o regime 
complementar de previdência [...] Isto porque já exis¬ 
te Lei Complementar, qual seja, a de n° 51/85, e Lei 
recepcionada como complementar, a de n° 4.878/65, 
estabelecendo expressamente os critérios e requisi¬ 
tos diferenciados para as aposentadorias daqueles", 
explica a sentença. 


Em 4 de fevereiro de 2013, entrou em vigor o novo 
regime previdenciário para servidores públicos, que 
acabou com a aposentadoria integral. Na nova regra, 
aqueles que ganharem acima do teto da Previdência 
(R$ 4.159) estarão submetidos ao regime de contribui¬ 
ção da Funpresp. 

Isso quer dizer que para os novos servidores, a in- 
tegralidade dos salários só será possível para quem 
contribuir com o fundo. 



JUSTIÇA SUSPENDE REAJUSTE DE PLANOS DE SAÚDE DE DELEGA¬ 
DOS FEDERAIS 


Questionada judicialmente pela ADPF, Geap havia fixado 
aumento de 37,55% para ser aplicado em 2016 

A Justiça Federal suspendeu o reajuste de 37,55% 
cobrado pela GEAP Autogestão em Saúde, operadora 
dos planos de saúde que atende beneficiários da As¬ 
sociação dos Delegados da Polícia Federal. 

A decisão foi proferida no dia 16 de maio de 2016 
pela juíza Solange Salgado, da I a Vara Federal do Dis¬ 
trito Federal, que determinou a tutela de urgência na 
suspensão do reajuste. 

Segundo a juíza, o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) já havia se manifestado no sentido de que, para 
que os reajustes tenham validade, é preciso que aten¬ 
dam "certas condições, entre as quais, a observância 
do princípio da boa-fé objetiva, que veda índices de 
reajuste desarrazoados ou aleatórios, que oneram em 
demasia o segurado". 

Com a decisão da Justiça, o reajuste aplicado aos 
associados será de 20%, conforme indicado pela Agên¬ 
cia Nacional de Saúde (ANS) para inflação médica nos 
planos de saúde no ano de 2016. 

A Geap, que opera planos de saúde para servido¬ 
res públicos federais, havia fixado um reajuste aos 
seus beneficiários de 37,55% através da resolução 
CONAD/GEAP 99/2015. Este reajuste, dependendo da 
faixa etária do beneficiado, poderia chegar a 54,65%. 
A resolução ainda definia que os valores deveriam ser 
cobrados a partir de I o de fevereiro de 2016. 
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DELEGADOS FEDERAIS TRATARAM DE DIVERSOS ASSUNTOS DE INTERESSE DA CLASSE 


POLÍCIA FEDERAL 

CONTRA A CORRUPÇÃO 

| EU APOIO A AUTONOMIA DA POLÍCIA FEDERAL | 
PEC412 ÍECífaPF 


Delegados Federais reunidos no Nordeste 

PRESIDENTE DA ADPF ESCLARECEU DÚVIDAS E ENTREGOU SELO DE RECONHECIMENTO PARA FACULDADE QUE APOIA A PEC 412 


O presidente da Associação 
Nacional dos Delegados da Po¬ 
lícia Federal , Carlos Eduardo 
Sobral, se reuniu com Direto¬ 
rias regionais e associados da 
entidade em Natal (RN) e João 
Pessoa (PB). 

Os encontros serviram, entre 
outros pontos, para tirar dúvi¬ 
das de associados sobre temas 
relevantes para a ADPF - como 
o reajuste dos Delegados Fede¬ 
rais e a campanha pela aprova¬ 
ção da Proposta de Emenda à 
Constituição 412/2009, 

A matéria estabelece a auto¬ 
nomia administrativa, funcional 


e orçamentária da Polícia Fede¬ 
ral. "É importante mantermos 
um contato próximo com nos¬ 
sos Diretores e associados, de 
modo a esclarecermos assuntos 
pertinentes à categoria. O inte¬ 
resse e empenho de todos em 
viabilizar as pautas da Associa¬ 
ção é notório", afirmou o presi¬ 
dente da ADPF. 

Em Natal, Sobral se reuniu 
com 32 associados, incluindo 
dez aposentados. Na ocasião, 
o Diretor Regional Marinaldo 
Barbosa de Moura enfatizou 
a importância da presença do 
presidente da ADPF, que "pôde 


esclarecer pessoalmente algu¬ 
mas dúvidas que afligiam toda 
a categoria". 

PEC 412 

Ao final do encontro, foram 
distribuídos entre os associados 
uma camisa promocional da 
PEC 412 e um exemplar do livro 
"Inquérito Policial - Uma análise 
jurídica e prática da fase pré-pro- 
cessual", de autoria do Delegado 
Federal Márcio Alberto Gomes 
Silva, também professor da Escola 
Nacional dos Delegados de Polícia 
Federal (EADelta). 
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Delegadas do Brasil 


Homenagem 
às Mulheres 
Policiais 

ADPF HOMENAGEOU DIRETORAS REGIONAIS 
DA ENTIDADE E TAMBÉM DELEGADAS DUE 
PARTICIPAM DA OPERAÇÃO LAVA JATO 

Na data em que foi comemo¬ 
rado o Dia Internacional das Mu¬ 
lheres, as Diretoras Regionais e 
as colaboradoras da Associação 
Nacional dos Delegados de Polí¬ 
cia Federal (ADPF) foram home¬ 
nageadas na sede da instituição, 
em Brasília (DF). 

Durante a cerimônia, elas 
receberam buquês de flores do 
presidente da Associação, Carlos 
Eduardo Sobral. 

Segundo a Diretora de Co¬ 
municação, Andréa Assunção, 
as Delegadas Federais têm assu¬ 
mido cada vez mais posições de 
liderança na Polícia Federal, nas 
operações policiais e na defesa 
institucional do órgão. "É com 
muita alegria que homenagea¬ 
mos as nossas cinco lideranças 
femininas da ADPF no país". 

As 15 colaboradoras da ADPF 
também foram homenageadas. 
Francineide Alves recebeu a dis¬ 
tinção representando as colegas. 

Durante o jantar, o deputado 
federal por Goiás João Campos 
(PRB) falou sobre o Projeto de 
Lei 6433/2013, que altera a Lei 
Maria da Penha. O objetivo do PL 
é garantir que os Delegados de 
Polícia possam aplicar medidas 
protetivas em caráter de urgên¬ 
cia. A Lei Maria da Penha comple¬ 
tou dez anos de sua entrada em 
vigor, em 2016, dando um salto 
significativo no combate à violên¬ 
cia contra a mulher. | | 



DELEGADAS 

DO BRASIL 
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Delegadas do Brasil 



Delegada 
Federal fala 
sobre os 
desafios das 
mulheres 
dentro da PF 

POSTOÉOCUPADO 
MAJORITARIAMENTE 
POR HOMENS 


A presença de mulheres no 
mercado de trabalho é um as¬ 
sunto recorrente. O tratamento 
desigual ainda impera em algu¬ 
mas profissões. O relatório “Mu¬ 
lheres no Trabalho: Tendências 
de 2016", publicado pela Organi¬ 
zação Internacional do Trabalho 
(OIT), examinou dados de até 178 
países e concluiu que a desigual¬ 
dade entre homens e mulheres 
persiste em um amplo espectro 
do mercado de trabalho global. 

O relatório mostra também 
que, ao longo das duas últimas 
décadas, progressos significati¬ 
vos realizados pelas mulheres na 
educação não se traduziram em 
melhorias comparáveis nas suas 
posições de trabalho. 

Em nível global, a disparidade 
de gênero com relação a empre¬ 
gos tem diminuído por apenas 
0,6 pontos percentuais desde 


1995, com uma relação empre¬ 
go-população de 46% para as 
mulheres e quase 72% para os 
homens em 2015. 

De acordo com levantamento 
do Instituto Brasileiro de Geogra¬ 
fia e Estatística (IBGE), as mulhe¬ 
res eram a maioria das pessoas 
ocupadas no setor público, re¬ 
presentando cerca de 53% no 
ano de 2003. 

Mas as diferenças e desafios 
são bem maiores, principalmen¬ 
te para as mulheres inseridas nas 
atividades policiais. A Delegada 
Federal Juliana Ferraz conhece 
bem a dura rotina enfrentada em 
uma profissão geralmente domi¬ 
nada pelo sexo oposto. 

Desde 2003 na PF, onde co¬ 
meçou como escrivã, Juliana Fer¬ 
raz assumiu como Delegada Fe¬ 
deral em julho de 2009, lotada na 
cidade de Imperatriz (MA). 
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Durante os anos de 2014 e 
2015, Juliana enfrentou uma das 
fases mais difíceis de sua carrei¬ 
ra, quando conduziu as investi¬ 
gações da Operação Replay, que 
reprimiu crimes previdenciários 
nas cidades de Imperatriz e Es¬ 
treito, no Maranhão. As inves¬ 
tigações, iniciadas em maio de 
2014, levaram à identificação 
de uma organização criminosa 
com atuação principalmente na 
cidade de Imperatriz/MA, que 
falsificava documentos públicos 
e declarações de exercício de 
atividade rural, para conseguir 
benefícios previdenciários, prin¬ 
cipalmente de natureza rural. 

GRAVIDEZ 

A maior surpresa é que, após 
seis meses de trabalho, exausti¬ 
vo e minucioso, Juliana descobriu 
que estava grávida. Mas isso não 
foi um impedimento para a De¬ 
legada. "As dificuldades foram 
as comuns às demais operações, 
relacionadas muitas vezes à fal¬ 
ta de efetivo e estruturais, mas 
nada relacionado à gravidez. 
Pelo contrário, desencadear um 
trabalho de grande porte estan¬ 
do grávida é um estímulo pois 
estamos com uma nova vida no 
ventre - o que nos dá forças para, 
através do trabalho, coibir o cri¬ 
me e tentar deixar um legado 
para termos um mundo melhor 


para nossos filhos", contou. Julia¬ 
na ainda fala da rotina de inves¬ 
tigações, como quando coman¬ 
dou uma equipe de cerca de 57 
policiais e um servidor adminis¬ 
trativo no dia da deflagração 
da Operação. Um dia agitado, 
que começou às 04h da manhã 
e só terminou às 20h00. Como 
ela mesma diz, "corpo cansado, 
mas com a sensação de dever 
cumprido". 

Para quem ainda se admira 
da história de superação da De¬ 
legada, ela compartilha o mo¬ 
mento como uma lembrança de 
garra e força de vontade. "O can¬ 
saço era presente mas não limi¬ 
tador de qualquer atividade de 
comando. Faria tudo novamente, 
em momento algum tive a inten¬ 
ção de repassar a Operação Poli¬ 
cial a outro colega por conta da 
gravidez, nem mesmo na fase de 
deflagração e pós-deflagração", 
declarou. 

Para as mulheres na ativida¬ 
de policial, um dos temas mais 
controversos é a atuação de ges¬ 
tantes nas rotinas de trabalho. 
Em 2015, durante o Congresso 
Nacional de Delegadas Federais, 
as profissionais discutiram e, ao 
final, repudiaram o normativo 
interno da Polícia Federal que 
determina que sejam escaladas 
Delegadas grávidas e lactantes 
para realizar procedimentos 
como a lavratura de prisão em 


flagrante e oitivas de presos. No 
Encontrofoi elaborada a Carta de 
Brasília que solicita a alteração 
desse normativo, uma vez que 
toda servidora pública é afastada 
de atendimento público durante 
a gestação. A discussão em torno 
do assunto ainda é importante 
para mobilizar a Polícia Federal 
sobre as prerrogativas das Dele¬ 
gadas Federais. Pauta que, com 
certeza, entrará novamente no 
congresso deste ano. 

De acordo com 
levantamento do 
IBGE, as mulheres 
eram a maioria das 
pessoas ocupadas 
no setor público, 
representando cerca 
de 55% no ano de 
2011 . 

O afastamento das Delega¬ 
das grávidas das atividades que 
implicam atendimento direto 
de presos (plantão, sobreaviso 
e cumprimento de mandados 
em Operações Policiais ) não as 
afasta de suas atribuições, uma 
vez que as autoridades policiais 
nessas circunstâncias especiais 
podem conduzir inquéritos e 
procedimentos administrativos, 
realizar oitivas e coordenar ope¬ 
rações policiais de grande vulto, 
inclusive, como se viu pela histó¬ 
ria da Delegada de Polícia Fede¬ 
ral Juliana Ferraz. 

Importante ressaltar que o 
afastamento da mulher de ativi¬ 
dades desgastantes e de atendi¬ 
mento ao público é uma proteção 
à vida da criança recém-nascida 
em primeiro lugar, o que é impo¬ 
sição legal no nosso país. | | 
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Cães -guias dão qualidade de vida aos cegos 

PROJETO CÃO-GUIA RECEBEU DOAÇÃO DE VALOR ARRECADADO NA ETAPA DE BRASÍLIA DA V CORRIDA CONTRA A CORRUPÇÃO 


A Associação Nacional dos 
Delegados da Policia Federal 
sediou a cerimônia de entre¬ 
ga de dois animais do Projeto 
Cão-Guia a deficientes visuais. 
Durante o evento, o presiden¬ 
te da entidade, Carlos Eduardo 
Sobral, fez o repasse simbólico 
ao projeto de parte do valor ar¬ 
recadado na I a Corrida Contra a 
Corrupção - Etapa Brasília. 

A coordenadora do projeto, 
Maria Lúcia de Campos, desta¬ 
cou a importância da contribui¬ 
ção realizada pelas entidades 
parceiras. "O auxílio da ADPF é 
fundamental", declarou. 

O processo de preparação 
dos cães começa com a repro¬ 
dução, que é feita pelo Projeto 
Cão-Guia. O projeto seleciona a 
família de voluntários que cui¬ 
dará do animal, ainda filhote, e 
fará sua socialização. 

Ao completar dois anos, o 
cachorro segue para o Corpo 
de Bombeiros, que fica respon¬ 
sável pelo treinamento de cão- 
-guia. Apenas depois de passar 
pelo treinamento é que os cães 
são entregues aos deficientes vi¬ 
suais beneficiados pelo projeto. 

O tenente-coronel Robson 
Lagares, chefe da Assessoria 


dos Programas Sociais do Corpo 
de Bombeiros (Apros), ressalta 
que "embora tenha um custo 
operacional grande, o programa 
oferece um valor muito maior, 
que é o da inclusão". 

BENEFICIADOS 

Essa é a segunda vez que a 
ADPF sedia evento de entrega 
dos cães que guiarão os defi¬ 
cientes visuais. Dessa vez, os 
beneficiados pelo programa 
foram o auxiliar administrativo 
Arthur Calazans, 47 anos, e o 
administrador de redes Leonar¬ 
do Moreno, 32 anos. 

Os dois já haviam recebido 
cães-guias por meio do projeto, 
mas que foram aposentados. 
Por esta razão, tiveram prefe¬ 
rência para ficar com os labra- 
dores Bolt e Black, ambos com 
a idade de 3 anos. 

Moreno foi guiado por 11 
anos por seu antigo labrador, 
Cirus, e estava há mais de um 
ano sem guia. 

"As pessoas não costumam 
saber, mas existe uma diferença 
muito grande entre a bengala e 
o cão-guia. Com ele, a mobilida¬ 


de fica 200% melhor", contou o 
administrador de redes. 

O Projeto Cão-Guia atua há 
15 anos cuidando da reprodu¬ 
ção, criação e treinamento de 
cães-guia que servirão de guia 
para deficientes visuais em 
todo o Brasil. 

Ao todo, já foram entregues 
49 animais para auxiliar pes¬ 
soas com necessidades espe¬ 
ciais a ter mais acessibilidade e, 
sobretudo, independência. 

Todos os interessados em 
apoiar o projeto podem acessar: 
http://projetocaoguia.com.br/ e 
entrar em contato com os idealiza- 
dores da iniciativa. 

"Trabalhamos com patro¬ 
cinadores e parceiros. 0 
Corpo de Bombeiros, por 
exemplo, faz o treinamen¬ 
to dos cães. A ADPF tem 
sido uma parceira impor¬ 
tante e o dinheiro arre¬ 
cadado com a Corrida 
Contra a Corrupção será 
muito útil ao projeto", 
disse Maria Lúcia. 


N REVISTA 

DELEGADOS FEDERAIS 






















CONHECA A LOJINHA DA 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS * 
DELEGADOS DE POLÍCIA FEDERAL 


Adquira também online: 

www.adpf.org.br/lojinha 



* O lucro com as vendas dos produtos 
da Lojinha ADPF serão totalmente 
revertidos em favor das ações da ADPF 
e para a Campanha da Autonomia. 










NELSON WIUANS & ADVOGADOS ASSOCIADOS é hoje reconhecido 
como o maior escritório de advocacia do Brasil com 45 escritórios próprios, em 
todas as capitais e em importantes cidades do interior do pais. Possui mais de 17 
mil clientes. Atua com mais de 1.600 advogados e supera a marca dos 600 mil 
processos em andamento, distribuídos em todas as comarcas, sob a sua 
responsabilidade. 

A robustez de sua estrutura física, somada à sua característica fu li Service , 
assegura um atendimento diferenciado para acolher às demandas jurídicas da 
ADPF, ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DELEGADOS DE POLÍCIA FEDERAL, e 
de seus associados. NELSON WILIANS & ADVOGADOS ASSOCIADOS atua 
em todas as áreas do direito com uma logística ímpar para um Brasil de 
dimensões continentais. Há um sócio-diretor presente em cada Estado da 
Federação que é responsável direto pela administração e pela condução do seu 
corpo técnico local e; ainda, pelos diversos 'Núcleos Especializados' por 
ramificações do direito. 


Disseminar as boas práticas jurídicas, trabalhar com entusiasmo, dedicação 
integral e estar preparado para absorver experiências para o aprimoramento das 
relações são os valores essenciais do NELSON WILIANS & ADVOGADOS 
ASSOCIADOS. 
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Nelson Wilians 

& Advogados Associados 


O MAIOR E MAIS AMPLO EM ATUAÇÃO fURÍDICA NO BRASIL 






Com o BRBCARD você pode ter 
acesso gratuito às salàs VIP do 
Aeroporto Internacional de Brasília, a 
promoções exclusivas nos melhores 
estabelecimentos da cidade, ao 
aplicativo no celular com o controle 
das movimentações do seu cartão de 
crédito, 24 horas por dia. Vantagens 
que somente a BRBCARD, que 
nasceu na capital pode oferecer! 


www.brbcard.com.br 







































